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RESUMO 

 

O desenvolvimento de projetos integradores no Instituto Federal Goiano visa à integração 

curricular na perspectiva do currículo integrado, nos cursos de ensino médio integrado. Busca 

estabelecer um diálogo com os diversos campos do trabalho, da ciência, da tecnologia e da 

cultura, como referenciais fundamentais do ensino médio integrado, de acordo com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

(DCNs). Os projetos integradores são uma estratégia de integração curricular pautada na 

flexibilidade, na contextualização e na interdisciplinaridade. Destaca-se que, nessa 

modalidade de ensino, as propostas educativas devem atender às demandas dos sujeitos em 

formação, sejam elas acadêmicas ou de vida. Diante do exposto, a pesquisa busca investigar a 

potencialidade de projetos integradores pautados na flexibilidade, contextualização e 

interdisciplinaridade fomentarem uma educação para todos, a partir da análise das 

concepções, das práticas e da construção coletiva de docentes envolvidos nesses projetos. A 

orientação metodológica foi baseada na Pesquisa-Ação Integral e Sistêmica, que visa à 

mudança pela transformação recíproca da ação e do discurso, por meio de estratégias que 

fomentam o diálogo entre os saberes e também entre as pessoas participantes do projeto 

integrador. Foi formado um Grupo de Trabalho no qual os participantes foram motivados a 

participar da pesquisa como agentes ativos, produzindo conhecimento e intervindo na sua 

própria realidade. As intervenções partiram de uma ação-reflexão-ação pautada numa 

perspectiva sistêmica como possibilidade de contribuir para o sucesso dos projetos 

integradores na perspectiva de uma educação para todos. O produto educacional desenvolvido 

foi um e-book intitulado Travessia: reflexões acerca de um movimento sistêmico na Educação 

Básica, que apresenta as principais reflexões de uma experiência coletiva de autoformação de 

professores no desenvolvimento de um Projeto Integrador na perspectiva sistêmica, com o 

propósito de veicular a pesquisa em Educação Sistêmica aos docentes da educação básica, 

pedagogos, pesquisadores e estudantes das licenciaturas.   

  

Palavras-Chave: Educação Sistêmica. Projetos Integradores. Educação para Todos.  
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ABSTRACT 

 

 

The development of integrating projects at the Instituto Federal Goiano aims at curriculum 

integration from the perspective of the integrated curriculum, in the integrated high school 

courses. It seeks to establish a dialogue with the various fields of work, science, technology 

and culture, as fundamental references of integrated high school, in accordance with the 

National Curriculum Guidelines for Technical Education for High School (DCNs). The 

integrating projects are a curriculum integration strategy based on flexibility, 

contextualization and interdisciplinarity. It is noteworthy that, in this type of teaching, 

educational proposals must meet the demands of subjects in training, be they academic or life. 

Given the above, the research seeks to investigate the potential of integrative projects based 

on flexibility, contextualization and interdisciplinarity to promote education for all, based on 

the analysis of the concepts, practices and collective construction of teachers involved in these 

projects. The methodological orientation was based on the Integral and Systemic Action 

Research, which aims to change through the reciprocal transformation of action and 

discourse, through strategies that foster the dialogue between knowledge and also among the 

people participating in the integrating project. A Work Group was formed in which the 

participants were motivated to participate in the research as active agents, producing 

knowledge and intervening in their own reality. The interventions started from an action-

reflection-action based on a systemic perspective as a possibility to contribute to the success 

of the integrative projects in the perspective of an education for all. The educational product 

developed was an e-book entitled Crossing: reflections on a systemic movement in Basic 

Education, that presents the main reflections of a collective experience of teacher self-training 

in the development of an Integrating Project from a systemic perspective, with the purpose of 

transmitting the research in Systemic Education to basic education teachers, pedagogues, 

researchers and undergraduate students. 
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INTRODUÇÃO 

 

As vigentes Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio – DCNs (BRASIL, 2013) destacam a formação ou qualificação para o 

trabalho, como um dos direitos fundamentais do cidadão, já preconizado na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96). Esses princípios são guiados pela orientação 

de integração das dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, como 

referenciais fundamentais da vida do sujeito em formação. 

Ao considerar os diferentes níveis e modalidades de Educação Profissional e 

Tecnológica, esse trabalho tem o foco no Ensino Médio Integrado1 (EMI) ao técnico 

profissionalizante, o qual compõe a última etapa da educação básica. Esta pode ser 

considerada uma modalidade de educação típica dos Institutos Federais de Educação, Ciência 

e Tecnologia (IFs), de referência em âmbito nacional.  

Nesse contexto, a construção e reformulação dos projetos pedagógicos dos cursos 

(PPCs) são de responsabilidade da instituição escolar, que tem liberdade de elaboração, mas 

deve obedecer às DCNs e às normas complementares. Nesse contexto, a própria DCN da 

educação profissional (Resolução nº 6/2012) indica que as propostas educativas devem 

atender às demandas dos sujeitos em formação, sejam elas acadêmicas ou de vida. Assim, a 

responsabilidade da instituição se amplia, pois exige adequações às “novas formas de 

organização curricular, novos conteúdos, e metodologias de ensino que coloquem o docente 

como facilitador e o estudante como sujeito ativo do processo de aprendizagem” (BRASIL, 

2013, p. 244). 

A motivação para a realização desse estudo decorreu da atuação profissional da 

pesquisadora enquanto pedagoga no Instituto Federal Goiano, Campus-Ceres. A partir das 

ações e relações de trabalho foi possível perceber que o atual sistema de ensino vem 

apresentando lacunas no que se refere à aprendizagem dos estudantes, por ainda predominar 

uma visão especializada e fragmentada do conhecimento. Embora a especialização contribua 

para o desenvolvimento das áreas específicas, quando não estabelece relações com outras 

áreas, reflete a fragmentação. Segundo Vanti (2012), essa visão foi inspirada nas proposições 

de Descartes2 a partir de uma ótica linear, posteriormente reforçada pelo paradigma 

 

1 Ofertado somente a quem já́ tenha concluído o Ensino Fundamental, com matrícula única, de modo a conduzir 

o estudante à habilitação profissional técnica de nível médio, ao mesmo tempo em que conclui a última etapa 

da Educação Básica (BRASIL, 2012). 

2 René Descartes foi um importante filósofo e matemático, além de ter deixado significativas contribuições para 

a Física. Seu método filosófico introduziu um pensamento mais exato no campo da Filosofia, o que o fez ser 
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positivista, em que a verdade é tida como absoluta e existe independente das vivências do 

sujeito. Essa fragmentação do conhecimento promoveu a unilateralidade das disciplinas, o 

distanciamento entre teoria-prática, conteúdo-realidade, professor-aluno, ensino-avaliação e 

muitos outros fatores do processo pedagógico. 

Nesse contexto, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – 

Campus Ceres, desde o ano 2014, vem buscando promover discussões para a implementação 

de um currículo integrado pautado na flexibilidade, contextualização e na 

interdisciplinaridade, a fim de uma adequação curricular à lógica dos eixos tecnológicos 

estruturantes e dos itinerários formativos, diversificados e atualizados (BRASIL, 2013, p. 

244). 

O Campus Ceres está localizado na Zona Rural, Rodovia GO-154, Km 03, cujos 

estudantes são do próprio município, dos municípios vizinhos, de municípios distantes e até 

de outros estados, o que contribui para uma grande diversidade do alunado (quilombolas, 

assentados, indígenas, cotistas por renda, outros) e muitos são residentes do alojamento 

institucional. 

A lei de criação dos Institutos Federais (IFs), Lei nº 11.892/2008, define no art. 6º 

suas finalidades e características, e no art. 7º, observadas as finalidades e características, 

destaca como primeiro objetivo: “[...] ministrar educação profissional técnica de nível médio, 

prioritariamente na forma de cursos integrados [...]”, para os concluintes do ensino 

fundamental e para o público da educação de jovens e adultos – EJA. O art. 8º resguarda as 

garantias dessa oferta apregoando que cada Instituto Federal deverá garantir o mínimo de 

50% das vagas em cada exercício, para atender à educação profissional técnica de nível 

médio, priorizando o ensino médio integrado. 

Nessa perspectiva, um dos desafios enfrentados pelos Institutos Federais (IFs) para 

atender à formação integrada3 é a implementação do currículo que tenha essa mesma 

intenção, seja integrado4. Nessa direção, a organização curricular do IF Goiano prevê a 

atualização, o acompanhamento e a avaliação dos projetos pedagógicos dos cursos (PPCs). E 

 

considerado o primeiro filósofo da vertente racionalista e colocou-o em posição de destaque para a constituição 

do pensamento moderno. 

3 Articulação da Educação profissional Técnica de nível médio ao Ensino Médio (BRASIL, 2012). 

4 Visa ao elo entre a formação geral, técnica e política, conhecimentos de formação geral e específicos para o 

exercício profissional, tendo o trabalho como princípio educativo. No ‘currículo integrado’ nenhum 

conhecimento é só́ geral, posto que estrutura os objetivos de produção, não somente específicos, pois nenhum 

conceito apropriado produtivamente pode ser formulado ou compreendido desarticuladamente das ciências e 

das linguagens.  
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ainda, incentiva a prática profissional integrada5 como forma de garantir uma formação 

omnilateral6 dos estudantes. Nesse sentido, o projeto integrador (PI) é uma prática de que tem 

como objetivo inter-relacionar os conhecimentos das áreas específicas e gerais. Mas essa é 

uma ação que, para ser efetivada, depende da implementação de metodologias que priorizem 

a pesquisa na construção do conhecimento e favoreçam a construção da autonomia intelectual 

e do pensamento crítico do estudante, contribuindo para seu desenvolvimento humano e 

profissional. 

De acordo com as DCNs da Educação Profissional (BRASIL, 2013), a 

interdisciplinaridade deve ser assegurada no currículo e na prática pedagógica, visando à 

superação da fragmentação de conhecimentos e da segmentação da organização curricular, de 

forma a garantir uma organização curricular flexível. E ainda orienta que, no trabalho com 

projetos, estes devem ser compatíveis com os princípios da interdisciplinaridade, da 

contextualização e da integração entre teoria e prática no processo de ensino e aprendizagem. 

 Fazenda (2008) destaca que a interdisciplinaridade escolar deve ter uma perspectiva 

educativa, na qual “as noções, finalidades, habilidades e técnicas visam favorecer sobretudo o 

processo de aprendizagem, respeitando os saberes dos alunos e sua integração” (FAZENDA, 

2008, p. 21). 

Nesse sentido, trata-se de uma abordagem que favorece uma educação para todos, 

pois empreende a busca da autonomia dos sujeitos em formação. Esse entendimento é o 

mesmo empregado por Mesquita (2017, p. 25) de uma escola “democrática, que tem a ver 

com um espaço onde são acolhidos, reconhecidos e respeitados sujeitos imbricados em 

relações sistêmicas [...]”. E que, segundo a autora, difere do entendimento de uma prática 

inclusiva que busca o desenvolvimento do aluno por meio do que o outro pensa, mas 

evidencia uma perspectiva que leva em conta as experiências de vida e que promove a 

participação ativa nas decisões, planejamento e execução das atividades escolares. Não 

obstante, a perspectiva freireana de educação enfatiza a necessidade de respeito ao 

conhecimento que o aluno traz para a escola, visto ser ele um sujeito social e histórico 

(FREIRE, 1996). 

 

5 Metodologia de trabalho que se destina a promover a articulação entre os conhecimentos trabalhados nos 

diferentes componentes curriculares, propiciando a flexibilização curricular e a ampliação do diálogo entre as 

diferentes áreas de formação. A prática profissional integrada não é um componente curricular, mas uma 

atividade interdisciplinar que integra a carga horária dos componentes curriculares (IF GOIANO, 2019a).  

6 Omniteralidade: busca da universalidade e totalidade do desenvolvimento humano, nas dimensões ética, 

afetiva, moral, estética, sensorial, intelectual, prática; no plano dos gostos, dos prazeres, das aptidões, das 

habilidades, dos valores, se opõem à socialização unilateral, alienante e reducionista das perspectivas humanas 

da sociedade de consumo. Assim, a construção da omniteralidade pressupõe o processo formativo emancipador 

da politecnia (IF GOIANO, 2019a, p. 15). 
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O interesse pela temática “educação para todos” surgiu do Fórum Nacional Escola 

de Educação Básica para Todos, um evento científico e cultural que compõe o calendário 

anual de atividades acadêmicas do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da 

Universidade Federal de Goiás (CEPAE/UFG), e das relações que essa temática estabelece 

com o problema dessa pesquisa. Embora este seja um lema comum de políticas de governo, 

essa pesquisa não busca investigar nenhuma delas e sim a efetivação de uma educação para 

todos no desenvolvimento de projetos integradores. 

Dado o exposto, a presente pesquisa busca apreender a realidade do seguinte 

problema: projetos integradores pautados na flexibilidade, contextualização e na 

interdisciplinaridade, com vistas à implementação de um currículo integrado, fomentam uma 

educação para todos? Como os docentes envolvidos compreendem e organizam esses 

projetos? Quais as contribuições que a perspectiva sistêmica agrega à proposta de uma 

educação para todos?  

Para Capra (2003), a perspectiva sistêmica, também conhecida como holística ou 

pensamento sistêmico, é uma nova percepção do mundo: 

 

[...] que concebe o mundo como um todo integrado, e não como uma coleção de 

partes dissociadas. Pode também ser denominado visão ecológica, se o termo 

"ecológica" for empregado num sentido muito mais amplo e mais profundo que o 

usual. A percepção ecológica profunda reconhece a interdependência fundamental 

de todos os fenômenos, e o fato de que, enquanto indivíduos e sociedades, estamos 

todos encaixados nos processos cíclicos da natureza (e, em última análise, somos 

dependentes desses processos) (CAPRA, 2003, p. 16). 
 

Os projetos integradores seguem uma lógica sistêmica ao buscar integrar os saberes 

escolares. Contudo, o desenvolvimento desses projetos encontra problemas associados a uma 

percepção de mundo (de todos os envolvidos – professores, dirigentes, alunos, etc.). Esses 

problemas associados à percepção do mundo por parte dos professores e dirigentes podem 

estar atrelados à postura epistemológica que cada um deles segue para conduzir suas vidas, 

suas investigações e estudos. Em relação aos alunos, podem estar atrelados às famílias de 

origem, conceitos familiares, religiosos, culturais, comunitários e mais. 

Práticas interdisciplinares recentemente utilizadas nessa instituição, porém 

necessárias, os projetos integradores têm como proposta superar a fragmentação do 

conhecimento pela construção do saber em rede, por meio do diálogo entre as pessoas e áreas 

do conhecimento. Vale considerar, sem a intenção de simplificar, que a interdisciplinaridade é 

também uma questão de atitude diante das novas formas de conceber o conhecimento, pois, 
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nos projetos interdisciplinares, “não se ensina, nem se aprende: vive-se, exerce-se” 

(FAZENDA 2005, p. 17). 

Não obstante, Pacheco, J. e Pacheco, M. F. (2018, p. 15), organizadores do projeto 

‘Fazer a Ponte’ da Escola da Ponte de Portugal, defendem a necessidade de “dar sentido às 

práticas escolares, promover aprendizagens mais significativas, refletir sobre a didática de 

algumas matérias, promover maior integração curricular e efetivar o trabalho com projetos”, 

mesmo em se tratando de desafios a serem superados. Segundo os autores, os desafios fazem 

parte do afastamento de práticas tradicionais para uma forma de organização escolar que 

segue a lógica do trabalho em equipe e projetos e que se estrutura a partir das interações e 

relações horizontais entre os membros.  

Nossa hipótese parte do princípio de que os projetos integradores, a partir de uma 

ação-reflexão-ação pautada numa perspectiva sistêmica, contribuem para o sucesso dos 

projetos integradores. 

Portanto, este pode ser um estudo de relevância para a Educação Básica numa 

perspectiva de educação para todos, quando articulado aos princípios do Pensamento 

Sistêmico (CAPRA; LUISI, 2014), por inferir a favor de uma formação mais completa, de 

acordo com a proposta do Ensino Médio Integrado, com vistas à realidade concreta dos 

estudantes, sendo estes os principais aspectos motivacionais da pesquisadora.  

 

Objetivo 

 

Investigar a potencialidade de projetos integradores pautados na flexibilidade, 

contextualização e interdisciplinaridade fomentarem uma educação para todos.  

 

Objetivos específicos 

 

 Identificar a concepção, percepção e adesão dos docentes sobre a forma de 

organização curricular e por meio de projetos integradores; 

 Sondar a compreensão dos docentes sobre a importância da implantação dos 

projetos integradores; 

 Identificar as contribuições dos docentes para uma educação para todos em um 

projeto integrador. 
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 Analisar uma experiência de projeto integrador por meio do olhar do pensamento 

sistêmico. 

  

O trabalho ficou estruturado em três seções representadas em capítulos. No capítulo 

1, desenvolvemos reflexões sobre Pensamento Sistêmico, buscando compreender o seu 

surgimento, as relações com o contexto da educação e também com o contexto da pesquisa. 

No intuito de facilitar a compreensão sobre pensamento sistêmico e as relações com o 

contexto da educação, apresentamos os aspectos históricos e epistemológicos que 

contemplam sua influência na ciência e, por conseguinte, as contribuições desse pensamento 

emergente na educação. 

No capítulo 2, apresentamos o contexto histórico do Ensino Médio Integrado, seus 

princípios e finalidade, suas principais políticas curriculares e o Projeto Integrador como 

possibilidade de uma prática integrada e inclusiva, nessa modalidade de ensino. Buscou-se 

apresentar o lócus da pesquisa como o lugar do movimento e as implicações desse movimento 

na perspectiva sistêmica aos participantes da pesquisa e ao objeto de estudo.   

No capítulo 3, por intermédio da pesquisa-ação, apresentamos a análise dos dados, 

que foi representada por eixos temporais. O primeiro eixo destaca o olhar para a realidade 

como possibilidade de analisar as concepções docentes sobre os principais temas que estão 

intricadamente ligados ao desenvolvimento de projetos integradores. O segundo eixo diz 

respeito ao diálogo como práxis sistêmica, que problematizou os principais temas/conteúdos e 

a intervenção do grupo de trabalho formado pelos participantes dessa pesquisa, que teve a 

perspectiva interdisciplinar e sistêmica como balizadoras. O terceiro eixo, possibilidades de 

uma atitude sistêmica, identificou as mudanças que indicam uma transição para um 

pensamento sistêmico e as implicações das reflexões realizadas pelos participantes sobre o 

processo vivido na experiência do grupo de trabalho (GT) com vistas a uma educação para 

todos. 

 

Considerações acerca da metodologia                

   

Essa é uma pesquisa qualitativa realizada no Instituto Federal Goiano Campus Ceres, 

tem como suporte os princípios da pesquisa-ação, que articula a produção de conhecimentos 

com a ação educativa. Esta não se sustenta na epistemologia positivista, “pressupõe a 

integração dialética entre o sujeito e sua existência; entre fatos e valores; entre pensamento e 

ação; e entre pesquisador e pesquisado” (FRANCO, 2005, p. 488). 
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Nesta perspectiva, André Morin (2004) apresenta a Pesquisa-Ação Integral e 

Sistêmica (PAIS), que visa à mudança pela transformação recíproca da ação e do discurso, 

uma das condições básicas que a diferencia da pesquisa ação tradicional, bem como à rejeição 

das noções positivistas de racionalidade, de objetividade e de verdade. Assim, a PAIS é mais 

do que uma abordagem metodológica, é um posicionamento diante de questões 

epistemológicas fundamentais, principalmente entre sujeito/objeto e teoria/prática. 

Morin (2004) estabelece o contrato, a participação, a mudança, o discurso e ação 

como princípios fundamentais da PAIS, que contribuiu no delineamento, estruturação e 

orientação metodológica dessa pesquisa. 

 

Na pesquisa-ação integral e sistêmica, os procedimentos de negociação, de 

participação, de mudança, de discurso e de ação são concebidos como componentes 

sistêmicos, interdependentes, em interação perpétua. O rigor na continuidade de um 

projeto negociado remete à flexibilidade e à abertura ao diálogo participativo de 

todos os atores, para favorecer o questionamento das intervenções do grupo durante 

o processo de pesquisa, do início até o fim. A finalidade de mudança depende de 

uma visão global, ampliada, aberta ao contexto do projeto que se desenrola em um 

meio circundante complexo. (MORIN, 2004, p. 179). 

 

 A pesquisa contou com a participação de 15 entrevistados, sendo 9 professores(as)7, 

sendo 7 do quadro efetivo e 2 substitutos, 2 coordenadores(as), sendo 1 docente do quadro 

efetivo e 1 técnico administrativo do quadro efetivo e 4 estudantes, sendo os representantes e 

vice-representantes das turmas A e B dos 2os anos do Curso Técnico em Meio Ambiente 

Integrado ao Ensino Médio. Os estudantes começaram a participar da pesquisa durante a etapa 

do Grupo de trabalho (GT) do Projeto Integrador Sistêmico, após a inclusão de participantes 

ser autorizada pelos Comitês de Ética da UFG (ANEXO V) e do IF Goiano (ANEXO VI). O 

critério de seleção era ser participantes do grupo que iria desenvolver um projeto para 

intervenção. A pesquisa teve anuência (ANEXO IV) da instituição coparticipante, IF Goiano 

Campus Ceres, para a sua realização.   

Desse modo, a coleta de dados foi realizada em três momentos ao longo do primeiro 

semestre letivo do ano de 2019: 

1) Contato inicial e procedimentos de negociação – nesse primeiro momento foi 

aplicado um questionário inicial (APÊNDICE A) com perguntas abertas e fechadas, para 

levantamento do perfil formativo e área de atuação dos docentes participantes do projeto, 

grupo que estava se preparando para desenvolver o projeto integrador nesse mesmo semestre.  

Ainda como parte do primeiro momento, foi realizada uma entrevista inicial semiestruturada 

 

7 Optou-se por não identificar os gêneros dos pesquisados como forma de garantir o anonimato. 
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(APÊNDICE B), a fim de investigar a compreensão docente sobre projetos integradores, suas 

ideias e concepções sobre os principais temas relacionados ao desenvolvimento de projetos e 

identificar quais os temas de maior interesse aos estudos no grupo de trabalho (GT). Esses 

dados foram coletados antes do início do GT, pois serviram de base na orientação e 

implementação das atividades realizadas durante o GT. Portanto, nessa fase, além de buscar 

conhecer o perfil do professor participante e seus interesses de estudo, buscou-se identificar a 

partir do discurso as ideias e concepções, pois essas expressam a forma como enxergam a 

realidade.   

2) Encontros do GT Projeto Integrador Sistêmico – o GT já era uma demanda da 

instituição para fazer funcionar o projeto integrador (PI) como possibilidade de integrar, de 

fato, as disciplinas nos cursos integrados. Nessa direção, a proposta da pesquisa foi agregar ao 

GT os princípios do pensamento sistêmico. Para tanto, durante os encontros, foram 

desenvolvidas atividades que favoreceram a compreensão dos textos em estudo e que 

provocaram as discussões e reflexões, pois as atividades realizadas nos encontros eram 

técnicas de intervenção que utilizavam das problematizações para desestabilizar o grupo, 

instigar as reflexões e buscar construir alternativas de soluções para os problemas, a partir das 

possibilidades sugeridas por eles mesmos. Dessa forma, o grupo foi instigado a (re)pensar 

estratégias para o desenvolvimento do projeto integrador numa perspectiva sistêmica. Todos 

os participantes foram previamente informados de que esse momento não seria apenas de 

planejamento, mas também de estudo teórico, com leituras de textos, problematização e 

intervenção. Embora já houvesse um tempo estimado de início e término da coleta de dados 

(etapa do GT), as discussões e o ritmo das atividades respeitaram as demandas e o tempo do 

grupo. Nos primeiros encontros de trabalho do GT, os professores consideraram importante a 

participação dos estudantes (representantes de turma) no acompanhamento das discussões e 

planejamento das atividades propostas para a intervenção do projeto integrador em sala de 

aula. Desse modo, a participação dos estudantes estabeleceu ainda mais a integração por meio 

do diálogo entre os principais agentes do processo de ensino e aprendizagem, professor/aluno, 

aspecto qualitativamente positivo para a pesquisa.  

Outro aspecto relevante a ser considerado: a PAIS requer o registro rigoroso e 

metódico dos dados. Morin (2004) aponta para a necessidade de um “diário de bordo” como 

um instrumento necessário para registrar os dados recolhidos durante todo processo de 

pesquisa. Franco (2005) afirma a importância do registro no diário de bordo: 
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Esses dados são discutidos, refletidos, apropriados, ressignificados pelo grupo, 

principalmente por meio das espirais cíclicas, transformando-se gradativamente em 

conhecimentos do processo de pesquisa. Essas compreensões/ interpretações/ 

análises/ revisões precisam ser processadas sob forma de registros críticos. Todo 

grupo deve participar, até porque essas discussões e esses registros são importantes 

instrumentos formativos do pesquisador. (FRANCO, 2005, p. 499). 

   

O Diário de Bordo (DB) utilizado na pesquisa foi orientado por um roteiro 

semiestruturado (APÊNDICE D) sob responsabilidade da pesquisadora, sendo os dados 

registrados socializados com os professores pesquisados durante os encontros do GT, 

atendendo à ideia de abordagem espiral ou cíclica, que resulta num processo formativo do 

grupo em questão. Também foi utilizada a gravação em vídeo, como recurso complementar 

ao Diário de Bordo, a fim de permitir à pesquisadora retornar aos dados, sempre que 

necessário, para verificar os contextos em que os mesmos foram obtidos e visualizar a 

linguagem não verbal dos entrevistados.                  

Outro recurso importante para auxiliar no suporte das informações, sendo também 

considerado uma técnica para coletar dados, foi a audiogravação, que foi utilizada pela 

pesquisadora na realização das entrevistas para conservar o clima de conversação agradável.  

Assim, com o propósito de delinear as ações a serem realizadas no decorrer da 

pesquisa, o processo metodológico se iniciou pela revisão bibliográfica, que foi elaborada 

com o propósito de fornecer fundamentação teórica ao trabalho e também à identificação 

atual do conhecimento referente ao tema proposto para pesquisa: “o estudo da literatura 

pertinente pode ajudar a planificação do trabalho, evitar duplicações e certos erros, e 

representa uma fonte indispensável de informações, podendo até orientar as indagações” 

(MARCONI; LAKATOS, 1990, p. 24). A busca e o estudo dos textos e materiais 

sistematizados acompanharam paulatinamente todo o processo da pesquisa. 

3)  Entrevista final – após o desenvolvimento das atividades do GT, foi realizada 

uma entrevista final semiestruturada com os professores (APÊNDICE C) e com os estudantes 

participantes (APÊNDICE E), feitas de forma individual. Os registros das entrevistas foram 

feitos mediante audiogravação, com o objetivo de obter detalhes sobre as práticas educativas 

integradoras realizadas, como os docentes compreendem a implementação de projetos, e se 

consideram que estes atenderam a uma perspectiva de educação para todos. Essa etapa foi 

considerada como processo de síntese individual da experiência, foi importante para 

investigar se houve mudança de concepções a partir das trocas e experiências vivenciadas, 

enfim, se houve mudanças de paradigmas. E ainda, quais as principais considerações positivas 

e limites apontados pelos participantes (docentes e discentes), e se essa experiência 
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proporcionou encorajamento, desejo ou expectativas para o desenvolvimento de novos 

trabalhos.    

 Vale ressaltar que a proposta de constituição do GT visou problematizar uma ação 

pedagógica para atender às demandas do Currículo Integrado, pautada na perspectiva da 

interdisciplinaridade, articulado com a perspectiva do Pensamento Sistêmico (CAPRA; 

LUISI, 2014; VASCONCELLOS, 2013). Entretanto, não se trata de um curso sobre 

pensamento sistêmico ou interdisciplinaridade e sim uma experiência acerca do que tratam 

esses princípios, sendo o diálogo a estratégia metodológica central para o desenvolvimento 

dessa experiência (ESTEVES-VASCONCELLOS, 2014). O intuito era que os participantes 

construíssem uma rede de conversação, uma metodologia que Esteves-Vasconcellos 

desenvolveu em atendimentos sistêmicos com redes sociais, que instiga o diálogo em torno 

dos problemas de forma sistêmica, que: 

 

[...] fogem às conversações diagnósticas, acusatórias, patologizantes ou meramente 

interpretativas. Esta conversação não apenas fala da situação-problema, mas define 
formas como cada um pode participar de soluções para ela, de maneira que são 

delineadas soluções viáveis, nas quais se reduz a dependência em relação às 

autoridades ou instituições externas ao sistema. E por isso que, em um encontro 

conversacional bem-sucedido, pode-se distinguir um contexto de autoria 

colaborativa de soluções (ESTEVES-VASCONCELLOS, 2014, p. 68). 

  

Nessa perspectiva, é pelo diálogo que acontece a possibilidade de ruptura da 

tradicional verticalidade no processo educativo, dando espaço para a horizontalidade das 

relações e com isso gerar relações de cooperação e de colaboração. Por isso, o diálogo é 

fundamental no exercício da ação e reflexão, pois, enquanto práxis8 sistêmica, provoca a 

recursividade do processo, visto que não se trata de uma formação continuada, mas de um 

trabalho de autoformação.  

Nessa proposta de autoformação, ficou acordado entre todos que não haveria posição 

hierárquica entre os participantes e que o pesquisador seria um mediador, que, para além das 

atribuições da pesquisa, estaria para aprender com o grupo. De acordo com a PAIS (MORIN, 

2004), a formação deve ser coerente com o objeto da pesquisa, sendo que, nesse caso, a 

primeira mudança é no modelo de curso para autoformação, cujo mediador é um provocador 

da espiral “ação e reflexão” e não um expert em teorias.  

 

[...] o profissional sistêmico não se coloca como especialista no conteúdo das 

conversas ou na solução dos problemas, mas como um “expert em contextos” (Aun, 

 

8 Práxis é a união dialética entre teoria e prática. 
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1996). [...] usa de perguntas reflexivas porque quer instabilizar as premissas 

(ancoradas em um paradigma tradicional: na crença de uma realidade simples, 

controlável e objetiva) que colocam as pessoas em oposições antagônicas em relação 

à forma de se encaminharem soluções para a situação-problema. [...] garante a todos 

o direito a voz, mesmo aos que parecem mais incapacitados (ainda que 

intuitivamente) (ESTEVES-VASCONCELLOS, 2014, p. 68). 

 

Nesse caso, o mediador sistêmico tem a função de organizar as discussões, sugerir 

textos, socializar as informações entre o grupo, problematizar as sugestões com todos os 

participantes e fazer com que o grupo seja auto-organizativo. 

 O GT ocorreu em 10 encontros, realizados durante o primeiro semestre de 2019. Os 

encontros aconteceram uma vez por semana, com duração de três horas cada, de acordo com 

um cronograma próprio (APÊNDICE F). O tema geral da ação pedagógica (intervenção dos 

professores) e os temas a serem desenvolvidos nos encontros foram elencados em conjunto 

com os professores, considerando os princípios de ação-reflexão-ação. Antes de cada 

encontro, os professores foram instrumentalizados com bibliografia atualizada sobre 

Pensamento Sistêmico, as leituras indicadas foram importantes para fomentar as reflexões e 

ações acerca da prática docente. Dessa forma, possibilitou a articulação das ideias, das 

escolhas e possibilidades de ampliar conhecimentos introduzindo textos e atividades que 

valorizam a experiência. Desse modo, o grupo planejou o projeto de intervenção: impactos 

ambientais causados pela ação do homem, com o tema também sendo escolhido em processo 

de diálogo com as turmas. 

 Na etapa preliminar de formação do GT, os participantes foram motivados a 

participar da pesquisa como agentes ativos, produzindo conhecimento e intervindo na sua 

própria realidade. Segundo Morin (2004, p. 60), essa fase “requer um contrato aberto e formal 

(preferencialmente não estruturado), implicando em participação cooperativa e podendo levar 

até a cogestão”. Além disso, foram esclarecidos a ética da pesquisa, as atividades 

desenvolvidas, as expectativas, as possibilidades e os desafios. Ademais, foram 

detalhadamente explicados os objetivos e os procedimentos do desenvolvimento da pesquisa 

para os professores e estudantes participantes, individualmente em horários pré-agendados, 

sendo entregue o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (ANEXO I) aos 

professores, TCLE (ANEXO II) aos pais/responsáveis e Termo de Assentimento Livre e 

Esclarecido – TALE (ANEXO III) aos estudantes. 

De acordo com Barbier (2002) citado por Franco (2005), o verdadeiro espírito da 

pesquisa-ação consiste em sua abordagem em espiral ou cíclicas: planejamento, ação, 

reflexão, pesquisa, ressignificação, replanejamento etc. Isso significa que todo avanço em 
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pesquisa-ação implica o efeito recursivo em função de uma reflexão permanente sobre a ação, 

ou seja, a ação questiona ininterruptamente o discurso estabelecido. Vale considerar que ação 

e reflexão são etapas que se configuram e se constituem numa perspectiva de um discurso 

crítico dialógico, no mesmo sentido proposto por Paulo Freire desde a Pedagogia do 

Oprimido, que propõe uma nova forma de relacionamento entre professor, estudante e 

sociedade do conhecimento, até a Pedagogia da Autonomia, fundada na ética, no respeito, na 

aceitação do outro como legítimo e na construção de contextos de autonomia de professores e 

estudantes. 

Essa reflexão permanente sobre a ação é a essência do caráter pedagógico do GT e 

dessa investigação. Nesse processo de reflexão contínua sobre a ação, configura-se um 

processo eminentemente coletivo, abrindo espaço para formar sujeitos pesquisadores.  

Os riscos inerentes ao participante incidiram sobre o possível desconforto ou 

alterações de comportamento devido à forma de registro por gravação em vídeo; 

constrangimento de não querer responder a determinadas questões; ou de não querer 

participar das atividades propostas durante o processo de realização do grupo de trabalho 

(GT); ou possíveis retaliações como desdobramento das informações concedidas na pesquisa. 

Para garantir a proteção dos participantes e assegurar-lhes os cuidados necessários para que 

não lhes ocorressem nenhum dano, mesmo após aceitar participar desta pesquisa, não eram 

obrigados a responder às questões ou participar de todas as atividades, não sendo penalizados 

caso houvesse abstenção. Bem como não foram identificados(as) e não serão em nenhuma 

publicação que resultar deste estudo. 

A pesquisa irá resguardar o sigilo, ou seja, garantindo que, em nenhum momento, os 

participantes sejam identificados(as) pela pesquisadora dessa investigação. Os participantes 

foram renomeados por codinomes e com numeração que corresponde à letra do segmento que 

representa e um número que representa uma ordem, a quantidade de participantes, exemplo: 

P1 a P11 corresponde ao segmento dos professores, e E1 a E4 ao segmento dos estudantes. 

Optou-se também por não identificar o gênero do participante, todos serão tratados como 

professor ou estudante independente do gênero. Isso garante o anonimato e sua privacidade, 

pois ninguém saberá que aquelas respostas são suas e ninguém além da pesquisadora terá 

acesso aos vídeos, resguardando as imagens.  

A pesquisa visa proporcionar benefícios relacionados ao aprimoramento dos 

processos de ensino na educação básica por meio de projetos integradores na perspectiva de 

uma educação para todos. 
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Atendendo aos princípios éticos e legais, os dados referentes a esta pesquisa serão 

mantidos em arquivos físicos (TCLEs e TALE assinados, diário de bordo) e digitais (vídeos e 

áudios), sob guarda e responsabilidade da pesquisadora dessa investigação, pelo período de 

cinco (5) anos após o término da pesquisa. Decorrido este tempo, os documentos físicos serão 

incinerados e os digitais deletados, com vistas ao seu descarte. 

Em síntese, os instrumentos utilizados pela pesquisa foram: 

 Elaboração e aplicação de questionários, com perguntas abertas e fechadas, junto 

aos participantes do GT;  

 Realização de entrevistas inicial e final semiestruturadas, junto aos participantes 

do GT, em audiogravação; 

 Participação no GT e registro das atividades em Diário de Bordo da pesquisadora, 

que buscou descrever detalhadamente as discussões com enfoque teórico-

epistemológico-metodológico diante das questões desafiadoras e a elaboração das 

ações de intervenções necessárias aos projetos interdisciplinares na perspectiva de 

uma educação para todos. 

 Registro complementar em Gravação de vídeo das atividades realizadas no GT. 

O questionário foi aplicado no mesmo dia da entrevista inicial, e as entrevistas nas 

respectivas datas: 

 

Quadro 1- Datas da realização das entrevistas 

CODINOMES ENTREVISTA INICIAL (EI) ENTREVISTA FINAL (EF) 

P1 18/03/2019 18/06/2019 

P2 19/03/2019 09/08/2019 

P3 18/03/2019 28/06/2019 

P4 19/03/2019 19/06/2019 

P5 21/03/2019 19/03/2019 

P6a – P6b* 22/03/2019 (P6a) 28/06/2019 (P6b) 

P7 25/03/2019 19/03/2019 

P8 01/04/2019 ** 

P9 27/03/2019 18/06/2019 

P10 02/04/2019 18/06/2019 

P11 02/04/2019 18/06/2019 
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Fonte: Dados da pesquisa entrevistas iniciais e finais (2019).  

Legenda:  

* Houve troca de professor da disciplina 

** P8 não participou da pesquisa até o final da coleta de dados  

*** Não haviam iniciado a participação na pesquisa. 

 

A última etapa se destinou à análise dos dados obtidos nas etapas anteriores mediante 

a leitura de teóricos da área, o desenvolvimento do produto educacional, culminando na 

redação da dissertação.  

Essa pesquisa priorizou a análise qualitativa conduzida pelo método de Análise de 

Conteúdo (BARDIN, 1977; MINAYO, 2009), seguindo as fases:  

1. Pré-análise – que envolveu a transcrição dos dados, leitura flutuante, seguida de 

leitura exaustiva, buscando identificar as unidades de sentido; 

2.  Exploração do material – envolveu a escolha dos temas, conteúdos e dos eixos 

temáticos temporais, por meio da codificação dos dados;  

3. Tratamento dos resultados – envolveu inferência e interpretação dos dados.    

Com vistas a responder aos objetivos da pesquisa, os dados coletados foram 

analisados em eixos temporais e temas/conteúdos, essa opção visou adequar o método ao tipo 

de estudo que investigou questões de base epistemológica dos pesquisados. 

Conforme mostra o quadro abaixo: 

 

Quadro 2 – Síntese da coleta e análise de dados da pesquisa 

Eixos temáticos temporais Temas/conteúdos 

O olhar para a realidade 

O perfil docente* 

Experiências e concepções de PI* 

Organização curricular por meio de projetos* 

 

Rede de diálogos como práxis 

sistêmicas 

 

Diálogos da autoformação  

Diálogos do planejamento do PI 

Diálogos da intervenção do PI 

Possibilidades de uma atitude 

sistêmica 

Transição para um Pensamento Sistêmico 

Relações entre Projeto Integrador e Pensamento 

Sistêmico 

Mudança de paradigma* 

Educação para todos* 
Fonte: Elaborado pela autora (2019). 

E1 *** 26/08/2019 

E2 *** 13/08/2019 

E3 *** 13/18/2019 

E4 *** 13/08/2019 
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A análise dos dados na etapa de codificação foi efetuada com o auxílio do software 

MAXQDA versão 18.2.0, ano 2018. Esse software auxilia a análise de dados qualitativos 

como textos, entrevistas, transcrições, gravações em áudio/vídeo, revisões de literatura etc. 

Neste estudo, foi muito útil na codificação dos dados coletados, devido à grande quantidade 

de material e volume de informações gerados pela pesquisa. O MAXQDA permitiu importar, 

analisar e codificar os dados das entrevistas e do diário de bordo de forma automática. E ainda 

possibilitou a extração de segmentos codificados de forma eficiente, em forma de texto ou 

planilha.    

A escolha dos eixos temáticos temporais, como a nomeação indica, respeitou a 

temporalidade do processo. Já os temas/conteúdos que estão marcados com asteriscos (*) 

foram definidos a priori, pois correspondem diretamente aos objetivos da pesquisa e são 

referentes aos dados coletados nas entrevistas iniciais e finais. Os demais temas/conteúdos 

foram escolhidos a posteriori, indicados pelo campo de pesquisa, ou seja, foram surgindo no 

processo de análise.  

 

Fazer uma análise temática consiste em descobrir os núcleos de sentido que 

compõem a comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição podem 

significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido. O tema, enquanto 

unidade de registro, corresponde a uma regra de recorte (do sentido e não da forma) 

que não é fornecida uma vez por todas, visto que o recorte depende o nível de 

análise e não de manifestações formais reguladas. [...] O tema é geralmente utilizado 

como unidade de registro para estudar motivações de opiniões, de atitudes, de 

valores, de crenças, de tendências, etc. As respostas a questões abertas, as 

entrevistas (não diretivas ou mais estruturadas) individuais ou de grupo [...] podem 

ser, e são frequentemente, analisados tendo o tema por base (BARDIN, 1977, p. 

105-106).  

 

Dessa forma, a classificação dos dados em temas/conteúdos representa unidades 

menores dentro de um contexto, de uma referência mais ampla e temporal, considerando que 

o contexto da pesquisa não foi estático.  

Conforme ilustra a figura:  
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  Figura 1: Movimento da pesquisa. 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

No entanto, cabe ressaltar que esse movimento é sistêmico, surge das relações entre 

os temas, que, embora estejam agrupados separadamente, continuam fazendo relações de 

sentido entre si. Isso porque, mesmo separados, não deixam de estar imbricados, ou seja, 

fazem parte de um padrão de relações dentro de um todo organizado, quando vistos pela 

perspectiva sistêmica (CAPRA, 2003). 

As falas dos participantes foram analisadas com base no método hermenêutico-

dialético, o qual considera que o discurso do entrevistado/pesquisado está relacionado às 

vivências de cada um e nas suas relações com os outros. De acordo com Gomes (2009), 

hermenêutico significa compreensão e dialética significa crítica, nesse sentido, os diálogos 

trazem princípios que podem servir de baliza para a operacionalização do método de 

interpretação de sentidos:  
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[...] o método de interpretação de sentidos é uma tentativa de avançamos mais na 

interpretação, caminhando além dos conteúdos, textos na direção de seus contextos e 

revelando as lógicas e as explicações mais abrangentes presentes numa determinada 

cultura acerca de um determinado tema. Nesse método, é de fundamental 

importância que estabeleçamos confronto entre: dimensões subjetivas e 

posicionamentos de grupos; texto e subtexto; falas e ações mais amplas; cognição e 

sentimento, dentre outros aspectos (GOMES, 2009, p. 105). 

 

Assim, as análises desenvolvidas se deram na interpretação e articulação dos dados 

ao referencial teórico. Por isso, vale destacar que o Pensamento Sistêmico e a 

Interdisciplinaridade pautaram a intervenção, a coleta de dados e foram os filtros para a 

análise dos dados encontrados na pesquisa. 

 

Considerações acerca do Produto Educacional 

 

A pesquisa visa ao desenvolvimento de um e-book (APÊNDICE G) de caráter 

pedagógico que apresenta os elementos norteadores de uma experiência coletiva de 

autoformação de professores no desenvolvimento de um Projeto Integrador pautado na 

flexibilidade, contextualização e interdisciplinaridade, numa perspectiva sistêmica. O objetivo 

do e-book não é ser um guia inexorável, pois é sabido que cada escola abarca a complexidade 

da sua própria e distinta realidade, mas desejamos que as reflexões acerca dessa experiência 

possam servir de inspiração para outras propostas de ensino interdisciplinares e sistêmicas. 

O título “Travessia: reflexões acerca de um movimento sistêmico na Educação 

Básica” exprime metaforicamente os limites e avanços do processo e o movimento de 

transição para um pensamento sistêmico. O livro está dividido em quatro capítulos 

entremeados pela metáfora da travessia, que problematiza o diálogo, numa perspectiva 

sistêmica, como possibilidade de uma mudança de percepção e de atitudes na Educação 

Básica, visando a uma educação emancipadora e que seja feita por todos para todos.  

O público-alvo são os docentes da Educação Básica, pedagogos, pesquisadores e 

estudantes das licenciaturas, portanto, há maior interesse em veicular o produto aos sistemas e 

instituições de educação.  

A escolha do formato e-book visa ao acesso, que será livre (on-line) e gratuito, no 

portal eduCAPES e em repositórios vinculados à instituição proponente (PPGEEB/CEPAE-

UFG) e a coparticipante (IF GOIANO). 
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1 PENSAMENTO SISTÊMICO 

 

 “Para recuperar nossa plena humanidade, temos de 

recuperar nossa experiência de conexidade com toda a 

teia da vida” 

(Fritjof Capra) 

 

Buscando facilitar as reflexões sobre o pensamento sistêmico, desenvolveu-se esse 

conceito em três dimensões, referentes ao seu surgimento, as relações com o contexto da 

educação e também com o contexto da pesquisa, que são: o pensamento sistêmico no 

pensamento científico moderno, o pensamento sistêmico e a sua relação com a ciência e com 

a educação e, por fim, o pensamento sistêmico e a interdisciplinaridade. 

Na primeira dimensão, buscou-se apresentar os aspectos históricos e epistemológicos 

do pensamento sistêmico. Segundo Behrens (1999), várias denominações são usadas para 

representar um paradigma emergente, sistêmico, holístico, que se caracteriza pela produção 

do conhecimento e favorece o diálogo entre várias abordagens e tendências pedagógicas que 

possam atender às exigências da sociedade do conhecimento. As diferentes denominações, às 

vezes, possuem análises diferentes, mas com o mesmo objetivo de superar a visão 

mecanicista, linear e fragmentada do mundo.  

O mundo moderno vive pautado pela ciência, assim como a educação também 

considera o domínio da ciência para embasar suas práticas e validar suas concepções. Por 

isso, buscou-se pontuar as contribuições do pensamento sistêmico na educação, e como elas 

acontecem.  

 

Na realidade, as mudanças vão gradativamente sendo construídas, contemplando o 

posicionamento enquanto pessoa, professor e profissional. Mas nesse momento, o 

posicionamento paradigmático adquiriu grande importância, pois se o professor não 

entender por que mudar, dificilmente vai alterar sua ação docente (BEHRENS, 

1999, p. 401). 

 

A autora considera que o desafio da mudança de paradigma depende diretamente da 

reflexão, da busca de uma nova ação diante da complexidade do nosso tempo, pois a mudança   

depende da superação dos paradigmas conservadores e da gradativa inserção do paradigma 

emergente. 

Na perspectiva da mudança, da conectividade, da religação, buscaram-se as 

aproximações do pensamento sistêmico com a interdisciplinaridade, a fim de enfatizar as 
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possibilidades de superação da fragmentação dos saberes escolares por uma formação na 

perspectiva da totalidade. 

 

1.1 O pensamento sistêmico no pensamento científico moderno 

 

O mundo atual é fruto de um longo processo histórico que segue influenciado pelas 

mudanças paradigmáticas da ciência. Durante a Idade Média, a ciência baseava-se na razão e 

na fé, predominava uma visão orgânica de mundo. A partir do século XVI, essa visão foi 

substituída pela metáfora do mundo como máquina, base da visão moderna de mundo, sendo 

o objetivo da ciência conhecer a natureza para controlá-la e dominá-la.   

O pensamento científico moderno, de que o racionalismo é a principal vertente, foi 

construído sob influência de muitos filósofos, mas René Descartes (1596-1650) é considerado 

o principal precursor. No método cartesiano analítico, o todo pode ser compreendido pela 

soma das partes. Essa lógica é explicada pela metáfora do relógio, cujas partes somam o todo 

e compreende uma visão mecanicista do mundo. 

De acordo com Capra (2003) e Capra e Luisi (2014), a Revolução Científica está 

associada a grandes nomes como Copérnico, Galileu, Descartes, Bacon e Newton e a novas 

descobertas em Física, Astronomia e Matemática. Porém, teve início com o grande salto de 

Nicolau Copérnico (1473-1543), que tira a Terra do centro do universo, com isso, tira também 

o homem do lugar especial que ocupava no centro da criação de Deus. Porém, toda a 

elaboração da ciência mecanicista dos séculos XVII, XVIII e XIX, inclusive a grande síntese 

da ordem cósmica de Newton, foi a partir da ideia cartesiana. 

Considerado um gênio, René Descartes acreditava que a chave para conhecer o 

universo era sua estrutura matemática, com seu método analítico, buscava alcançar a verdade 

científica. Essa consistia em quebrar os pensamentos e problemas em pedaços no sentido de 

reduzir a menor parte constituinte e reorganizá-los de forma lógica, obedecendo aos critérios 

de linearidade, organização, classificação e ordenação dos fenômenos da natureza como 

forma de desvelar o mundo, compreendê-lo, explicá-lo e dominá-lo. 

 

Descartes queria um conhecimento certo, fundado, e considerava necessário livrar- 

se das ideias preconcebidas, para estabelecer verdades irrefutáveis. Propôs então 

como método de raciocínio, a dúvida: duvidando de tudo, a certeza surgirá ao lado 

da dúvida e não ao lado das verdades preestabelecidas. Ao propor a dúvida, 

reconhece que duvidar é pensar e funda o conhecimento no cogito (em latim, 

cogitare = pensar): “penso logo existo” (VASCONCELLOS, 2013, p. 62).  
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Essa tese cartesiana instituiu o primeiro critério de verdade, que se sustentou na 

fragmentação do ser, do conhecimento e da natureza humana entre mente e corpo, perdendo a 

visão da inteireza, do conjunto e das interconexões das partes com o todo. Descartes 

pretendeu uma metodologia do conhecimento verdadeiro, absoluto, irrefutável e 

inquestionável.   

O racionalismo fundado por Descartes tinha a crença na possibilidade de uma visão 

objetiva de mundo, na neutralidade científica, em que o observador poderia ser neutro e 

passivo, livre de interferências de valores. A certeza era o cerne da sua filosofia e 

posteriormente de toda uma visão de mundo. 

 

Foi o método de Descartes que tornou possível a NASA colocar um homem na lua. 

Por outro lado, a ênfase excessiva no método cartesiano levou à fragmentação, que 

caracteriza tanto o nosso pensamento em geral como as nossas disciplinas 

acadêmicas, e a difundida atitude do reducionismo na ciência – a crença em que 

todos os aspectos dos fenômenos complexos podem ser entendidos reduzindo-os as 

menores partes constituintes (CAPRA; LUISI, 2014, p. 48).  

 

Não há como negar que foi esse o modelo de racionalidade hegemônica que 

alavancou o pensamento científico moderno e promoveu avanços no desenvolvimento 

tecnológico. Mas, em contrapartida, trouxe consequências que ainda refletem no mundo atual, 

como o reducionismo e a fragmentação. Uma das consequências da fragmentação foi também 

o da visão dualista de mundo, que separa material e espiritual, mente e corpo, homem e 

natureza e outros elementos de um mesmo sistema. Nesse mesmo sentido, o reducionismo 

valoriza os aspectos externos das experiências humanas e ignora os internos como os 

sentimentos e as emoções. Além disso, estigmatiza a relação de superioridade de um (mente) 

em detrimento do outro (corpo). 

A lógica da fragmentação tornou-se parte complicadora para o conhecimento do 

universo, da natureza e do próprio homem, como se fosse possível sectarizar o homem, 

esfacelando-o para entendê-lo em partes e não no todo necessário para buscar a integralidade 

do ser humano. 

Por isso, Capra e Luisi (2014, p. 47) consideram que a crença na certeza do 

conhecimento científico foi o ponto de partida, mas também o erro de Descartes, pois “a 

ciência do século XX mostrou com muita clareza que não pode haver verdade científica 
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absoluta, que todos os nossos conceitos e teorias são necessariamente limitados e 

aproximados”. A partir daí, o paradigma9 tradicional começou a ser questionado. 

Vasconcellos (2013. p. 17) afirma que: “é a ciência que embasa o saber em nossa 

cultura”, mesmo as pessoas não tendo o hábito de questioná-la, ela influencia diretamente o 

nosso viver e nossos paradigmas, que são os nossos óculos de olhar para o mundo. Mas, 

segundo a autora, principalmente a partir da segunda metade do século XX, a ciência 

tradicional está sendo questionada pela própria ciência e vem sendo substituída por uma 

ciência novo-paradigmática emergente. 

Santos (2003) explica que a crise do paradigma dominante surge com a emergência 

das ciências sociais, que é o resultado de uma pluralidade de condições sociais e teóricas. 

Dentre as condições teóricas o autor destaca a teoria da relatividade de Einstein10; a mecânica 

quântica11; o questionamento do rigorismo matemático12 e o avanço das áreas da 

microfísica13.  Ainda, de acordo com Santos (2003), a crise do paradigma dominante pode ser 

comprovada pelas seguintes teorias e suas implicações que anunciam o paradigma emergente: 

a) A teoria da relatividade de Einstein foi o primeiro rombo no paradigma vigente, 

relativizando as teses de Newton, implicou conceber, em vez da eternidade, a 

história, em vez do determinismo, a imprevisibilidade.   

b) A mecânica quântica de Heisenberg e Bohr, colocando em dúvida a intervenção 

imparcial do cientista, implicou, em vez do mecanicismo, a interpretação, a 

espontaneidade e a auto-organização (sinergia). 

c) A incompletude da matemática demonstrada por Gödel, que coloca em dúvida o 

rigor das leis da natureza, implicou, em vez reversibilidade, a irreversibilidade, 

em vez da ordem, a desordem. 

d) A ordem a partir da desordem de Prigogine, que coloca em dúvida a 

previsibilidade das ciências duras, implicou, em vez da necessidade, a criatividade 

e o acidente, pois não há certezas e nem verdades absolutas. 

 

9 Vem do grego parádeigma que significa modelo, padrão. Esse termo entrou em evidência depois de ser 

empreendido por Thomas Kuhn na obra A estrutura das revoluções científicas em 1962 (VASCONCELLOS, 

2013, p. 31). 

10 Einstein distingue entre a simultaneidade de acontecimentos presentes no mesmo lugar e a simultaneidade de 

acontecimentos distantes, em particular de acontecimentos separados por distâncias astrofísicas. 

11 Heisenberg e Bohr demonstram que não é possível observar ou medir um objeto sem interferir nele, sem o 

alterar, e a tal ponto que o objeto que sai de um processo de medição não é o mesmo que lá entrou. 

12 Teoria de Gödel: o teorema da incompletude e os teoremas sobre a impossibilidade.  

13 Teoria de Ilya Prigogine: das estruturas dissipativas e o princípio da ordem através das flutuações. A 

importância desta teoria está na nova concepção da matéria e da natureza que propõe, uma concepção 

dificilmente compaginável com a que herdamos da física clássica (SANTOS, 2003, p. 25-28). 
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 Nesse mesmo sentido, Santos (2003) destaca vários pontos de convergência entre os 

cientistas da ciência pós-moderna: 

 

Ilya Prigogine por exemplo fala da nova aliança e da metamorfose da ciência. Fritjof 

Capra fala da nova física e do Taoísmo da física, Eugene Wingner de mudanças de 

segundo tipo, Erich Jantsch do paradigma da auto-organização, Daniel Bell da 

sociedade pós-industrial, Habermas da sociedade comunicativa. E eu falarei, por 

agora, do paradigma de um conhecimento prudente para uma vida decente 

(SANTOS, 2003, p. 36-37).  

 

Para Fritjof Capra, as novas teorias científicas, a exemplo das supracitadas, são 

elementos complementares de um quebra-cabeça complexo, “trata-se de uma visão holística 

sistêmica e dinâmica que se aplica a uma extensa gama de fenômenos e campos científicos” 

(CAPRA apud PESSIS-PASTERNAK, 1993, p. 128). Diante do exposto, nota-se que não é 

uma mudança que ocorre somente na Física, é uma revolução do pensamento científico 

tradicional para um pensamento sistêmico em vários segmentos da ciência.  

 O termo pensamento sistêmico emergiu na Europa durante a década de 1920 em 

vários campos do conhecimento, mas os pioneiros nessa abordagem foram os biólogos com a 

sua visão dos organismos vivos como totalidades integradas, seguidos pela psicologia da 

Gestalt, pela nova ciência da ecologia e pela física quântica (CAPRA, 1996; CAPRA; LUISI, 

2014).  

Apesar dos avanços da Biologia no século XIX, a teoria celular, a embriologia e a 

microbiologia (vitalismo) tinham a visão mecanicista da vida como dogma, contrapondo-se à 

biologia organísmica ou organicismo, que teve forte influência na construção do pensamento 

sistêmico. Principalmente, por considerar que “o comportamento de um organismo vivo como 

uma totalidade integrada não pode ser compreendido apenas a partir do estudo de suas 

partes”, pois “o todo é mais que a soma das partes” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 94).  

Nessa perspectiva, os biólogos organísmicos afirmavam que precisavam acrescentar 

algo mais à física e à química para a compreensão da vida, para tanto, criaram o conceito de 

auto-organização, que representa uma concepção sistêmica da vida em função das redes 

autopoiéticas14, autogeradoras. Com isso, eles produziram uma nova forma de pensar na 

primeira metade do século XX, que desenvolveu o uso de novos termos como conexidade, 

padrões, relações e contextos.  

 

 

14 Autopoiese ou autopoiesis (do grego auto "próprio", poiesis "criação") é um termo criado na década de 1970 

pelos biólogos e filósofos chilenos Francisco Varela e Humberto Maturana para designar a capacidade dos 

seres vivos de produzirem a si próprios. 
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A emergência do pensamento sistêmico representou uma profunda revolução na 

história do pensamento ocidental. A crença segundo a qual em todo sistema 

complexo o comportamento do todo pode ser inteiramente compreendido a partir 

das propriedades de suas partes tem importância central no paradigma cartesiano. 

Era esse o celebre método de Descartes do pensamento analítico, que passou a 

constituir uma característica essencial do pensamento científico moderno (CAPRA; 

LUISI, 2014, p. 96). 

 

Uma outra tendência que contribuiu com esse diálogo desde o princípio foi a 

Psicologia da Gestalt, que, em alemão, significa forma orgânica. O filósofo Christian Von 

Ehrenfels (1859-1932) foi o primeiro a usar a Gestalt no sentido de um padrão perceptível 

irredutível. Ehrenfels “caracterizou uma Gestalt ao afirmar que ‘o todo é mais do que a soma 

das partes’, afirmação que se tornaria mais tarde a fórmula chave do pensamento sistêmico” 

(CAPRA; LUISI, 2014, p. 97). 

Na mesma perspectiva da Biologia organísmica e da Gestalt, surge também a nova 

ciência da ecologia15. De acordo com Capra e Luisi (2014, p. 97), o conceito de ecossistema, 

definido como “uma comunidade de organismos e seu ambiente físico interagindo como uma 

unidade ecológica, modelou todo o pensamento ecológico subsequente e, pelo próprio nome, 

promoveu uma abordagem sistêmica da ecologia”. Essa compreensão dos sistemas vivos 

como redes ofereceu uma nova perspectiva acerca das chamadas hierarquias da natureza, 

desse modo, não existem hierarquias na natureza, e sim redes que se formam dentro de outras 

redes. Com isso, a ecologia introduziu outros dois novos conceitos, o de comunidade e rede, 

que também contribuíram com o pensamento sistêmico. 

Do mesmo modo, a física quântica16 teve resultados sensacionais nas pesquisas dos 

componentes dos átomos, demonstrando que os objetos sólidos da física clássica, no nível 

subatômico, têm aspecto dual, aparecem às vezes como partículas e às vezes como ondas, 

instituindo o princípio da incerteza e de padrões de probabilidades. 

Assim como afirmam Capra e Luisi: 

 

No nível subatômico, a matéria não existe com certeza em lugares definidos, mas 

em vez disso, mostra “tendências para existir”, e eventos atômicos não ocorrem com 

certeza em tempos definidos e seguindo ações definidas, mas, em vez disso, 

mostram “tendências para ocorrer” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 103).  

 

 

15 Palavra vinda do grego oikos, que significa o estudo da manutenção do Lar Terrestre. Este termo foi cunhado 

pelo biólogo alemão Ernst Haeckel (1834-1919) (CAPRA, 2014, p. 97). 

16 Formulada nas três primeiras décadas do século XX por um grupo de cientistas internacionais, que incluíam 

Niels Bohr da Dinamarca, Max Planck, Albert Einstein e Werner Heisenberg da Alemanha, Louis de Broglie 

da França, Erwin Schrödinger e Wolfgang Pauli da Áustria, e Paul Dirac da Inglaterra (CAPRA, 2014, p. 101). 



38 

 

Diante do exposto, nota-se que o pensamento sistêmico é contextual, oposto ao 

pensamento analítico. Enquanto o método analítico significa separar as partes e considerar 

isoladamente cada uma delas para compreendê-la, no pensamento sistêmico, significa colocá-

las no contexto de uma totalidade maior, a partir da organização do todo. Essa mudança de 

perspectiva contribui para que a visão mecanicista e fragmentada do mundo seja superada, 

pois ainda é vigorosa na atualidade. 

Dentre as principais teorias que avançaram na perspectiva de uma visão sistêmica da 

vida, as chamadas teorias sistêmicas clássicas, Capra e Luisi (2014) destacam a tectologia17. 

Vasconcellos (2013) destaca a teoria geral dos sistemas18 e a cibernética19. Entretanto, foi a 

partir das duas últimas que o pensamento sistêmico se tornou reconhecido, com isso 

diferentes áreas do conhecimento buscaram relacionar seus princípios de organização em 

sistemas. 

Na perspectiva de uma emergente mudança de paradigma, Capra e Luisi (2014) 

destacaram as principais características que, quando assumidas, indicam mudanças do 

pensamento tradicional para o pensamento sistêmico:  

a) mudança de perspectiva das partes para o todo - essa é característica mais geral, 

pois considera suas propriedades essenciais ou sistêmicas, que nenhuma das partes tem;  

b) multidisciplinaridade inerente – considera que todos os sistemas vivos 

compartilham de um conjunto de princípios e propriedades de organização comuns, aplica-se 

a diferentes disciplinas e diversos tipos de sistemas; 

c) de objetos para relações – considera os sistemas vivos como uma totalidade 

integrada com componentes menores que também fazem parte do todo, entendidos como rede 

de relações;  

d) de medições para mapeamento – ao contrário da ciência tradicional, em que as 

coisas têm que ser medidas e pesadas, considera que elas têm que ser mapeadas;  

e) de quantidades para qualidades – considera que deve haver uma mudança de 

metodologia de quantitativa para qualitativa, pois, se não há medição, mapear diz respeito à 

qualidade e não a quantidades; 

 

17 A tectologia foi a desenvolvida por Alexander Bogdanov (1873-1928), foi a primeira tentativa científica de 

formulação sistemática dos princípios de organização de todas as estruturas vivas e não vivas (CAPRA; LUISI, 

2014, p. 117). 

18 A teoria geral dos sistemas surgiu dos trabalhos do biólogo Ludwing von Bertalanffy (1901-1972), teórico 

pioneiro dos sistemas que considerava sua teoria como a ciência da totalidade. 

19 A Cibernética foi inspirada por Norbert Wiener (1894-1964), que a definiu como ciência do controle e da 

comunicação no animal e na máquina (VASCONCELLOS, 2013, p. 187). 
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f) de estruturas para processos – considera um contínuo fluxo, há um fluxo de 

matéria e energia, embora a forma seja mantida, há crescimento e decadência, regeneração e 

desenvolvimento. 

g) da ciência objetiva para a ciência epistêmica – considera a dimensão subjetiva nas 

práticas científicas, pois, se a realidade física é uma teia de relações, ela existe independente 

do observador e do processo de conhecimento; 

h) da certeza cartesiana ao conhecimento aproximado – considera que não existe 

verdade absoluta, todos os conhecimentos são limitados e aproximados. 

 Vasconcellos (2013) também contribui para a compreensão das transformações 

paradigmáticas que vêm ocorrendo na ciência e suas implicações epistemológicas quando 

apresenta um quadro de referência que distingue os avanços em três dimensões 

epistemológicas. Essas mudanças são correspondentes aos avanços do pressuposto da 

simplicidade para o da complexidade, da estabilidade para a instabilidade e o da objetividade 

para a intersubjetividade.  

 

Hoje, quando falo de pensamento sistêmico, estou me referindo a uma visão de 

mundo que contempla as três dimensões que distingo na ciência contemporânea. 

Então, nesse caso um cientista ou um profissional é sistêmico ou é novo-

paradigmático, quando vive – vê o mundo e atua nele – as implicações de ter 

assumido para si esses novos pressupostos (VASCONCELLOS, 2013, p. 148).   

 

Dessa forma, o pensamento sistêmico, também referido como visão sistêmica ou 

perspectiva sistêmica, fica aqui entendido não como teoria ou metodologia, mas uma postura 

intelectual sistêmica dos cientistas.   

Morin e Moigne (2000, p. 41) também apontam que há cada vez mais a necessidade 

de pensar uma ciência com consciência, que proponha mudanças aos padrões da ciência atual, 

“estamos num período entre dois mundos; um, prestes a morrer, mas não morreu ainda, e 

outro, que quer nascer, mas não nasceu ainda”. Porém, defendem uma mudança de paradigma 

que consiga dar conta das demandas sociais emergentes, pois, segundo eles, ainda vivemos 

em uma sociedade que glorifica os avanços científicos sem lhes cobrar responsabilidade.  

De acordo com Morin (2015), o paradigma que controla o pensamento ocidental 

desde o século XVII possibilitou muitos progressos ao pensamento científico. No entanto, as 

suas consequências nocivas começam a aparecer no século XX, chegando ao que ele 

caracteriza de inteligência cega: 
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A inteligência cega destrói os conjuntos e as totalidades, isola todos os objetos do 

seu meio ambiente, ela não pode conceber o elo inseparável entre o observador e a 

coisa observada. As realidades-chaves são desintegradas. Elas passam por entre as 

fendas e separam as disciplinas. As disciplinas das ciências humanas não têm mais 

necessidade da noção de homem. E os pedantes cegos concluem então que o homem 

não tem existência a não ser ilusória (MORIN, 2015, p. 12). 

 

Para o autor, o efeito cego e descontrolado do desenvolvimento científico gerou uma 

agonia planetária, uma policrise, por ser uma crise generalizada. Mas que a crise seja o ponto 

de partida para a esperança, para a metamorfose da tomada de consciência.  

Na mesma direção de Edgar Morin, Capra (2006) considera que o homem 

conquistou grandes conhecimentos técnicos e científicos, mas ainda de forma unilateral, 

paradoxal, que beira a insanidade, carente de uma consciência ecológica (ambiental), uma 

tomada de consciência ética, com o outro e com a natureza. 

Nesse enfrentamento, Morin (2015) propõe o debate sobre a crise dos paradigmas 

científicos como uma forma de introduzir uma nova racionalidade que tolere outras formas de 

pensamento, que reconheça o sujeito como um agente de transformação, cuja busca é pela 

superação do paradigma científico disciplinar por um paradigma complexo. Assim, a ciência 

tem que estar a serviço da sociedade, em benefício da realidade humana. 

 

A ciência que liberta não pode aprisionar, isto é, as potencialidades devem ser 

benéficas e não destruidoras, para isto é preciso que se instaure o diálogo crítico e 

reflexivo das inter-relações entre ciência, sociedade, técnica e política. E dessa 

relação surge a necessidade de refletir sobre nós mesmos e nossa participação no 

universo sociocultural (PETRAGLIA, 1995, p. 45).   

 

Petraglia (1995), ao discorrer sobre o pensamento moriniano, provoca a reflexão 

sobre o papel da ciência na sociedade e as implicações disso na educação para a superação da 

crise planetária desvelada por Morin, que busca a superação pela via de um pensamento 

religador e da conscientização.  

 

1.2 O pensamento sistêmico e a sua relação com a ciência e com a educação  

 

O racionalismo cartesiano foi a base da educação moderna, por isso, ainda 

predomina uma visão especializada e fragmentada do conhecimento, que rege a organização 

da educação e do ensino na maioria das escolas atualmente. Desse modo, a lógica cartesiana, 

reforçada pelo paradigma positivista cuja verdade é tida como absoluta e existe independente 

das vivências do sujeito, contribuiu para a fragmentação do conhecimento, promoveu a 
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unilateralidade das disciplinas e o distanciamento entre teoria-prática, conteúdo-realidade, 

professor-aluno, ensino-avaliação e muitos outros fatores do processo pedagógico (VANTI, 

2012). 

Na busca da superação da visão fragmentada do conhecimento, a perspectiva 

sistêmica contribui com a visão da totalidade, de conexão com a vida, que impõe repensar o 

papel da escola, o papel do professor, do aluno e do conhecimento frente ao paradigma 

educacional emergente. 

Morin (2000) destaca que os princípios do conhecimento pertinente20 também 

pressupõem pensar as relações entre o todo e as partes, de modo que se considere o contexto, 

o global, o multidimensional e o complexo. Tais princípios, quando assumidos pela educação, 

se contrapõem à fragmentação do conhecimento e buscam estimular a inteligência geral dos 

indivíduos que operam em “utilizar os conhecimentos existentes, em superar as antinomias 

decorrentes do progresso nos conhecimentos especializados e identificar a falsa 

racionalidade” (MORIN, 2000, p. 39-40). 

Morin (2000) nos provoca a ter uma nova atitude diante da forma de construir o 

conhecimento, que supere as inadequações da fragmentação, da compartimentação e divisão 

dos saberes, a favor do conhecimento pertinente e necessário à educação do futuro. Segundo o 

autor, o conhecimento, as informações só fazem sentido em relação com a vida. Entretanto, 

essa não é uma mudança fácil, de ordem pragmática, metodológica, se trata de uma mudança 

paradigmática, de ordem epistemológica, que não se estrutura a partir de novas leis, de novas 

metodologias ou de novas formas de organização curricular, mas se estrutura a partir da 

mudança do pensamento. 

Nessa perspectiva, é possível estabelecer diálogos com o pensamento sistêmico 

(CAPRA, LUISI, 2014; CAPRA, 2003, 2006, 2013), buscando relacionar os princípios do 

pensamento sistêmico com a educação. Frente a essas possibilidades, o exercício foi fazer um 

paralelo entre as características do pensamento sistêmico implicados na ciência com o 

contexto de uma educação na perspectiva emergente, buscando estabelecer relações:     

a) o primeiro princípio do pensamento sistêmico é a mudança de perspectiva das 

partes para o todo, na educação este se transpõe ao considerar a escola como um sistema 

integrado a outros sistemas. Nessa lógica, a escola não é uma instituição isolada, pelo 

contrário, ela está interconectada do individual ao global, desde a comunidade interna, que 

 

20 É o segundo dos sete saberes necessários à educação do futuro (MORIN, 2000). 
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são os elos mais próximos, à comunidade externa, cidades, estados e países, como uma rede 

conectada ao planeta, por uma rede de relações de que todas fazem parte; 

b) a multidisciplinaridade inerente à visão sistêmica da vida nos ensina que todos os 

sistemas vivos compartilham um conjunto de propriedades e princípios de organização 

comuns, um exemplo claro é a célula, um sistema vivo dentro de outro sistema. No sistema 

social ou no campo educacional, o exemplo pode ser comparado às disciplinas acadêmicas, 

visando descobrir as similaridades entre os fenômenos a serem investigados; 

c) outra característica fundamental do pensamento sistêmico é a mudança de 

perspectiva de objetos para relações, que significa a capacidade de deslocamento da 

observação dos fenômenos entre diferentes níveis sistêmicos. Os níveis sistêmicos possuem 

distintos níveis de complexidade e propriedades inerentes a cada nível, denominadas 

propriedades emergentes. No ensino, uma mudança de perspectiva a ser considerada é a dos 

conteúdos para as relações entre eles; 

d)  a característica de medições para mapeamentos caminha de mãos dadas com a 

mudança metodológica no contexto das ações pedagógicas. A substituição da metáfora de 

construção pela metáfora da rede, nas ciências, tem o mesmo sentido no campo da educação, 

quando a metáfora do conhecimento constituído de blocos fixos é substituída para 

conhecimento em rede, buscando a integração ou a auto-organização em substituição à 

ordenação.  

e) a mudança de quantidade para qualidades, que implica mudança de atitude de 

dominação e controle da natureza para comportamento cooperativo e de não violência. 

Considerando uma nova matemática da complexidade que avança do quantitativo para o 

qualitativo;  

f) a mudança de estruturas para processos significa considerar que o pensamento 

sistêmico é um pensamento processual, segundo o qual toda estrutura observada é entendida 

como a manifestação de processos subjacentes. Nesse mesmo sentido, no campo educacional, 

vale considerar a interdisciplinaridade, a contextualização e a flexibilidade das ações 

pedagógicas;  

g) a mudança da ciência objetiva para a ciência epistêmica implica considerar que 

não existe realidade independente do observador humano e do processo de conhecimento. No 

campo educacional, implica na maneira de conceber a natureza e também o conhecimento 

científico, considerando a dimensão subjetiva e intersubjetiva dos sujeitos da pesquisa; 

h) a mudança da certeza cartesiana ao conhecimento aproximado reconhece que há 

um deslocamento da crença cartesiana na verdade absoluta para a abordagem sistêmica de 
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descrições aproximadas da realidade, pois o paradigma sistêmico reconhece a limitação das 

concepções científicas, apresentando ao mesmo tempo a descoberta do conhecimento 

aproximado. Nessa linha de pensamento, todos os eventos estão interconectados e, para 

explicá-los, seria preciso compreender todos os outros, o que seria impossível. Portanto, 

considerar que os conceitos e teorias são limitados e aproximados é também considerar a 

instabilidade. 

Nessa perspectiva, a ampliação da compreensão de educação na visão sistêmica 

sinaliza para mudanças em vários aspectos do contexto escolar, mas a exemplo da ciência 

essas mudanças só têm possibilidades de ocorrer a partir de uma mudança na forma de pensar 

a educação, principalmente, dos profissionais envolvidos no processo educacional, pois parte 

de uma mudança de percepção e valores até a conscientização de quem somos e como 

atuamos no mundo. 

 

1.3 A interdisciplinaridade 

 

No atual contexto educacional, considerar a complexidade é também considerar o 

trabalho interdisciplinar como uma possibilidade de superação da fragmentação dos saberes, o 

que não significa eliminar as disciplinas, mas quebrar a rigidez das compartimentações: “a 

interdisciplinaridade se apresenta como uma possibilidade de resgate do homem com a 

totalidade da vida” (FAZENDA, 2008, p. 72). 

Os termos multi21, pluri22, inter23 e transdisciplinaridade24 vêm sendo utilizados 

como respostas aos atuais problemas metodológicos da pesquisa no ensino. No Brasil, esses 

estudos não são recentes, iniciaram-se desde a década de 70, sendo hoje temáticas frequentes, 

principalmente, no campo das ciências da educação, ciências humanas e filosofia. 

As discussões iniciais sempre se voltam para as diferenças entre esses conceitos e 

suas terminologias. Segundo Ivani Fazenda (2011, p. 70), com base na obra 

 

21 Multidisciplinar - Justaposição de disciplinas diversas, desprovidas de relação aparente entre elas. Ex.: música 

+ matemática + história. 

22 Pluridisciplina - Justaposição de disciplinas mais ou menos vizinhas nos domínios do conhecimento. Ex.: 

domínio científico: matemática + física. 

23 Interdisciplina - Interação existente entre duas ou mais disciplinas. Essa interação pode ir da simples 

comunicação de ideias à integração mútua dos conceitos diretores da epistemologia, da terminologia, da 

metodologia, dos procedimentos, dos dados e da organização referentes ao ensino e à pesquisa. Um grupo 

interdisciplinar compõe-se de pessoas que receberam sua formação em diferentes domínios do conhecimento 

(disciplinas) com seus métodos, conceitos, dados e termos próprios. 

24 Transdisciplinar - Resultado de uma axiomática comum a um conjunto de disciplinas (FAZENDA, 2011, p. 

54). 
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Interdisciplinaridade e patologia do saber de Hilton Japiassú, o entendimento das 

terminologias empregadas ajuda na compreensão de uma das várias perspectivas que 

envolvem a interdisciplinaridade. Quanto ao conceito de interdisciplinaridade, ressalta: 

“depende basicamente de uma atitude. Nela a colaboração entre as diversas disciplinas 

conduz a uma interação a uma intersubjetividade como única possibilidade de efetivação de 

um trabalho interdisciplinar” (FAZENDA, 2011, p. 70). 

Tomando como referência a perspectiva acima, faz-se importante destacar a 

interdisciplinaridade como “uma mudança de atitude perante o problema do conhecimento, da 

substituição de uma concepção fragmentária pela unitária do ser humano” (FAZENDA, 2014, 

p. 39).  

Segundo Frigotto (2008, p. 43), a interdisciplinaridade pode ser apreendida como 

necessidade e como problema. “A necessidade da interdisciplinaridade na produção do 

conhecimento funda-se no caráter dialético da realidade social que é, ao mesmo tempo, una e 

diversa e na natureza intersubjetiva [...]”, pois nos impõe a delimitar o objeto investigado, 

que, mesmo delimitado, não perde as características da totalidade, o que é diferente de 

fragmentar. Logo, a interdisciplinaridade como problema se situa no plano ontológico, diz 

respeito aos “limites do sujeito que busca construir o conhecimento de uma determinada 

realidade ou de outro pela complexidade desta realidade e seu caráter histórico”. Isso pelo 

fato da alienação contido na sociedade de classe. 

Esses limites fazem parte de um conformismo teórico, ideológico e cultural difícil de 

ser transposto de forma individual. Enquanto os espaços coletivos de produção de 

conhecimento, a exemplo da escola, partidos e sindicatos, são os que mais impõem tais 

limites. Nesse sentido, o que Frigotto (2008) denomina de problema é um grande desafio no 

enfrentamento da alienação e exclusão, que reforçam a ideia de escola para poucos. 

Partindo dessa análise para os limites da interdisciplinaridade na prática pedagógica, 

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005, p. 116) complementam: 

 

[...] a abordagem empirista e mecanicista, para a qual a interdisciplinaridade não é 

uma necessidade nem um problema, sustentou os currículos tecnicistas centrados na 

fragmentação disciplinar e na abordagem transmissiva de conteúdos. As disciplinas 

escolares, sendo consideradas como acervos de conteúdos de ensino, isoladas entre 

si e desprendidas da realidade concreta da qual esses conceitos se originaram, não 

permitem compreender o real. Sob essa concepção epistemológica, qualquer 

tentativa metodológica de se realizar a interdisciplinaridade não passará de 

estratégias para relacionar mecanicamente fatos e conceitos. 
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Dessa forma, a atitude interdisciplinar do professor deve se iniciar com as reflexões 

sobre a própria prática, em questionamento principalmente às concepções de escola e de 

educação a que está a serviço. 

Segundo Moraes (2002), o pensamento sistêmico nos ajuda a compreender o sentido 

relacional da vida, da realidade una, que se constitui na participação de todos, como uma 

grande sinfonia universal. Ajuda-nos a compreender como funcionam as organizações 

educacionais, as múltiplas perspectivas curriculares e que a aprendizagem não se separa da 

vida. Ou seja: 

 

É um pensamento que nos ajuda a perceber a riqueza do diálogo interdisciplinar, que 

amplia a consciência humana para que possamos perceber que o futuro está 

embutido no presente, que o tempo é de construção e que sempre haverá um espaço 

para a utopia, para os sonhos... e que ainda é tempo de reencantar a educação! 

(MORAES, 2002, p. 34). 

 

Dessa forma, articular o pensamento interdisciplinar ao pensamento sistêmico facilita 

os processos de construção do conhecimento, de práxis reflexiva e de uma educação na 

perspectiva emancipatória e para todos. 

Nesse sentido, “a interdisciplinaridade é mais que um conjunto de disciplinas, é uma 

libertação a modelos predeterminados, é saber unir a arte com a ciência, é saber usar a 

utilidade do tempo; é uma relação entre pessoas que começa a partir de um olhar [...]” 

(JOSGRILBERT apud FAZENDA, 2002, p. 86).  

Por isso, Ivani Fazenda (2002) elege a metáfora do olhar para subsidiar a atitude 

interdisciplinar, pois a atitude que determina e auxilia na sua efetivação é a do olhar que se dá 

na intencionalidade de interagir em um tempo único.   
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2 PROJETO INTEGRADOR  

 

                                                                                    “Para seguir por este caminho, o problema não é bem 

abrir as fronteiras entre as disciplinas, mas transformar 

o que gera essas fronteiras: os princípios organizadores 

do conhecimento”.  

 (Edgar Morin) 

 

Pensar o projeto integrador em uma aproximação lógica com perspectiva sistêmica 

requer uma visão do contexto em que essa ação acontece. Nesse intuito, embora 

resumidamente, apresentaremos nos itens a seguir que contemplam esse capítulo o contexto 

histórico, as relações com o contexto atual e com o objeto de estudo.  

Para tanto, esse capítulo tem como objetivo apresentar os fundamentos e princípios 

que dão origem ao Ensino Médio Integrado e as possibilidades de desenvolvimento do PI 

nessa modalidade de ensino. 

  

2.1 A educação profissional 

 

A educação brasileira foi historicamente funcional ao modelo de desenvolvimento 

econômico do país e o conhecimento sempre foi uma reserva de poder das elites e religiosos. 

Nos primeiros séculos de colonização, o modo de produção não exigia mão de obra 

qualificada, de modo que não havia grandes preocupações com a educação da classe 

trabalhadora, sendo ela na sua maioria de índios e escravos e as principais atividades eram a 

lavoura e a mineração.  

De acordo com o Parecer nº 16/99 (BRASIL, 1999), os principais indícios da origem 

da educação profissional surgem no século XIX, mais precisamente em 1809, com o decreto 

do príncipe-regente criando o Colégio das Fábricas. Ainda neste século foram criadas outras 

sociedades civis destinadas a dar amparo a crianças órfãs e abandonadas, ambas de caráter 

assistencialista.  

Em 1909, Nilo Peçanha criou as Escolas de Aprendizes e Artífices destinadas aos 

pobres e humildes, em 1910, instalou 19 unidades espalhadas pela federação, o que marcou o 

início da rede Federal de Educação, custeadas pelo estado brasileiro. Estas eram semelhantes 

aos Liceus de Artes e Ofícios, fundados na metade do século passado. No mesmo ano, 

organizou-se o ensino agrícola para captar chefes de cultura, administradores e capatazes. 
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Nesse período, evidencia-se o caráter elitista e de reprodução social, pelo redimensionamento 

da educação profissional para atender aos interesses emergentes nos campos da agricultura e 

da indústria. Nesse contexto, chega-se à década de 30 com uma educação básica estruturada 

de forma dualista, na qual os filhos da elite e os filhos da classe trabalhadora tinham percursos 

formativos diferentes desde o curso primário (BRASIL, 1999).  

 As décadas de 30 e 40 foram marcadas pelo período de grande demanda do processo 

de industrialização potencializado pela segunda Guerra Mundial, momento em que se 

fortalece a nova burguesia industrial, em substituição às oligarquias cafeeiras, afetadas pela 

crise do café na década de 20. Com isso, houve grandes transformações políticas e 

econômicas e que refletiram mudanças também na educação, sendo promulgados vários 

Decretos-Lei, conhecidos como as Leis Orgânicas da Educação Nacional, ou reforma de 

Capanema. 

 

[...] a educação brasileira denominada regular fica estruturada em dois níveis, a 

educação básica e a superior. A educação básica divide-se em duas etapas. O curso 
primário, com duração de 5 anos, e o secundário, subdividido em ginasial, com 

duração de 4 anos, e o colegial, com 3 anos. A vertente profissionalizante, parte 

final do ensino secundário, era constituída pelos cursos normal, industrial técnico, 

comercial técnico e agrotécnico. Todos com o mesmo nível e duração do colegial, 

entretanto não habilitavam para o ingresso no ensino superior (MOURA, 2007, p. 

09). 

    

A referida subdivisão do ensino médio teve dupla proposta, sendo escolas 

profissionais para os trabalhadores e escolas de ciências e humanidade para os futuros 

dirigentes, ratificando o caráter dualista da educação. Somente em 1950 houve a lei de 

equivalência entre os ensinos secundário e técnico, porém, a equivalência plena só foi 

garantida na primeira LBD de 1961, que possibilitava aos concluintes do colegial como os do 

ensino técnico se candidatarem a qualquer curso superior, sem necessidade de adaptação, 

colocando um fim à dualidade no ensino. Porém, na prática, a dualidade permaneceu, pois os 

currículos se encarregaram de mantê-la (BRASIL, 1999). 

Outro acontecimento de relevância foi a criação do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI), em 1942, e do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC), em 1946, com a finalidade de respaldar a demanda por formação de 

trabalhadores. Iniciou-se o período da institucionalização da educação profissional no Brasil 

“pautada numa pedagogia tecnicista, de base pragmática, e organizada sob forte 

hierarquização das funções técnicas (e docentes) em conformidade com o modelo de 

acumulação taylorista-fordista” (ARAÚJO; RODRIGUES, 2010, p. 53).  



48 

 

Em 1971, houve uma profunda reforma da educação básica demandada pela Lei 

5.692/71, instituindo reforma de ensino de 1º e 2º graus, em que três aspectos merecem 

destaque: o fim do exame de admissão para acesso ao ginásio (barreira ao prosseguimento dos 

estudos); ampliação da escolaridade inicial e profissionalização compulsória no 2º grau. Este 

último não foi seguido pela rede privada de ensino e foi flexibilizado pelo Parecer nº 70/1975 

e, posteriormente, facultado pela Lei nº 7.044/1982, desobrigando a educação profissional no 

segundo grau. 

 

Nesse processo, a profissionalização obrigatória vai desvanecendo-se de modo que 

ao final dos anos 1980 e primeira metade dos anos de 1990, quando, após a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, ocorre no Congresso Nacional o 

processo de culminância com a entrada em vigor de uma nova LDB, a Lei 

9.394/1996, já que quase não há mais 2º grau profissionalizante no país, exceto nas 

ETFs, EAFs e alguns poucos sistemas estaduais de ensino (MOURA, 2007, p. 14).  

 

Nesse contexto, a atual LDB, Lei 9.394/1996, consolidou o ensino médio como 

última etapa da educação básica e, pela primeira vez, constou um capítulo específico sobre 

educação profissional. Entretanto, segundo Moura (2007), esta não favoreceu a relação ensino 

médio e educação profissional, por não constar em nenhum dos dois níveis da educação 

regular estruturados pela LDB: educação básica e superior.  

O art. 36-A ressalta que não pode haver prejuízo referente ao Ensino Médio em 

virtude da formação técnica, [...] “atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo 

para o exercício de profissões técnicas”, o que é corroborado pelo art. 40, que destaca que “A 

educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 

diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente 

de trabalho” (BRASIL, 1996). Os artigos destacados têm caráter minimalista e ambíguo, pois 

evidenciam possibilidades de integração e ao mesmo tempo de desintegração, quando 

permitem, numa correlação de forças, diferentes itinerários entre educação pública e privada e 

consolidando a dualidade em Ensino Médio e Educação Profissional (MOURA, 2007). 

No ano seguinte à promulgação da LDB, Lei 9.394/1996, o Decreto 2.208/1997 

regulamentou os dispositivos da LDB, definindo os objetivos e níveis da educação 

profissional, definindo-a como modalidade paralela e complementar da educação básica, 

proibindo o ensino médio integrado e instituindo o retorno formal da dualidade escolar.  

As possibilidades de articulação plena do ensino médio e educação profissional 

foram restituídas com o Decreto 5.154/2004, mediante a oferta do EMI. Assim, Frigotto, 

Ciavatta e Ramos (2005) concluem que o Decreto nº 2.208/97 acentuou a desigualdade de 
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classes e o dualismo na educação sob o suporte da política neoconservadora e neoliberal. Já a 

aprovação do Decreto nº 5.154/04 revelou uma mínima tentativa do governo em conduzir um 

projeto nacional de desenvolvimento popular, não conseguindo plenamente, devido ao poder 

das forças conservadoras existentes, buscar o controle do poder e a manutenção de seus 

interesses. 

 

2.2 Ensino Médio Integrado: princípios e finalidades  

 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia fazem parte de um 

conjunto de políticas públicas para a oferta da educação profissional e tecnológica, que se 

instaurou com a expansão da rede federal a partir do ano de 2003, com um novo governo 

federal. Período em que, consequentemente, se iniciaram os debates para a integração entre 

ensino médio e educação profissional com incentivo do Ministério da Educação e Secretaria 

de Educação Profissional e Tecnológica (MEC/SETEC). Na época, houve a realização de dois 

seminários, com os resultados das discussões publicados pelo MEC em 2004, em documento 

intitulado: “Proposta em discussão: Políticas Públicas para a Educação Profissional e 

Tecnológica (BRASIL, 2007). 

No bojo desses debates, destacam-se a revogação do Decreto nº 2.208/97, que na sua 

essência separava a educação profissional da educação básica, e a aprovação do Decreto nº 

5.154/2004, que veio regulamentar os artigos 35, 36, 39 e 41 da LDB, que dispunham sobre o 

ensino médio e a educação profissional, a fim de estabelecer as formas de integração e 

articulação da educação profissional e educação básica escolar e as definições sobre as 

possibilidades de oferta (BRASIL, 2007). Na expectativa de reinstaurar um novo horizonte 

para o ensino médio: 

 

O ensino médio integrado é aquele possível e necessário em uma realidade 

conjunturalmente desfavorável – em que os filhos dos trabalhadores precisam obter 

uma profissão ainda no nível médio, não podendo adiar este projeto para o nível 

superior de ensino –, mas que potencialize mudanças para, superando-se essa 

conjuntura, constituir-se em uma educação que contenha elementos de uma 

sociedade mais justa (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 44). 

 

Ainda de acordo com os autores supracitados, é no ensino médio que visualizamos a 

maior expressão do dualismo na educação brasileira, pois a camada mais pobre da sociedade 

está destinada ao ensino que prepara para o trabalho, já a população mais rica tem nesta parte 

do ensino uma formação propedêutica que possibilita a continuação dos estudos. As 
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condições estruturais, materiais e tecnológicas impedem as escolas públicas de alcançarem a 

eficiência academicista das escolas da rede privada. Assim, a aposta no EMI pode não 

constituir o ideal educacional brasileiro, mas é uma condição necessária para a travessia que 

implica atuar sobre a realidade até aqui produzida e buscar novas formas de mudanças 

estruturais de superação da desigualdade no âmbito educativo, cultural e também da 

materialidade de relações sociais que a produzem (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 

2005).  

Nessa perspectiva, fundamenta-se a concepção do EMI nos conceitos de educação 

unitária, politécnica e omnilateral. “A concepção de escola unitária expressa o princípio da 

educação como direito de todos” (RAMOS, 2007, p. 02), enquanto a formação omnilateral 

refere-se ao processo formativo emancipador da politecnia, que implica a integração das 

dimensões fundamentais da vida, o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia como direito 

social e subjetivo. “Trata-se de desenvolver os fundamentos das diferentes ciências que 

facultem aos jovens a capacidade analítica tanto dos processos técnicos que engendram o 

sistema produtivo quanto das relações sociais que regulam a quem e a quantos se destina a 

riqueza produzida” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 74). Enfim, busca-se 

superar as concepções positivistas, bem como a fragmentação e o conteudismo presentes na 

realidade escolar. 

Para Saviani (2003), o sentido de politecnia aqui empregado não é o da visão literal 

da palavra, que significa múltiplas técnicas ou multiplicidade de técnicas. Sob o risco de se 

entender esse conceito como a totalidade das diferentes técnicas fragmentadas, esclarece: 

 

Politecnia diz respeito ao domínio dos fundamentos científicos das diferentes 

técnicas que caracterizam o processo de trabalho produtivo moderno. Está 

relacionada aos fundamentos das diferentes modalidades de trabalho e tem como 

princípios determinados fundamentos, que devem ser garantidos na formação 

politécnica. Por quê? Supõe-se que, dominando esses fundamentos, esses princípios, 

o trabalhador está em condições de desenvolver as diferentes modalidades de 

trabalho, com a compreensão do seu caráter, da sua essência. (SAVIANI, 2003, p. 

140).  

 

A essa concepção o autor associa a importância da compreensão da essência do 

termo trabalho, que, na mediação entre o homem, a realidade material e social, integra dois 

sentidos: 

 

a) ontológico, como práxis humana e, então, como a forma pela qual o homem 

produz sua própria existência na relação com a natureza e com os outros homens e, 

assim, produz conhecimentos; b) histórico, que no sistema capitalista se transforma 

em trabalho assalariado, ou fator econômico, forma específica da produção da 



51 

 

existência humana sob o capitalismo; portanto, como categoria econômica e práxis 

diretamente produtiva (RAMOS, 2007, p. 07). 

 

Em ambos os sentidos o trabalho é considerado como um princípio educativo por 

tratar-se de uma perspectiva que tem como foco o ser humano como produtor de sua 

realidade, capaz de apropriar-se dela e transformá-la pela “ação consciente do trabalho” 

(FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 58). Faz-se importante destacar que os 

conceitos de trabalho como princípio educativo, educação unitária, omnilateral, politécnica e 

integrada desenvolvidos pelos educadores e pesquisadores brasileiros tiveram como principais 

referências as obras de Karl Marx, Friedrich Engels, Gramsci e Lukács. 

Todos os conceitos aqui descritos fazem parte dos princípios fundamentais do Ensino 

Médio Integrado (EMI), de um ideário progressista que busca nessa concepção de ensino 

romper com a dicotomia entre educação básica e técnica, investindo na questão crucial para 

uma nova política educacional, o EMI.   

O debate em torno destas concepções esteve presente nas discussões que 

antecederam a atual LDB, ainda na década de 80. Foram retomados no início do século XXI 

no embate ao Decreto 2.208/1997 até a aprovação do Decreto nº 5.154/2002 pelo governo 

Lula. Hoje, constituem os conceitos básicos presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (BRASIL, 2012), que são as principais 

referências teórico-filosóficas na construção dos documentos institucionais dos IFs, 

importantes na garantia do EMI: Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Diretrizes do 

Ensino Médio Integrado do IF Goiano (DEMI), Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs), 

dentre outros regulamentos e normativas.  

    

2.3 O currículo integrado no Ensino Médio Integrado  

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio - DCNs (Resolução nº 6/2012) destacam a formação ou qualificação para o trabalho 

como um dos direitos fundamentais do cidadão, já preconizado na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), cujos princípios são guiados pela orientação de 

integração “das dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia”, como 

referenciais fundamentais da vida do sujeito em formação (BRASIL, 2013, p. 253).  

Nesse contexto, a construção e reformulação dos Projetos Pedagógicos dos Cursos 

(PPCs) são de responsabilidade da instituição escolar, que tem autonomia didático-

pedagógica de elaboração, mas não tem soberania, devendo obedecer às Leis e Normativas do 



52 

 

Ministério da Educação (MEC); Conselho Nacional de Educação (CNE), Câmara de 

Educação Básica (CEB) e Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC).  

A proposta de formação do EMI busca garantir aos estudantes o direito de uma 

formação completa, pautada na formação humana e cidadã, que preceda a qualificação para o 

trabalho laboral, baseada na integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura como 

dimensões indissociáveis da vida humana. Para tanto, segundo Ramos (2007, p. 02), o 

conceito de integração deve ser analisado em três sentidos que se complementam, a saber: 

“como concepção de formação humana; como forma de relacionar ensino médio e educação 

profissional e como relação entre parte totalidade na proposta curricular”. 

Nesse sentido, Ciavatta (2005) destaca a importância de as próprias escolas 

produzirem seus currículos, propostas e projetos político-pedagógicos dentro de suas 

realidades, de forma coletiva e participativa. Nessa lógica, tanto a educação como o currículo 

são projetos de questionamentos, por estarem imbuídos de marcas sociais, pessoais e políticas 

em tempos e espaços subjetivos. Por tudo isso, a sedimentação curricular pode ser uma forma 

de manutenção da escola dualista, equivocada ao sentido da formação omnilateral.   

 Nesse quesito, a Resolução nº 6/2012, destaca como responsabilidade da instituição 

escolar: 

 

Art.15 O currículo, consubstanciado no plano de curso e com base no princípio do 

pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, é prerrogativa e responsabilidade de 

cada instituição educacional, nos termos de seu projeto político-pedagógico, 

observada a legislação e o disposto nas Diretrizes e no Catálogo Nacional de Cursos 

técnicos. 

Art.17 O planejamento curricular fundamenta-se no compromisso ético da 

instituição educacional em relação à concretização do perfil profissional de 

conclusão de curso, o qual é definido pela explicitação dos conhecimentos, saberes e 

competências profissionais e pessoais, tanto aquelas que caracterizam a preparação 

básica para o trabalho, quanto as comuns para o respectivo eixo tecnológico, bem 

como as específicas de cada habilitação profissional e das etapas de qualificação e 

de especialização profissional técnica que compõe o correspondente itinerário 

formativo (BRASIL, 2012b, p. 05). 

 

Lembrando que toda proposta pedagógica e ações devem ter por base os 

instrumentos sintonizados com as demandas sociais, econômicas e culturais, permeando as 

questões da diversidade cultural, sustentabilidade e inclusão social, garantindo os direitos do 

aluno enquanto cidadão. Tais orientações estão também expressas no Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) do IF Goiano, que busca incentivar as atividades 

coletivas e integradoras, bem como “a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
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para promover a articulação das diferentes áreas de conhecimento, inovação científica, 

tecnológica, social, artística e cultural” (PDI, 2019-2024). 

No âmbito IF Goiano, a implementação do currículo integrado tem sido um dos 

maiores desafios na consolidação do EMI. O passo inicial foi a reformulação dos Projetos 

Pedagógicos dos Cursos (PPCs) e planos de cursos nos termos dos arts. 12, 13, 14 e 15 da 

LDB. Tais reformulações vêm ocorrendo desde 2014, após a aprovação das novas DCNs, 

Resolução nº 2/2012 e Resolução nº 6/2012. 

A Resolução nº 2/2012 estabelece no Art. 13 que as unidades escolares devem 

orientar e definir as proposições curriculares, fundamentando-se na seleção dos 

conhecimentos, componentes, metodologias, tempos, espaços, arranjos alternativos e formas 

de avaliação, assim estabelecido: 

 

I - As dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura como eixo 

integrador entre os conhecimentos de distintas naturezas, contextualizando-os em 

sua dimensão histórica e em relação ao contexto social contemporâneo;  

II - O trabalho como princípio educativo, para a compreensão do processo 

histórico de produção científica e tecnológica, desenvolvida e apropriada 

socialmente para a transformação das condições naturais da vida e a ampliação das 

capacidades, das potencialidades e dos sentidos humanos;  

III - A pesquisa como princípio pedagógico, possibilitando que o estudante possa 

ser protagonista na investigação e na busca de respostas em um processo autônomo 

de (re)construção de conhecimentos. 

IV- Os direitos humanos como princípio norteador, desenvolvendo-se sua 

educação de forma integrada, permeando todo o currículo, para promover o respeito 

a esses direitos e à convivência humana. 

V - A sustentabilidade socioambiental como meta universal, desenvolvida como 

prática educativa integrada, contínua e permanente, e baseada na compreensão do 

necessário equilíbrio e respeito nas relações do ser humano com seu ambiente 

(BRASIL, 2012a, p. 04, grifo nosso).  

 

Os incisos destacados são os principais fundamentos da organização curricular do 

EMI. As dimensões do trabalho da ciência, da tecnologia e cultura são eixos estruturantes que 

contemplam as bases da educação tecnológica, que ao mesmo tempo desenvolvem uma 

formação especializada, exigida pela realidade capitalista. Tudo isso significa também 

conceber o trabalho como princípio educativo, que “refere-se a uma formação baseada no 

processo histórico e ontológico de produção da existência humana” (RAMOS apud MOURA, 

2007, p. 22). 

Assim, a pesquisa como princípio pedagógico visa contribuir para a construção da 

autonomia do estudante, que, potencializada pela pesquisa, gere a inquietude, instigue a 

curiosidade para que ele não incorpore pacotes fechados de visão de mundo, informações e 

saberes já prontos e acabados, mas que possa ser capaz de refletir sobre a própria realidade e 
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construir suas próprias convicções. Dessa forma, o estudante deixa de ser um depósito e, 

conforme a perspectiva freireana, ele passa a assumir responsabilidade social (MOURA, 

2007). 

Quanto aos direitos humanos como princípios norteadores, trata-se de um princípio 

nacional assegurado pela Constituição Federal (CF), faz parte do direito à educação e da 

construção da cidadania. Assim, como o princípio da sustentabilidade também tem amparo 

legal, pois faz parte de um compromisso com a qualidade da educação no século XXI, é 

também uma meta universal. Esse princípio aponta para uma cidadania responsável com a 

construção do presente e futuro. Nesse quesito, o Brasil é um país de destaque perante a 

Organização das Nações Unidas (ONU). Dessa forma, no Ensino Médio, “deve ser 

desenvolvida uma prática educativa integrada, contínua e permanente sem que constitua um 

componente curricular específico” (BRASIL, 2013, p. 166). 

 

2.4 O Projeto Integrador no IF Goiano Campus Ceres 

 

Para atender aos pressupostos do currículo integrado e estar em consonância com 

diretrizes vigentes, o PPC do curso de Técnico Integrado em Meio Ambiente analisado nessa 

pesquisa tem uma Matriz Curricular organizada por núcleos formativos: núcleo básico, 

politécnico (articulador) e profissional. Trata-se de uma organização curricular que incentiva 

as metodologias e estratégias de ensino e propõe práticas de integração, também denominadas 

Prática Profissional Integrada (PPI), das quais faz parte o Projeto Integrador (PI), conforme as 

Diretrizes do Ensino Médio Integrado do IF Goiano (IF GOIANO, 2019a). 

No campus Ceres, os projetos integradores surgiram a partir de experiências bem-

sucedidas de outros IFs, a exemplo, IF Farroupilha do Rio Grande do Sul, do IFRN do Rio 

Grande do Norte e da Fundação Osvaldo Cruz (FIOCRUZ) do Rio de Janeiro. Com base 

nessas experiências, o Campus Ceres começou a considerar o PI como uma potencial 

metodologia de integração curricular nos PPCs dos cursos de EMI. 

O PPC do curso Técnico em Meio Ambiente em que está sendo realizada essa 

pesquisa também prevê o PI como uma prática a ser realizada coletivamente, visando à 

integração das disciplinas que compõem a Matriz Curricular dos cursos Técnicos Integrados 

ao Ensino Médio. As disciplinas são organizadas em núcleos que devem se integrar. Assim 

como ilustram as figuras abaixo: 
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          Figura 2: Matriz curricular. 

 Fonte: PPC do Curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio (IF GOIANO, 2016). 
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Figura 3: Movimento interdisciplinar do PI. 

 

  Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

O movimento interdisciplinar do PI se dá pela integração dos núcleos, que visa 

articular e integrar os núcleos da Base Nacional Comum, Profissional e Articulador, 

favorecendo a interseção das áreas, onde se encontram as áreas de integração entre os núcleos, 

que representam os conhecimentos relacionados de cada disciplina. No PI que esta pesquisa 

acompanhou, “Impactos ambientais provocados pela ação do homem” (ANEXO VII), a partir 

das áreas de integração, os docentes elencaram três temas, que também podem ser chamados 

de temas geradores25 para que os estudantes escolhessem: Impactos ambientais provocados 

pela ação do homem, Consumo consciente e Novos desafios perante as mudanças climáticas, 

dos quais o primeiro foi o escolhido. 

Por isso, encontrar as áreas de integração facilita o desenvolvimento de práticas e 

vivências que contribuam com a formação profissional do estudante de acordo com o perfil do 

egresso. A exemplo do PPC do curso Técnico Integrado em Agropecuária, que já traz 

 

25 Eixo da proposta metodológica (FREIRE, 1987). 
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especificadas nas suas ementas as áreas de integração descritas, para que os docentes 

visualizem com mais facilidade as possibilidades de desenvolverem as estratégias de 

integração.    

Assim, o PI visa sobretudo: 

 

[...] articular e inter-relacionar os saberes desenvolvidos pelas disciplinas em cada 

período letivo, contribuir para a construção da autonomia intelectual dos alunos, por 

meio da pesquisa, assim como formar atitudes de cidadania, de solidariedade e de 

responsabilidade social. O referido deverá estar vinculado à busca de soluções para 

as questões locais e regionais, sem perder de vista os contextos nacional e mundial, 

potencializando o uso das tecnologias com responsabilidade social, sendo, portanto, 

contextualizado a cada realidade específica. (MOURA, 2007, p. 24). 

 

Ao destacar a potencialidade do PI como estratégia de integração curricular, Moura 

(2007) explicita também alguns princípios que devem ser contemplados na formulação, 

reformulação ou construção dos PPCs presentes nas DCNs, que são a interdisciplinaridade, a 

contextualização e a flexibilidade. Porém, cabe a cada instituição analisar, criticar e 

ressignificar suas propostas didático-pedagógicas à luz das teorias da educação e da visão de 

mundo dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.  

Tomando como referência a perspectiva acima, faz-se importante destacar a 

interdisciplinaridade como uma mudança de atitude possível diante do conhecimento, 

entretanto, para Fazenda (2014), não é qualquer atitude que é capaz de romper paradigmas, 

com destaque as mais importantes: 

 

[...] Atitude de busca de alternativas para conhecer mais e melhor; atitude de 

espera perante os atos não consumados; atitude de reciprocidade que impele à 

troca, ao diálogo com pares idênticos, com pares anônimos ou consigo mesmo; 

atitude de humildade diante da limitação do próprio saber; atitude de 

perplexidade ante a possibilidade de desvendar novos saberes; atitude de desafio 

diante do novo, desafio de redimensionar o velho; atitude de envolvimento e 

comprometimento com os projetos e as pessoas neles implicados; atitude, pois, de 

compromisso com o construir sempre da melhor forma possível; atitude de 

responsabilidade, mas sobretudo de alegria, de revelação, de encontro, enfim, de 

vida (FAZENDA, 2014, p. 99, grifo nosso).  

 

As atitudes destacadas possibilitam passarmos de uma visão fragmentada do 

conhecimento para uma unitária, a partir da integração de várias disciplinas, construindo uma 

perspectiva de educação que valorize as relações, proporcionando o encontro entre 

professor/professor e professor/aluno no respeito e na reciprocidade.  

Observa-se que as principais atitudes destacadas por Fazenda não são atitudes de 

aplicação teórico-metodológicas, e sim de atitudes que implicam o fazer pedagógico, pois são 
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atitudes subjacentes à ação pedagógica, são as premissas que implicam pensar as ações antes 

de executar, implicam o planejar. Embora pareça utópico, as possibilidades de efetivação da 

interdisciplinaridade dependem da articulação do universo epistemológico ao pedagógico.  

Já o sentido de contextualização deve ser compreendido como uma estratégia de 

problematizar os fenômenos, fatos e situações relevantes para compreendermos o mundo, 

suas condições sociais, históricas, econômicas e políticas para aplicar os conhecimentos 

escolares. “Nessa perspectiva, o conteúdo ganha sentido em razão da relação que se 

estabelece entre o que é ensinado/aprendido e o conhecimento situado numa dada realidade” 

(MOURA, 2007, p. 25). 

E, por último, a flexibilidade, que tem a ver com a postura flexível, aberta às 

mudanças e ao fato de os educadores assumirem a responsabilidade com a formação de 

cidadãos para a transformação da sociedade. Mas também tem a ver com a flexibilidade 

curricular, pois é pela flexibilidade que o currículo deve reforçar a consciência da nossa 

incompletude humana, indicando que somos seres históricos inacabados em processo 

constante de vir a ser (MOURA, 2007 apud FREIRE, 1996). A flexibilidade também 

representa a abertura a mudanças, a reorganização, apoiada nas teorias educacionais 

condizentes com as escolhas feitas coletivamente na construção dos PPCs, pois, geralmente, 

os procedimentos de ensino seguem a proposta do currículo, esses têm que estar em 

consonância com as práticas pedagógicas a serem desenvolvidas. 

 Para Frigotto e Araújo (2018), os procedimentos de ensino são meios, uns mais, outros 

menos, para viabilizar as práticas integradas. 

 

Aulas expositivas, estudo do meio, jogos didáticos, visitas técnicas integradas, 

seminários, estudos dirigidos, oficinas e várias outras estratégias de ensino e 

aprendizado podem servir tanto para projetos conservadores, tradicionais, 

conformadores das capacidades humanas, quanto para projetos libertários, 

comprometidos com a ampliação das capacidades humanas (FRIGOTTO; ARAÚJO, 

2018, p. 263-264).  

 

Nessa lógica, o que define ou diferencia tais metodologias são os princípios que as 

orientam, pois são eles que determinam se o caráter da proposta é unitário ou fragmentário. 

Por isso, o olhar para a prática, as reflexões, geram condições de melhoria da prática 

educativa de todos os envolvidos, a partir do diálogo e do pensar coletivamente, que possa 

favorecer uma educação para todos. 

Na intenção de uma aproximação com outros estudos sobre projeto integrador, 

selecionamos cinco artigos: Silva e Coser (2012), Zen e Oliveira (2014), Cruz et al. (2015), 
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Biancho Filho, Trevisoli e Santos (2016) e Lopes e Cortes (2019), que têm como campo de 

intervenção os IFs, nos cursos Técnicos Integrados e PROEJA (Programa Nacional de 

Integração da Educação Profissional com a Educação Básica, na Modalidade de Jovens e 

Adultos). 

Destacamos os principais desafios e dificuldades encontrados nos relatos dessas 

experiências. Para Cruz et al. (2015), o maior desafio no trabalho com PI é continuar 

motivando docentes, técnicos e educandos da instituição a seguirem juntos nesse caminho, 

mas considera que os resultados favoráveis contribuam para encorajá-los no desenvolvimento 

de outros projetos integradores. 

Silva e Coser (2019) apontam que as principais dificuldades encontradas são de 

integração entre as áreas de conhecimento. Segundo os autores, a construção de currículos 

integrados vai ao encontro com a concepção de uma escola unitária defendida pelo pensador 

italiano Antônio Gramsci, uma escola única que visa romper com a divisão da escola clássica 

e humanista com a escola técnica e profissionalizante, no entanto, esse é um caminho que 

ainda precisa ser trilhado.  

Nesse sentido, de acordo com Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) citado por Silva e 

Coser (2019), não existe integração sem o engajamento de cada uma das partes envolvidas no 

processo educativo. Outro ponto destacado por Silva e Coser (2019) substanciado em Ramos 

(2008) foi a necessidade de incluir os princípios da interdisciplinaridade no exercício da 

integração. Mas, para isso, citam também a necessidade de uma nova postura epistemológica, 

apontamentos também mencionados por Cruz et al. (2015) e Biancho Filho, Trevisoli e 

Santos (2016), no entanto, em nenhum momento eles expressam o que entendem por uma 

mudança de postura epistemológica, como ela acontece, nem como fizeram para resolver esse 

entrave no PI. Outro desafio identificado por Silva e Coser (2019) e por Cruz et al. (2015) é a 

motivação dos docentes ao desenvolvimento de novos projetos integradores, como forma de 

continuar incentivando as atividades interdisciplinares.  

Zen e Oliveira (2014) apontam as dificuldades da ordem da estrutura física da 

instituição. Segundo eles, no desenvolvimento do PI, depararam com o péssimo estado em 

que se encontravam alguns laboratórios de informática, que, muitas vezes, funcionavam de 

forma muito precária ou não funcionavam, dificultando o acesso à internet e à pesquisa. 

Porém, essa é uma dificuldade que não se apresenta nos outros textos, a nossa hipótese é que, 

devido a se tratar de instituições federais, ainda apresentam maiores recursos que a maioria 

das escolas públicas.  



60 

 

Por outro lado, Zen e Oliveira (2014) e Biancho Filho, Trevisoli e Santos (2016) 

consideram que o desenvolvimento do PI contribui para o desenvolvimento da autonomia 

intelectual, ética, política e humana dos estudantes, aumentando sua capacidade de iniciativa e 

inovação. 

Quanto às potencialidades de formação nas experiências com PI, Zen e Oliveira 

(2014) destacam as contribuições para a formação profissional e geral por meio do resgate da 

categoria trabalho.  

Nessa mesma perspectiva, Lopes e Cortes (2019) e Biancho Filho, Trevisoli e Santos 

2016) destacam como potencialidades na formação a integração entre professor/aluno e entre 

teoria/prática. Segundo eles, esses são pontos que contribuem para o processo de ensino e 

aprendizagem, pois estimulam a pesquisa e a formação integral dos estudantes. Para Silva e 

Coser (2019), o estímulo à pesquisa, ao raciocínio lógico e crítico dão visão de totalidade em 

relação a conteúdos técnicos e gerais.  

Além das potencialidades na formação por meio da integração em todos os trabalhos, 

foram destacados como potencial resultado a aproximação da escola com a família e 

comunidade em geral.  

Zen e Oliveira (2014) e Silva e Coser (2019) destacaram um ponto importante no 

trabalho com PI, que é a disposição ao diálogo. Zen e Oliveira (2014) consideram que o 

diálogo contribuiu para aprofundar a integração entre as disciplinas das áreas de formação 

profissional (metalurgia, edificações e segurança do trabalho) e formação geral. Para Silva e 

Coser (2019), saber ouvir, dispor-se ao diálogo e ao aprendizado constante são atitudes 

fundamentais no PI. 

Enfim, os conhecimentos já produzidos e que se aproximam do tema em questão são 

importantes para fortalecer as discussões e fornecer instrumentos para o trabalho a ser 

desenvolvido. As dificuldades encontradas, exceto a relativa à estrutura física, têm a ver com 

a mudança da postura epistemológica, essas são questões que implicam diretamente a 

investigação dessa pesquisa. Por isso, a proposta dessa pesquisa é pensar o PI pautado nos 

princípios do pensamento sistêmico. Vasconcellos (2013) facilita a compreensão dos 

pressupostos da ciência tradicional e as possibilidades de avanços ao considerar três os 

pressupostos da ciência novo-paradigmática emergente: instabilidade, complexidade e 

intersubjetividade.  

Nessa perspectiva, relacionamos abaixo quais seriam as principais implicações dos 

novos pressupostos do pensamento sistêmico ao PI. 
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Quadro 3- Implicações do pensamento sistêmico ao PI. 

PRESSUPOSTOS DA CIÊNCIA NOVO-

PARADIGMÁTICA EMERGENTE 

PRINCIPAIS IMPLICAÇÕES DO 

PENSAMENTO SISTÊMICO AO PI 

 

 

Complexidade 

contextualização 

relações causais recursivas 

 

 

 Considerar a complexidade do 

processo; 

 Permitir abordar contradições ao 

invés de excluí-las; 

 Ampliar o foco nas relações; 

 Ver os fenômenos como uma teia, 

recursivamente interligados; 

 Reconhecer o outro na sua 

alteridade. 

 

 

Instabilidade 

 

indeterminação - imprevisibilidade 

irreversibilidade- incontrolabilidade 

 

 

 Reconhecer que o sistema está em 

constante mudança e evolução; 

 Estar aberto a novas proposições; 

 Admitir que não controla o processo; 

 Reconhecer a impossibilidade da 

interação instrutiva; 

 Reconhecer a necessidade de uma 

conscientização ecológica. 

Intersubjetividade 

 

objetividade entre parênteses 

multi-versa 

 Conceber a realidade como uma 

construção social; 

 Coconstrução da realidade na 

linguagem; 

 Reconhecer a impossibilidade de um 

conhecimento objetivo do mundo; 

 Incluir o observador; 

 Reconhecer-se como parte do 

sistema, portanto, responsável pela 

coconstrução das soluções; 

 Considerar que há múltiplas 

verdades; 

 Praticar a reflexividade; 

 Atitude interdisciplinar. 

Fonte: Adaptado de Vasconcellos (2013, p. 102). 

 

Esses princípios ajudam a identificar os elementos que contribuem com a mudança 

de uma postura tradicional para a epistemologia interdisciplinar e sistêmica.  
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3 ANÁLISE DOS DADOS: PERSPECTIVAS DE UM PENSAMENTO SISTÊMICO 

NO DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS 

 

 Seguir-me é não me seguir; é reinventar-me.  

                                                                           (Paulo Freire) 

 

Esse capítulo apresenta as discussões dos dados coletados na pesquisa de campo, que 

foram organizados em três eixos temporais, que representam o movimento da pesquisa. 

 

Figura 4: Eixos temporais. 

 

  Fonte: Dreamstime modificado por Monteiro (2020). 

 

 

Cada espiral se refere a um eixo temporal. A espiral “O olhar para a realidade” 

possibilitou analisar as concepções docentes sobre os principais temas que estão 

intricadamente ligados ao desenvolvimento de projetos. A espiral “Rede de diálogos como 

práxis sistêmicas” problematizou os principais temas/conteúdos do GT, tendo a perspectiva 

interdisciplinar e sistêmica como balizadoras. A espiral “Possibilidades de uma atitude 
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sistêmica” buscou identificar a percepção dos participantes sobre o processo vivido, 

experienciado, ao longo da pesquisa. E a espiral maior, que envolve as outras espirais, 

representa o contexto de vida dos participantes da pesquisa, aspectos também considerados. 

 

3.1 O olhar para a realidade 

 

Nesta experiência investigativa, o diálogo com os participantes se iniciou desde a 

primeira etapa de levantamento de dados da pesquisa, buscando conhecer o perfil dos 

docentes participantes e identificar suas percepções acerca dos principais conceitos que 

envolvem o PI.   

 

3.1.1 Perfil do docente 

 

Durante o planejamento pedagógico do início do ano letivo de 2019, a coordenadora 

do curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio convidou os professores a 

desenvolver o projeto integrador nas turmas de segundos anos (Turmas A e B). Vale destacar 

que os projetos integradores já eram uma demanda da instituição, mas estes só se 

materializam quando os professores se dispõem a desenvolvê-los. Nesse aderiram nove dos 

dezessete convidados, sendo uma adesão relativamente baixa, mas ainda sim satisfatória, para 

o desenvolvimento do projeto. Ainda mais, que todos os participantes ocupantes de cargo 

efetivo do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal estão submetido a: “I. 40 horas 

semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às atividades de ensino, 

pesquisa, extensão e gestão institucional” (IF GOIANO, 2019b, p. 172). Nessas condições, 

poderia ter havido uma maior adesão, considerando que os professores podem ajustar suas 

atividades acadêmicas dentro do quadro de horas de trabalho para participar dessas propostas. 

As justificativas da não participação variaram: dois professores não participaram por motivos 

de licenças maternidade e paternidade, um por estudos em pós-graduação stricto sensu, um 

substituto por motivo de trabalho em outra instituição e outros cinco não justificaram. Para 

esse primeiro momento, temos um indicador inicial acerca do desinteresse dos professores 

com o PI. 

Para conhecimento do perfil dos 10 docentes e 1 técnico administrativo participantes, 

foi aplicado um questionário básico para obter informações a respeito da área de formação e 

atuação dos participantes: 
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Quadro 4 – Perfil dos docentes participantes da pesquisa 

Participantes Formação inicial Titularidade Área de atuação 

P1 

Licenciatura e 

Bacharelado em 

Química 

Doutorado em 

Biotecnologia e 

Biodiversidade 

Disciplinas de fundamentos de Química 

na graduação e Química, Química 

Ambiental no Ensino Médio Integrado. 

P2 

Bacharelado e 

Licenciatura em 

Ciências Biológicas 

Doutorado em 

Fitotecnia 

Disciplinas de Ecologia, Botânica, 

Biologia e Educação ambiental nos 

cursos e graduação e Ensino Médio 

Integrado. 

P3 
Licenciatura em 

Química 

Doutorado em 

Química Analítica 

Disciplinas de Química Analítica, 

Química Analítica qualitativa, Química 

Analítica quantitativa, Análise 

Instrumental, Química Ambiental na 

graduação e especialização e Química 

II no Ensino Médio Integrado. 

P4 

Bacharelado em 

Engenharia 

Agrônoma 

Doutorado em 

Fitossanidade 

Disciplinas no Ensino Médio Integrado 

e Graduação (Ciências agrarias). 

P5 

Licenciatura em 

Letras 

Português/Espanhol 

Doutorando em 

Letras e Linguística  
Espanhol 

P6a 
Licenciatura em 

Matemática 

Especialização em 

Docência no 

Ensino Superior 

Disciplinas de Matemática I e II no 

Ensino Médio Integrado e Lógica 

Matemática e Matemática para 

Biologia nos cursos de graduação. 

P7 
Licenciatura em 

Física 

Mestrado em 

Ensino de Ciências 

Disciplinas de Física I, II e III para os 

níveis de graduação, pós-graduação e 

Ensino Médio Integrado.  

P8 

Licenciatura em 

Pedagogia e 

Bacharelado em 

Direito 

Mestrado em 

Ciências da 

Educação Superior 

Coordenadora geral dos cursos 

Técnicos e de graduação. 

P9 

Licenciatura em 

Letras 

Português/Inglês 

Doutorando em 

Letras e Linguística 

Disciplinas de Língua Portuguesa e 

Inglês Instrumental. 

P10 
Licenciatura em 

Física 

Mestrado em 

Ensino de Física 

Coordenação do curso Técnico em 

Meio Ambiente Integrado ao Ensino 

Médio. Disciplinas de Física nos cursos 

técnicos integrados e graduação.  

P11 

Licenciatura em 

Química e 

Bacharelado em 

Química Industrial  

Doutorado em 

Físico-Química 

Disciplinas de Química para o Ensino 

Médio Integrado e Química Ambiental, 

Análise e tratamento de água e esgoto, 

termodinâmica e Físico-química de 

soluções. 

Fonte: Dados da pesquisa (Questionário, 2019). 

 

Constatou-se que quase todos os docentes participantes da pesquisa possuem 

licenciatura. Com exceção de P4, que tem apenas bacharelado, a maioria tem formação 

acadêmica em nível de mestrado e doutorado e atua concomitantemente em diferentes níveis 

de ensino, do Ensino Médio à pós-graduação no mesmo campus. 

Considerando as informações do quadro 3, foi possível observar que não houve 

diferença nas respostas da entrevista inicial do participante P6a, que só tem especialização, 

com as dos demais participantes. Assim como entre os que têm licenciatura e o P4, que só tem 
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bacharelado, pois, mesmo sem ter licenciatura, P4 demonstrou ser o docente com mais 

experiência em PI, e que suas implicações não eram só do ponto vista da formação 

acadêmica, mas da vida, demonstrando isso ao compartilhar experiências positivas. Outro 

fator aparentemente positivo citado por P4 era o fato de a sua disciplina envolver muitas aulas 

práticas. 

Por outro lado, foi possível notar diferenças nas respostas dos professores das hard 

sciences no sentido de resistência ou descrédito ao trabalho interdisciplinar com relação às 

respostas dos professores das soft sciences. Essa também foi a mesma diferença percebida nas 

falas entre os participantes da gestão e os docentes que estão em sala de aula. 

Acresce que a verticalização do ensino é também uma característica dos IFs, o 

campus Ceres oferece cursos de ensino médio integrado, cursos técnicos, graduação e 

especialização lato e stricto sensu, sendo comum o professor lecionar em várias modalidades 

ao mesmo tempo. Isso também exige do professor o desempenho de várias funções como 

orientações de pesquisas, participações em comissões, bancas, desenvolvimento de projetos 

de pesquisa, ensino, extensão e outros, além do cumprimento das horas/aulas, tudo isso 

justificado pelo regime de dedicação exclusiva (DE). Porém, tudo isso acaba exigindo do 

professor atribuições que vão além da sua área de formação. Em atenção a esses fatos, e 

também ao fato de muitos professores aprovados nos concursos serem bacharéis, o IF Goiano 

incentiva a formação continuada por meio de programas e incentivos à qualificação e 

formação pedagógica para os bacharéis, especialistas nas hard sciences, conforme destacados 

e implementados pelas normatizações: 

 

I. Resolução n. 028/2010, de 23 de novembro de 2010, alterada pela Resolução n. 

049/2011 de 16 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o Regulamento para o 

Programa de Capacitação dos Servidores do Instituto Federal Goiano. Trata-se de 

uma normativa geral que regulamenta a política de capacitação dos servidores 

docentes. 

 

II. Resolução no 036/2013, de 21 de junho de 2013, que aprova o Programa 

Institucional de Qualificação (PIQ IF Goiano), tendo como objetivo viabilizar a 

formação, em nível de pós-graduação stricto sensu, dos integrantes do seu quadro de 

pessoal permanente [...].  

 

III. Resolução no 052/2013, de 06 de dezembro de 2013, regulamenta o Programa 

Institucional de Capacitação Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Goiano (PICSS IF Goiano) que tem por objetivo contribuir para a 

melhoria da qualidade da educação [...]. 

 
IV. Plano Anual de Capacitação (PAC) que o instrumento utilizado para efetivação 

da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, estabelecido pelo Decreto no 

5.707/06 (IF GOIANO, 2019b, p. 171). 
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Contudo, as capacitações geralmente contribuem para a especialização verticalizada 

no campo de interesse de pesquisa do docente. Segundo Morin (2000), a especialização de 

forma disciplinar gera antinomia e se torna obstáculo ao conhecimento pertinente26, pois os 

problemas fundamentais e os globais não são considerados. O que acontece geralmente é o 

enfraquecimento da percepção global, que reflete no enfraquecimento da responsabilidade e 

da solidariedade, já que cada um tende a se responsabilizar apenas por sua parte e, com isso, 

perdem-se também os vínculos entre os concidadãos. 

Dessa forma, a realidade investigada demonstra que a verticalização dos saberes na 

profissão não garante um olhar menos fragmentado, pelo contrário, contribui com a 

fragmentação, a exemplo do que ocorre na ciência. Conforme apontam Morin e Le Moigne 

(2000), a especialização é uma virtude pelos avanços alcançados na ciência tradicional, 

porém, a fragmentação é um risco: 

 

[...] existe o problema bem conhecido da especialização, que se tornou o da 

hiperespecialização; o fenômeno da hiperespecialização faz com que um verdadeiro 
mosaico, um puzzle de objetos, cerrados, fechados, disciplinares não possam se 

comunicar uns com os outros; a reflexão de uma disciplina, de um objeto a outro, se 

torna muito difícil. Mas nessa especialização produz-se um outro fenômeno, que é a 

fragmentação, depois a desintegração das realidades molares com as quais são 

confrontadas nossas vidas e nossas reflexões como o indivíduo, a subjetividade, o 

homem, a sociedade, a vida. (MORIN; LE MOIGNE, 2000, p. 28). 

 

Do ponto de vista educacional, a hiperespecialização, muitas vezes, é confrontada na 

práxis cotidiana da escola com o desafio da integração. Nessa direção, a busca é pela 

horizontalidade do conhecimento, pela religação, que proporciona a contextualização dos 

saberes, das informações ou ideias e possibilita a percepção do global e do essencial, enfim, 

do complexo (MORIN, 2000). Dessa forma, nenhum conhecimento pode ser considerado 

maior ou melhor que o outro, mesmo porque dados e informações isoladas não são suficientes 

na resolução de problemas. Para o autor, pouco adianta um saber acumulado, empilhado, sem 

princípios de organização que lhes deem sentido.  

 

A especialização “abs-trai”, em outras palavras, extrai um objeto de seu contexto e 

de seu conjunto, rejeita os laços e as intercomunicações com seu meio, introduz um 

objeto no setor conceptual abstrato que é o da disciplina compartimentada, cujas 

fronteiras fragmentam arbitrariamente a sistemicidade (relação da parte todo) e a 

multidimensionalidade dos fenômenos [...] (MORIM, 2000, p. 41).    

 

 

26 O conhecimento dos problemas-chave, das informações-chave relativas ao mundo. 
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Dessa forma, a fragmentação do conhecimento em disciplinas distancia o vínculo 

entre partes e totalidade. Considerando os cursos de EMI e a realidade da formação dos 

professores, encontramos na sua maioria doutores em seu campo de conhecimento específico 

que de repente se deparam em um curso que prioriza as relações entre os saberes, de forma 

que façam sentido e contribuam para a formação profissional do estudante. Nesse aspecto, 

poder-se-ia negligenciar os problemas gerais por acreditar que não há relações com o seu 

campo de conhecimento. Portanto, vale lembrar que a especialização não finaliza as etapas e 

as possibilidades de formação, por isso, é importante a formação continuada. 

Outro fato é a reprodução da verticalização pela verticalização, ou seja, o professor 

que tem uma formação verticalizada tende a reproduzir o modelo que está de acordo com sua 

concepção de educação, enquanto os princípios do EMI orientam para os pressupostos da 

interdisciplinaridade e da visão totalizante da realidade (BRASIL, 2013).   

Logo, é possível compreender que o movimento interdisciplinar que busca as 

relações entre os saberes na proposta do PI não visa somente atender à lógica do pensamento 

sistêmico, mas é primeiramente uma demanda do EMI, que busca a integração dos saberes da 

parte básica com a parte técnica do currículo ao longo da formação. Essas são orientações 

expressas nas Diretrizes do Ensino Médio Integrado (IF GOIANO, 2019a), que também cita o 

PI como uma proposta de trabalho interdisciplinar muito viável aos objetivos de 

integrar/inter-relacionar os conhecimentos das áreas específicas e de conhecimentos gerais. 

Portanto, essa pesquisa indica que o PI consegue alcançar esses objetivos se de fato as 

práticas pedagógicas forem interdisciplinares e inclusivas, pois religar os saberes faz parte de 

um movimento interdisciplinar que também é ponte, caminho para uma educação para todos.

 Nesse contexto, o pensamento sistêmico contribuirá de forma interventiva, criando 

contextos de conversação e buscando evidenciar as relações entre as disciplinas e conteúdos, 

mesmo que estes não se apresentem de forma evidente. A instituição escolar pesquisada dá 

bastante abertura para as práticas interdisciplinares, os espaços são garantidos no tempo 

reservado para planejamento dos professores. No entanto, existem desafios na perspectiva da 

integração curricular efetiva das áreas de conhecimento vinculadas à educação básica e à 

formação profissional, uma delas é a indisposição do professor em sair da zona de conforto 

individual para inter-relacionar com os pares. 
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3.1.2 Experiências e concepções de Projeto Integrador 

 

Para melhor compreender a percepção docente sobre as formas de organização 

curricular por meio de projetos, buscamos saber se os participantes da pesquisa já tinham 

experiências de participação em outros projetos integradores, quais eram suas concepções 

sobre o que é um projeto integrador e se são favoráveis a essa forma de trabalho. 

Identificou-se que dos onze participantes cinco já haviam participado de outros 

projetos integradores, dois não tinham nenhuma experiência e o restante tinha experiências 

em atividades similares, como projetos de pesquisa e extensão. 

Dos cinco que disseram já ter participado, três falaram um pouco da experiência:  

 

Eu tive algumas experiências em um período quando eu trabalhei no Amazonas. Na 

maioria dos projetos que a gente trabalhou com os alunos, foram integradores, e isso 

por causa do perfil dos nossos alunos. Por que a maioria deles, 90% dos alunos eram 

de comunidades indígenas. E lá eles só fazem trabalhos comunitários. Eles não 

fazem trabalho individualizado. Então por exemplo, se eles vão para a roça fazer o 

plantio da macaxeira, como eles chamam a mandioca lá, eles não vão sozinhos.... É 

incrível, lá eles vão mulher, meninos, neném, avó, ou seja, toda a família, então é 

todo mundo junto. Inclusive eu tive uma experiência muito interessante lá: fazíamos 

um projeto na escola que chamava Educação Itinerante, como são várias 

comunidades separadas por causa do rio, a escola ia para uma comunidade e 

desenvolvia uma atividade lá. Aí as outras comunidades próximas deslocavam para 

esse local para receber também as orientações e os cursos. E quando essas outras 

comunidades deslocavam para outro lugar, eles se deslocam com a família inteira, 

não era só o aluno, mas a família toda. Deslocava o estudante, o pai, a mãe, a avó, o 

filho dele, deslocava todo mundo. A comunidade que é pequena ficava cheia. Daí, 

na outra atividade que a escola ia fazer dando sequência a esse projeto, já era em 

outra comunidade, e as outras se deslocavam. Então foi muito interessante, lá eu não 

ensinei, eu aprendi [...] (P7, EI).  

 

O participante P7 trouxe memórias de experiências bastante positivas com PI, tanto 

que era possível notar o entusiasmo ao contar sobre os projetos de que participou como 

docente em um Instituto Federal no estado do Amazonas (IFAM). O relato do Professor P7 

nos provoca a pensar por que o trabalho com projetos em uma escola de comunidade 

indígena, onde os recursos tecnológicos não têm tanto alcance, onde os meios de produção 

não são voltados para o comércio e o ensino não está ligado à formação para o mercado de 

trabalho, parece dar certo. Por que aqui na nossa realidade o trabalho com projetos não flui 

com naturalidade e temos dificuldade de desenvolvê-los? Certamente, é porque essa é uma 

experiência que sai da lógica enquadrada pela escola tradicional, de salas de aulas com 40 

alunos, horários padronizados, em que a família só comparece para reclamar ou ouvir 

reclamações e assim por diante. O próprio P7 não consegue fazer conexão entre a concepção 

de PI que ele tem a partir das suas experiências e a escola daqui, em que o cenário é 
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engessado, mesmo não sendo em termos de estrutura física, como é o caso do campus Ceres, 

que é situado na zona rural e tem um enorme espaço físico e diversos recursos, mas é 

engessado por normas, padronizações e burocracias. Com isso, é possível ao longo da 

pesquisa perceber a resistência de P7 com o PI e que a sua experiência positiva não se 

transpõe para essa realidade. 

 
Participei de um PI e tive dificuldades para entender o que seria esse projeto 

integrador. Senti que a minha participação foi fraca, porque eu não consegui 

compreender. Porque quando eu vi o tema, por exemplo, eu tive que jogar os 

conhecimentos de uma disciplina dentro da minha e para eu falar em nome dessa 

disciplina dentro da minha, eu não tinha noção. E eu não gosto de falar daquilo que 

eu não sei. Então, eu me senti um pouco perdida (P10, EI).  

 

O participante P10 apresenta uma concepção carregada de equívocos sobre o 

movimento interdisciplinar do PI, que não tem nada a ver com a questão de domínio de 

saberes de outra área de conhecimento, mas sim de estabelecer diálogos que ajudem na 

compreensão do fenômeno em estudo, a parceria faz parte da interdisciplinaridade 

(FAZENDA, 2002). Isso implica dizer também que nas parceiras se estabelece a coletividade 

e são divididas as responsabilidades. 

 

Acho que o PI vai muito além do que a gente faz sozinho na disciplina. Acho que a 

falha de aplicar o projeto é do profissional que não consegue vê-lo como um todo, e 

sim por área. Daí essa organização é importante, mas ela precisa ser pensada de fora 

para poder organizar e articular como a gente vai trabalhar isso. Por esse lado é bom, 

mas ele ainda está sendo feito em caixas, ele não virou um projetão, interdisciplinar 

(P11, EI). 

 

Já o Participante P11 acredita no potencial do PI para o processo de ensino-

aprendizagem, mas, ao mesmo tempo que responsabiliza o professor pelas falhas que possam 

surgir, parece querer se eximir delas, deixando a entender que o ideal seria um PI já pronto, 

pensado e elaborado, só para executar. Contudo, a percepção de fragmentação pode estar 

atrelada a sua própria forma de ver o PI. Para Giacon (2002, p. 38), “ser interdisciplinar é 

superar a visão fragmentada não só das disciplinas, mas de nós mesmos e da realidade que 

nos cerca, visão essa que foi condicionada pelo raciocínio técnico”.    

Logo, outro ponto importante a observar nos relatos dessas experiências é o nível de 

envolvimento do pesquisado no PI experienciado. Quanto maior o envolvimento, mais bem-

sucedida se apresenta a experiência. Isso foi possível de ser percebido na comparação entre as 

três últimas falas analisadas de P7, P10 e P11, em que P7 relata um enorme envolvimento no 

projeto de que participou, que envolvia até mesmo pais e comunidade externa à escola. Logo, 
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P10 assume ter tido uma participação fraca na sua experiência com PI, o que indica um menor 

envolvimento, e P11 aponta falhas relativas à fragmentação, mas não se percebe como agente 

de mudanças. 

 Apresentamos em seguida as falas dos participantes que definem a percepção deles 

sobre o PI. As falas analisadas foram identificadas e agrupadas em linhas de raciocínio com 

ideias afins, conforme podemos observar nos trechos abaixo: 

 

[...] é algo que vai tentar juntar ideias para se desenvolver um determinado 

trabalho. Então as ideias precisam se integrar. São ideias que estão juntas para gente 

discutir sobre o eixo principal (P1, EI, grifo nosso). 

   

Eu ouvi falar aqui. A primeira concepção que eu tive foi essa de que teria um grupo 

de disciplinas, de que teria um tema comum e esse tema seria abordado entre 

elas (P3, EI, grifo nosso). 

   

[...] são esses projetos que a gente desenvolve na escola de maneira interdisciplinar, 

então, vem de diferentes disciplinas. A gente tem um tema em comum em todas as 

disciplinas, e aí cada professor, em conjunto com outros, decide como vão trabalhar 

isso de uma forma interdisciplinar (P5, EI, grifo nosso). 

 
Na verdade, é um termo que eu estou conhecendo agora. Projeto eu fui convidado a 

participar, mas imagino que seja dessa forma mesmo de integrar várias disciplinas. 

Talvez uma interdisciplinaridade envolvendo não só algumas disciplinas, mas o 

curso inteiro [...] (P6a, EI, grifo nosso). 

 

É conseguir integrar as várias disciplinas que o aluno vê e consegue fazer um 

vínculo entre elas, por exemplo, entra Química, Física, Matemática, História, e a 

gente conseguir trabalhar ao mesmo tempo o mesmo assunto. Mas eu acho que é 

muito complicado projeto integrador com os conceitos que a gente tem. 

Precisamos pensar mais em integrar as disciplinas, focar dentro de um projeto 

integrador, mas ele é mais que isso (P11, EI, grifo nosso). 

  

Essas percepções trazem a ideia de que a função do PI é integrar as disciplinas, 

entretanto, não evidenciam em nenhum momento que o PI não é garantia e sim uma 

possibilidade de integração, possibilidade de uma construção coletiva de estratégias de ensino 

que saiam dos limites do tradicionalismo. Isso quer dizer, primeiramente, que o PI não integra 

ninguém, as pessoas que dele participam é que podem pensar, criar e implementar formas de 

integração. Por isso, a participação, a entrega, o envolvimento das pessoas no PI são 

essenciais para a sua realização e concretização. Nesse contexto, o papel do mediador 

sistêmico no PI buscou contribuir com as problematizações, com a organização e com o 

repasse das informações e decisões do grupo aos participantes, e ainda atuar como elemento 

incentivador da participação de todos os envolvidos. 

Desse grupo de respostas, o participante P11 foi o único a evidenciar que limites de 

percepção interferem no desenvolvimento do PI. Quanto a isso Fazenda (2014) pontua que, 
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nas práticas interdisciplinares, existe também a possibilidade de os participantes 

permanecerem no jogo de integração, mas sem questionar a realidade a que pertencem e o 

papel que ocupam nela, configurando em práticas vazias. Ou ainda, de se afastarem do jogo, 

devido a uma dificuldade de operacionalização de se fazer interdisciplinaridade, que é sair da 

sua área e escutar o que o outro diz da área dele. Nesse caso, escutar vai além de ouvir, é uma 

escuta ativa para com a fala do outro, numa postura aberta e descentralizada que se permite 

colocar no lugar do outro. Um contexto de escuta favorece o diálogo, o aprender e o conviver 

na interação entre os participantes. A dificuldade reside em sair da zona de conforto, provocar 

e deixar ser provocado a elaborar propostas de ações que contemplem a todos no fazer 

interdisciplinar, inclusive do mediador sistêmico. 

Uma outra ideia apresentada foi a de que o PI possa favorecer uma visão menos 

fragmentada do conhecimento: 

 

[...] na minha opinião vem para minimizar essas diferenças e tentar atender essa 

educação, para aproximar mais o aluno ou cidadão dos conteúdos específicos, que 
vão aproximar as disciplinas que estão isoladas e sem sentido. Para eles então, 

Projeto Integrador vem para ajudar essas distorções que ocorrem entre conteúdo e a 

aplicação desse conteúdo (P7, EI, grifo nosso). 
 

É um projeto onde as áreas profissionais técnicas se integram com as diferentes 

áreas de um núcleo comum que formam a visão humana em função da Sociologia, 

Filosofia, Português e Matemática. Essas disciplinas contribuem para que a 

formação profissional e técnica desse indivíduo tenha uma visão mais integradora 

onde o conhecimento não é isolado, não é uma parte separada do todo. Ele é um 

conhecimento integrado onde tudo ali não vive só, precisamos cada um de uma 

parcela do outro, para entender o todo que é o nosso mundo, nossa maneira de ser. 

Como podemos aplicar isso no dia a dia? É muito difícil de acontecer. Porque nós 

não sabemos integrar, porque nós não fomos criados numa educação integradora. 

Nós fomos criados numa educação pautada em caminhos de saberes isolados, onde 

cada saber tem o seu potencial [...] (P8, EI, grifo nosso).  

 

Faz-se importante destacar que, apesar de as falas apresentarem uma boa 

compreensão sobre a necessidade da religação dos saberes numa perspectiva interdisciplinar, 

não apresentam nenhuma expectativa de sair do discurso para a ação. Ao contrário, o 

participante P8 aponta limites ligados às dificuldades de ação por não saber como fazer, por 

seguir um modelo de educação ainda pautado na linearidade do pensamento.     

Enfim, essas foram as concepções que mais se aproximam do conceito de PI 

apresentado nas Diretrizes para o Ensino Médio Integrado do IF Goiano, sobre o PI. Bem 

como apontam no art. 27 soluções para os limites apresentados por P8 quanto à formação dos 

docentes e técnicos administrativos a favor da integração por meio de uma política sistêmica 
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de formação continuada direcionada aos fundamentos pedagógicos da Rede Federal, 

assumindo os princípios da formação humana. 

Uma outra ideia atribuída à função do PI foi relacioná-lo às possibilidades de 

estabelecer diálogo entre as disciplinas: 

 

[...] é uma ferramenta que temos que colocar em prática todas aquelas teorias que 

de alguma forma já sabemos, mas que falta o pontapé inicial para fazer isso 

acontecer. Então, é um momento muito importante onde nós vamos poder fazer as 

parcerias com alguns professores [...] (P2, EI, grifo nosso). 

 
[...] é muito rico, rico para todos, para o aluno, para a Instituição, para os 

professores. Esse movimento é para a gente estar mais entrosado, falar a mesma 

linguagem. Você pode atender alguma deficiência particular daquele aluno com 

relação a avaliações em termos de aprendizado (P4, EI, grifo nosso). 

 

Nesse sentido, as falas dos participantes P2 e P4 vão de encontro ao pensamento de 

Ivani Fazenda sobre interdisciplinaridade, pois a autora considera que a interdisciplinaridade 

decorre mais do encontro entre os indivíduos, pautados no diálogo, no respeito ao modo de 

ser de cada um, do que no encontro entre disciplinas, com isso destaca também que “a 

interdisciplinaridade não é uma categoria de conhecimento, mas de ação” (FAZENDA, 2003, 

p. 75). Considerar isso significa que não basta sabermos definir um conceito, e sim ter a 

predisposição de colocar em ação as práticas interdisciplinares. Ou seja, se trata de sair da 

zona de conforto, de as pessoas terem predisposição para lidar com as adversidades que 

tendem a dificultar as ações sistêmicas.  

No entanto, um dos participantes apresenta uma percepção fragmentada do que 

seriam as possibilidades de integração no PI:  

 

O conhecimento hoje como é disseminado em sala de aula é como se você tivesse 

uma laranja que está dividida em vários pedaços. Esses pedaços são as 

disciplinas. Só que se a gente for pensar em concepção de mundo, uma criança não 

conhece os pedaços da laranja, ela conhece a laranja como um todo. Então eu 

acredito que essa integração seria a gente partir de um todo para depois chegar 

a esses pedaços da laranja, como se fosse pensar em gomos (P10, EI, grifo nosso). 

 

Considerando a área de formação de P10, mesmo tendo formação em licenciatura, é 

uma área de conhecimento que privilegia os cálculos matemáticos. Por mais que P10 se 

apresente aberto às práticas integradoras, demonstra dificuldade de pensar de forma sistêmica, 

ou seja, de uma mudança de pensamento que não seja linear e fragmentado.  

De acordo com Capra e Luisi (2014), a fragmentação que caracteriza o nosso 

pensamento e as disciplinas escolares é uma característica do método analítico, que consiste 
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em quebrar os pensamentos e problemas em pedaços e colocá-los em ordem lógica, buscando 

compreender suas propriedades ou comportamentos a partir das partes. Esse movimento do 

todo para as partes é o mesmo feito pela ciência tradicional, trouxe avanços, mas também 

engessamentos, pois agora encontramos dificuldade de sair dele. Por isso, na visão 

fragmentada, a pessoa não consegue enxergar o sistema de relações entre as partes, não 

percebe que existem conexões na ligação das partes com o todo, como uma teia de fatores 

interconectados.  

Segundo Capra (2003), o critério mais geral do pensamento sistêmico é a mudança 

das partes para o todo. 

 

Os sistemas vivos são totalidades integradas cujas propriedades não podem ser 

reduzidas às de partes menores. Suas propriedades essenciais, ou ‘sistêmicas’, são 

propriedades do todo, que nenhuma das partes possui. Elas surgem das ‘relações de 

organização’ das partes – isto é, de uma configuração de relações ordenadas que é 

característica dessa determinada classe de organismos ou sistemas. As propriedades 

sistêmicas são destruídas quando um sistema é dissecado em elementos isolados 

(CAPRA, 2003, p. 52). 

 

Nesse sentido, podemos inferir que a percepção do participante P10 segue a lógica da 

fragmentação justamente por fazer o movimento do todo (da laranja) para as partes (os 

gomos) sem conseguir perceber as relações entre as partes. Trata-se de uma ilusão, pois é 

impossível conhecer o todo, conhecendo apenas suas partes, pois há muitos outros elementos 

que vão além da soma das partes, como os gomos, o sabor, o volume e a densidade do suco 

etc. E ainda, faz parte das relações a sensação que temos ao beber um suco, se é gostoso ou 

não, se a sensação é de bem ou mal-estar e várias outras características.  

Portanto, a explicação de P10 mostra premissas de um pensamento reducionista, um 

movimento inverso ao movimento interdisciplinar, que é justamente a mudança de 

perspectiva das partes para o todo. “Embora possamos discernir partes individuais em 

qualquer sistema, essas partes não são isoladas, e a natureza do todo é sempre diferente da 

mera soma das partes” (CAPRA; LUISI, 2014. p. 96). Por isso, considerados os critérios do 

pensamento sistêmico, surge uma nova maneira de pensar, partindo do entendimento de que 

as propriedades essenciais são do todo, de forma que nenhuma das partes as possui, pois elas 

surgem justamente das interações e relações entre as partes para formar o todo. Sendo o todo 

maior, menor e igual à soma das partes (CAPRA, 2003).  

Enfim, um dos participantes não demonstrou nenhuma percepção de PI: 
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[...] as minhas experiências anteriores foram no ensino fundamental, ministrando 

disciplinas também em pós-graduação, mas não desenvolvíamos esse Projeto 

Integrador (P9, EI).  

 

Embora sem experiência no trabalho interdisciplinar com PI, o participante P9 quis 

participar do PI em construção. Para Ramos (2002, p. 72), “assumir a mudança numa 

perspectiva interdisciplinar é exercitar a metáfora do olhar que busca a pluralidade, sem 

desconsiderar a singularidade”. Contudo, se dispor, querer assumir já significa uma grande 

possibilidade de mudança, foi o que se percebeu acontecer com P9 ao longo da pesquisa. 

Vale considerar que as diferentes concepções sobre o PI entre os professores 

participantes não determinam suas práticas pedagógicas, pois, embora alguns se apresentem 

dentro de uma perspectiva integradora, isso não significa que sua atitude seja interdisciplinar, 

ou, ao contrário, que um discurso com premissa tradicional, linear ou fragmentada, na prática, 

se aproxime mais de uma perspectiva interdisciplinar. 

Do mesmo modo, quando perguntados sobre a concepção de pensamento sistêmico, 

por unanimidade, os docentes participantes não souberam responder, dizendo não saber, 

nunca ter estudado sobre ou não conhecer essa teoria. No entanto, o fato de não saberem não 

determina que não sejam sistêmicos nas suas práticas pedagógicas. 

Portanto, adotamos também para esse momento inicial da pesquisa a metáfora do 

olhar, buscando conhecer os professores participantes e suas percepções sobre o PI, com a 

intencionalidade de visualizar a direção do olhar de cada participante, pois é a partir do nosso 

olhar que construímos a nossa realidade e a nossa concepção de mundo. 

 

3.1.3 Organização curricular por meio de projetos 

 

Nessa seção, investigou-se a percepção dos participantes acerca dessa forma de 

organização curricular no trabalho com PI, ou seja, se consideram uma metodologia de 

trabalho pedagógico que valoriza a participação dos estudantes no processo de ensino e 

aprendizagem, favorecendo uma educação para todos, ou se destacariam outros elementos. As 

respostas revelaram as preocupações que os professores resguardam em relação à organização 

curricular no trabalho com o PI, que se dividem em ênfase no conteúdo, nos processos 

seletivos e a nas relações entre os conteúdos. Conforme enfatizam as falas a seguir: 

 
Sem fugir dos conteúdos que já são cobrados hoje, porque o projeto é bacana é 

interessante (P1, EI); 

Vendo a carga horária da disciplina que ministro, que são de 2 horas é difícil 

trabalhar com PI. [...] vejo que tem que ter um enxugamento do conteúdo (P3, EI); 
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[...] quando você trabalha com organização por meio de projetos, você não tem 

como cobrar muito a questão do conteúdo (P7, EI). 

Tem que ter um objetivo, uma organização coerente [...] (P8, EI); 

 

Nessa análise, identificou-se uma ênfase nos conteúdos disciplinares, com isso, a 

modalidade do ensino, que era para ser integrado, não se integra. Percebe-se uma perspectiva 

conteudista, que faz o caminho contrário da integração, pois trabalha de forma isolada os 

conteúdos da parte específica e os da formação profissional. Dessa forma, a preocupação não 

é com a integração e sim com a quantidade de conteúdos a serem dados, tanto da parte 

profissionalizante (aos estudantes que vão ingressar no mercado de trabalho) quanto da base 

comum do Ensino Médio que prepara para o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM (aos 

estudantes que desejam prosseguir os estudos).  

É fato que há uma pressão do mercado de trabalho e dos processos seletivos, que 

primam pela especialidade dos conteúdos, enquanto “a prática interdisciplinar pressupõe uma 

desconstrução, uma ruptura com o tradicional e com o cotidiano tarefeiro escolar 

(TRINDADE, 2008, p. 82). Enquanto a ênfase no conteudismo está diretamente ligada a uma 

concepção tradicional de ensino, conforme destaca Mizukami (1986, p. 16), é um ensino 

caracterizado por se preocupar mais com a variedade e quantidade de 

noções/conceitos/informações do que com a formação do pensamento reflexivo.     

Destaca-se também que a preocupação do participante P8 não é com relação à 

quantidade, mas com a hierarquização dos conteúdos. Nessa percepção, o conteúdo tem que 

ter um sequenciamento e uma ordem lógica, que o PI não pode quebrar. Mas o que P8 não 

percebeu é que essa lógica hierárquica engessa o pensamento contextual, favorecendo a 

fragmentação (CAPRA; LUISI, 2014).  

Registra-se então que um dos entraves para as possibilidades de aderência a um 

pensamento sistêmico são as obrigatoriedades do cotidiano escolar, fato que contribui para 

uma visão negativa de interdisciplinaridade. Assim como o entendimento de que no trabalho 

com PI o conteúdo vai deixar de existir ou de que vai ser tratado com superficialidade. No 

entanto, a mudança está no fato de que o conteúdo passa a ser o próprio PI. A diferença é que 

ele passa a fazer relações e contribuir para a compreensão do fenômeno estudado. Nesse 

sentido, a tendência é que esse conteúdo tenha um aprofundamento em termos de 

verticalização da pesquisa, ao contrário do que seria um enxugamento desses conteúdos. 

A ênfase nos processos seletivos segue a mesma perspectiva do olhar da ênfase nos 

conteúdos:  
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[...] eu vejo que no ensino médio é mais cobrada a questão do ENEM, o projeto eu 

vejo por outro lado, mas o que é mais cobrado é a questão do ENEM, ele cobra 

muita coisa [...]. O programa que o ENEM coloca em termos de conteúdo e a carga 

horária de duas horas, para ainda trabalhar projetos, acho pouco (P3, EI). 

 

A formação do currículo também é muito legal, mas para isso a gente precisava 

saber se esses projetos vão atrapalhar esses alunos posteriormente em uma 

capacidade de disputar uma vaga com os outros alunos de outras instituições (P1, 

EI). 

 

Como já dito antes, uma das premissas do pensamento tradicional é a objetividade, e 

uma mudança de olhar de outra perspectiva seria enxergar o conhecimento de forma 

contextual. A fala do participante P3 infere em considerar que os conteúdos cobrados no 

ENEM são apenas os conteúdos da ementa disciplinar. No entanto, o ENEM, desde a 

mudança de disciplinas por áreas de conhecimento, passou a cobrar também questões 

interdisciplinares que necessitam utilizar conteúdos de mais de uma disciplina para resolver 

situações do dia a dia. Outro fato são as questões sobre atualidades, que também não 

envolvem um único conhecimento específico, pois cobra justamente a capacidade que o 

candidato tem de relacionar os diversos conteúdos com problemas reais. 

Contudo, a percepção do participante P1 demonstra ser ainda mais rígida, ao 

considerar que, ao invés de ajudar, o PI pode atrapalhar os alunos nas disputas dos processos 

seletivos. Ao longo da pesquisa, foi possível perceber que o PI contribuiu também para 

ampliar o olhar e a maneira de pensar de P1 com relação a essas colocações. 

Diante das contradições acerca do PI, o pensamento sistêmico pode contribuir no 

enfrentamento desse dilema ampliando o foco nas relações, substituindo um pensamento 

disjuntivo por um integrador, que corresponde à troca de uma atitude “ou - ou” por “e - e” 

(VASCONCELLOS, 2013). Isso decorre de uma articulação sem eliminar as diferenças, nesse 

caso, seria pensar um PI que pudesse contribuir para a formação profissionalizante e a 

preparação para o ENEM, articulando estratégias de uma educação para todos ou outras 

demandas. 

Por outro lado, a ênfase nas relações entre os conteúdos tem uma visão diferente, que 

busca ver as relações entre os saberes: 

 

Maravilhoso! O estudante conseguir ver a utilização daquele conteúdo prático na 

realidade, na vivência do dia a dia na sua área profissional amanhã. Para ele seria 

um sonho. Uma disciplina é como uma caixinha em produção, então um vem com 

uma caixinha de Inglês o outro com uma caixinha de Português, mas aluno não está 

maduro o suficiente de entrelaçar todos esses conhecimentos e conseguir atingir o 

que um projeto pedagógico atinge (P4, EI); 
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Eu vejo como um fator muito positivo se fosse feita adequadamente. Porque na 

teoria é lindo, mas se ele for bem executado eu acho que contribui muito para a 

formação do aluno. Porque às vezes nós ficamos muito presos nas nossas caixinhas 

das nossas áreas e não fazemos essa interdisciplinaridade e colocamos a culpa em 

uma área específica (P9, EI);  

 

Como apontado pelos participantes P4 e P9, uma boa estratégia é sair das 

“caixinhas” e estabelecer relações. Foi possível observar que, apesar das diferenças no sentido 

de P4 já ter experiências em PI e P9 estar na sua primeira experiência, o entusiasmo de P4 e o 

otimismo de P9 foram fundamentais para eles mesmos e para trocas entre o grupo. 

Na análise das falas de P4 e P9, ambas destacam a necessidade de estabelecer 

relações entre os conteúdos, entre as disciplinas, entre o projeto pedagógico idealizado e os 

resultados alcançados etc. Segundo Guerra (1998), há sempre um caminho possível para 

estabelecer relações entre duas coisas, dois conceitos, dois objetos, que, por mais que se 

apresentem bem diferentes a princípio, ainda assim é possível inter-relacioná-los. Nesse caso, 

ao PI cumpre esse papel, o de ser meio, o de ser um caminho possível para que as relações se 

estabeleçam e aconteçam.  

Quando as falas acima consideram que estabelecer relações contribui para a 

formação do futuro profissional, estas também fazem sentido nas considerações de Guerra 

(1998) sobre as limitações da formação no modelo disciplinar, que, mesmo sendo considerado 

eficiente nas soluções de problemas, muitas das soluções causam novos problemas. Explica 

melhor o autor: 

 

A produção industrial por exemplo, ainda que de ferramentas, livros ou remédios, 

trouxe consigo, além de soluções, também poluição, lixo, neuroses, proliferação de 

armas, veículos rápidos, maior consumo de bebidas alcoólicas, cigarros, 

tranquilizantes, etc., sem conseguir minimizar significativamente a fome dos povos 

– todas estas também causas de doenças fatais (GUERRA, 1998, p. 107).  

 

Por isso, estabelecer relações entre os conteúdos se torna importante e emergente na 

atualidade. Contudo, é preciso considerar que relacionar não é negar ou acabar com o 

disciplinar e sim assegurar a sua complementaridade através da interdisciplinaridade.  

Nessa perspectiva, pensar a organização curricular por meio de PI pressupõe pensar 

diretamente a interdisciplinaridade, o papel do professor, do aluno e a forma de organização 

do conhecimento. Percebe-se que esses conceitos estão interligados no trabalho com PI. 

Assim como mostra a espiral:  
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                  Figura 5: Espiral das relações interdisciplinares. 

 

                         Fonte: Dreamstime modificado por Monteiro (2020). 

 

A figura representa o movimento interdisciplinar percebido como fundamental na 

relação entre professor, aluno e conhecimento, demonstrados na espiral central. Essa relação 

pode ser compreendida como interdisciplinar quando se leva em consideração o contexto que 

que os envolve na construção do conhecimento, o contexto está representado pela espiral 

circundante. 

Buscando compreender o movimento do PI, os participantes foram questionados   

sobre o que entendiam por interdisciplinaridade, suas concepções demonstraram similaridade 

no modo de pensar entre si, resumindo-se a: 

 

[...] uma junção de várias disciplinas (P10, EI); 

 
[...] diferentes disciplinas trabalhando em conjunto (P9, EI);   

 
[...] no sentido mais básico é trabalhar diferentes matérias de uma forma conjunta 

(P5, EI); 

 
[...] usar duas ou mais disciplinas para abordar um determinado tema (P3); 

 

[...] é quando ocorre o conhecimento de disciplinas diferenciadas e elas se integram 

umas com as outras (P8, EI). 
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Percebe-se que os participantes responderam de forma sintetizada ao que entendem 

por interdisciplinaridade, não que estejam errados, mas cabe destacar que não é só isso, vai 

além do que dizem em cada excerto. Mas, se pensarmos na interdisciplinaridade dentro do PI 

a ser desenvolvido, o primeiro sentido da interdisciplinaridade é provocar a construção de 

conhecimentos que antes, sozinhos, de forma isolada, não poderiam fazer ou dar conta, 

chegando à compreensão de que os conhecimentos precisam um do outro para alcançar um 

outro nível de realidade e, consequentemente, um outro nível de percepção dessa realidade. 

Cabe também elucidar que a junção de conhecimentos, de acordo com Fazenda 

(2014, p. 38), está mais ligada ao “âmbito de pluri ou multidisciplinaridade, ter-se-ia uma 

atitude de justaposição de conteúdos de disciplinas heterogêneas ou a integração de conteúdos 

numa mesma disciplina”. Para a autora, esse é um movimento diferente do movimento 

interdisciplinar, pois, na interdisciplinaridade, “ter-se-ia uma relação de reciprocidade, de 

mutualidade”. 

 E ainda, o sentido à integração, conforme citado por P8, está mais ligado ao aspecto 

formal da interdisciplinaridade, que é a questão da organização das disciplinas, visto como 

um momento anterior ao da interdisciplinaridade (FAZENDA, 2011). Assim, a integração 

consiste no primeiro passo para uma atitude interdisciplinar, inclusive para a integração não 

só dos conteúdos, mas, primeiramente, entre as pessoas.  

Para Edgar Morin (2015, p. 55): 

 

[...] não há nada mais fácil do que explicar uma coisa difícil a partir de premissas 

simples admitidas ao mesmo tempo pelo locutor e pelo ouvinte, nada mais simples 

do que perseguir um raciocínio sutil por vias comportando as mesmas engrenagens e 

os mesmos sistemas de sinais. Mas nada mais difícil do que modificar o conceito 

angular, a ideia maciça e elementar que sustém todo o edifício intelectual.  

 

Dito de outra forma, significa que as premissas que já admitimos ao longo do tempo 

dificultam as mudanças nos pontos de partida do nosso raciocínio. Portanto, as inferências 

mostram a dificuldade de ultrapassarmos efetivamente o paradigma tradicional. No entanto, 

uma mudança de paradigma não significa negar a ciência tradicional, mas resgatá-la, a partir 

de um novo olhar despertado pela metamorfose da própria pessoa enquanto sujeito do 

processo. 

Nessa perspectiva, buscou-se investigar questões relacionadas aos papéis de ação dos 

docentes e discentes na visão dos docentes. Nessa direção, as falas que envolvem as 

concepções acerca do papel do professor no trabalho com PI apresentaram concepções de 
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direcionar e conduzir os estudantes, professor como mediador, instigador e outros. No 

entanto, essa é uma questão provocadora, pois instiga a pensar que o trabalho com projetos 

exige uma mudança de postura do professor. Mas não são essas as concepções apresentadas a 

seguir: 

 

Acho que direcionar o objetivo principal para que ele não se perca dentro da 

discussão e também ele estar aberto a novos conhecimentos que os alunos vão trazer 

[...] (P2, EI, grifo nosso). 

 

É fundamental, porém eu já falei que o professor não está sabendo direito como 

trabalhar com projeto integrador. Mas o professor tem que saber articular esses 

projetos para poder conduzir o aluno (P11, EI, grifo nosso). 

 

Entretanto, essas são premissas do professor no ensino tradicional, aquele que detém 

o poder decisório quanto a metodologia, conteúdo e avaliação. É sempre o professor que 

detém os conteúdos e os meios de expressão e conduz os alunos, na transmissão dos 

conhecimentos, de modo que o professor é o agente e o aluno é o ouvinte (MIZUKAMI, 

1986).  

Outras concepções consideram o professor como o mediador do conhecimento:   

 

Sim, ele vai ser o mediador daquele conhecimento, vai ser uma mediação, uma 

construção ao longo do projeto (P4, EI). 

 
Professor seria um mediador (P10, EI). 

 

O professor precisa ser motivador, ele precisa ser um mediador de conhecimento, 

mas quem tem que fazer as buscas, mas quem tem que ter a curiosidade é o aluno. O 

professor pode até incentivá-lo, mas o aluno tem que ter a curiosidade, ele tem que ir 

atrás, ele tem que pesquisar, ele tem que correr, ele tem que ser um questionador. O 

professor vem a ser o facilitador (P1, EI). 

 

Eu acho que os alunos assumem um papel mais ativo. Porque teoricamente, pelo 

menos numa concepção mais tradicional, é o professor como detentor de todo o 

conhecimento e os alunos estão ali naquela posição mais passiva que recebem o que 

o professor está ali para falar [...] o professor não é aquele que é o detentor do 

conhecimento, ele vai ser mais um mediador desse processo [...] ele sai de cena. Ele 

sai um pouco do papel principal e dá mais voz e mais autonomia para o aluno (P5, 

EI). 

 

Segundo Fazenda (1998, p. 25), a metáfora do professor “mediador do saber” veio 

justamente reformular a metáfora do “professor transmissor do saber” para parceiro de troca, 

que favorece a iniciativa, a criatividade e a participação no processo. O sentido dessa função 

mediadora explicitada é o da intencionalidade da aprendizagem do estudante, um dos pontos 

centrais da ação educativa. Considerar uma mediação na perspectiva sistêmica tem como 
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maior desafio criar estratégias que levem o estudante a pensar, fazer suas próprias conexões. 

Bem semelhante à postura empreendida por Paulo Freire (1996, p. 78): 

 

Como professor, minha opção é progressista e venho sendo coerente com ela, se não 

me posso permitir a ingenuidade de pensar-me igual ao educando, de desconhecer a 

especificidade da tarefa do professor, não posso, por outro lado, negar que o meu 

papel fundamental é contribuir positivamente para que o educando vá sendo o 

artífice de sua formação com a ajuda necessária do educador. 

 

As falas a seguir não mencionam o professor como mediador, mas entendem o papel 

do professor na perspectiva freireana destacada acima, que coloca o professor e o aluno numa 

relação de reciprocidade na superação da consciência ingênua. 

 

Ser criativo, ser inventor. Mudar sua perspectiva da educação tradicional para 

uma educação que, como diria Paulo Freire, ‘libertadora’, mas, com uma visão 

de que o indivíduo conheça que o que livra ele é ter um conhecimento crítico. Que 

ter uma ação efetiva de que o que ele realiza está melhorando o seu mundo, está 

melhorando a sua prática produtiva e está melhorando para as novas gerações que 

vão surgir. E por isso que estamos melhorando a educação do país (P8, EI). 
 

É trazer essa vivência para sala de aula para que o aluno vivencie aquilo e que ele 

perceba que não é uma coisa que é muito alheia à realidade dele e que faça esse 

trabalho colaborativo e mostre também que está socializando conversando com 

outros professores que têm esse diálogo, por que isso também é importante para o 

aluno ver (P9, EI). 

 

[...] acho que ele vai estar mais voltado para apresentar a situação para o aluno e 

tentar instigá-lo a investigar aquela situação. Ele não vai simplesmente explicar a 

situação por inteiro como se fosse conteúdo de aula. O aluno vai ter que descobrir 

algo por conta dele. Até seria uma forma de instigar o pensamento científico de 

alguns que têm algum tipo de preferência pelas áreas de Ciências (P3, EI). 

 

Assim como a concepção do professor como mediador do conhecimento, essas são 

premissas de uma concepção sistêmica do papel do professor por estimular o raciocínio 

crítico e científico e valorizar as experiências e vivências dos estudantes.  

Uma educação como prática de liberdade destacada na fala de P8 tem na perspectiva 

freireana o princípio à dialogicidade e à ação participativa dos estudantes, possibilitando a 

eles serem capazes de compreender a sua historicidade e a sua própria identidade. Para Freire 

(1996), de nada vale sabe ler e escrever se a sua realidade histórica permanecer inalterada. 

Dessa forma, os outros dois elementos destacados na fala de P9 e P3 são elementos que 

contribuem para a primeira perspectiva de emancipação dos estudantes como forma de 

libertação. 
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Contudo, a fala do participante P7 se diferencia das demais por apresentar 

contradição. Ele reconhece que o papel do professor muda e muda para melhor, porém coloca 

limites para essa mudança na prática: 

 

É outro professor. Não é o professor formado de sala de aula, quadro e giz, não. É 

claro que ele prepara sua aula dentro daquele conteúdo, só que, quando ele chega 

nesse tipo de atividade, ele tem que repensar toda sua didática para poder passar 

aquele conteúdo e desenvolver aquele assunto de forma que todo mundo se integre. 

Então muda muito, é um trabalho muito difícil para o professor. Ele tem que ter 

muita habilidade, tem que ter muito conhecimento, não só do assunto que ele vai 

falar, mas também das pessoas com quem ele está trabalhando, em como que ele vai 

lidar com aquele grupo de pessoas (P7, EI). 

 

Percebe-se que há uma resistência à mudança, a sair da inércia já internalizada, que 

dificulta compreender que o processo educativo acontece na relação com o estudante e não 

sobre ele. Observou-se que P7 foi um participante que compreendia bem a proposta do 

projeto, sabia pontuar os saltos qualitativos do processo na possibilidade de mudança do papel 

do professor, mas, ao falar da intervenção na prática, sempre fazia questão de destacar as 

dificuldades do processo e principalmente em estabelecer as relações de forma colaborativa. 

Quanto ao papel do estudante no trabalho com PI, os participantes consideraram que 

o trabalho com PI contribui para a autonomia dos estudantes, visto que as possibilidades de 

relacionar as vivências deles despertam o interesse, a motivação e uma atitude mais proativa.  

A exemplo: 

 

Ele passa a desenvolver também o seu conhecimento (P6a, EI). 

 
Eu acho que os estudantes assumem um papel mais ativo. Com as vivências e as 

práticas, eles conseguem ser mais ativos no processo. Então eles vão lá, terão mais 

perguntas, mais dúvidas, eles podem questionar [...] (P5, EI). 

 
O aluno vai poder aproveitar aquela vivência prática que ele tem na casa dele e 

despertar, a partir disso [...] (P4, EI). 

 
[...] ele precisa ser motivado. Ele precisa ser levado a pensar, a criar, sentir que ele 

tem habilidades. E que cada um com suas diferenças na totalidade vão se ajudar e 

formar um conhecimento que vai valer a pena (P8, EI). 

 
Ele não vai ficar só recebendo, ele vai para a prática, vai fazer relações o tempo todo 

(P9, EI). 

 

Na relação com a investigação anterior sobre o papel do professor no trabalho com 

PI, os docentes mantiveram correspondência entre as respostas sobre o papel do aluno. Os que 

consideraram o professor como mediador tiveram a mesma concepção do estudante mais 
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proativo no trabalho com PI. Isso demonstra que o papel ou a ação do professor e do 

estudante estão imbricados, não são independentes um do outro, percepções que aproximam 

de uma perspectiva sistêmica por considerar as relações. 

Constatou-se também igual correspondência à concepção do participante P11, que 

considerou que o professor tem que conduzir os estudantes, e que estes têm que ser 

conduzidos, mas, ao destacar uma experiência, se contradiz quanto ao sentido de conduzir:   

 

O aluno de ensino médio não tem ainda uma autonomia para ele conduzir. Ele sabe 

muita coisa, às vezes, ele tem uma vivência sobre o assunto até mais que o 

professor, dependendo do assunto que você escolher, mas ele precisa de ser 

conduzido. Por exemplo, eu fui dar uma aula sobre a água subterrânea. Tinha aluno 

na sala que tem poço artesiano, eu não tenho. Ele entende muito mais que eu. Mas 

ele não entende depressão por exemplo. Então, foi uma discussão que eu conduzi e 

eu aprendi muito com ele, a vivência dele foi importante. Com certeza esse aluno 

que já sabia um pouco, que vive com isso, absorveu muito mais do que com o aluno 

que não vivência isso. Então ficou claro o quanto a vivência dele é importante. Mas 

ele não tem autonomia e discernimento para poder pegar as coisas técnicas e colocar 

na prática, ele sabe visualmente e aí cabe ao professor conduzir [...] (P11, EI).  

 

Logo, o que P11 apresenta é uma relação de troca de saberes entre professor/aluno e 

também pode se estender para as trocas entre aluno/aluno. Nesse caso, é possível perceber um 

problema de percepção por parte do professor P11, que enxerga o seu saber especializado 

superior ao do aluno e sempre se coloca em uma relação verticalizada. De acordo com 

Fazenda (1998), uma nova postura do professor como mediador requer que ele saia desse 

lugar de superioridade na relação para uma relação de horizontalidade. Dessa forma, o 

respeito ao conhecimento prévio que o estudante possui é fundamental, implica no respeito à 

autonomia e à identidade do estudante como uma exigência ética e coerente por parte do 

professor (FREIRE, 1996). 

De acordo com Vasconcellos (2018), a fala de P11 reflete uma premissa do 

pensamento tradicional, pois, considerando o pensamento sistêmico, o saber do professor 

especialista significa que ele tem um acesso privilegiado da realidade, mas que não representa 

toda a verdade, não sendo este mais importante que o saber do estudante. Isso pode ser 

constatado quando ele mesmo (P11) admite que o estudante sabe mais sobre poço artesiano 

do que ele, com todo seu conhecimento de especialista. 

Quanto ao participante P11 considerar que o estudante do ensino médio não tem 

autonomia para assumir a responsabilidade da sua própria aprendizagem, é preciso destacar 

que a autonomia é uma potencialidade a se desenvolver, ela não pode ser exigida a priori, 

mesmo no trabalho com PI. Segundo Freire (1996, p. 66), o desenvolvimento da autonomia 

do estudante exige do docente o respeito ao potencial criativo e aos saberes que os estudantes 
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já possuem, pois “o respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e 

não um favor que podemos conceder uns aos outros”.   

Já P1 e P10 consideraram que nem todos os estudantes se identificam com essa 

forma de ensino, ou preferem a forma tradicional ao PI: 

 

[...] não é qualquer aluno que consegue entrar num processo integrador. O aluno tem 

que ter o senso de curiosidade, ele tem que ser descolado. O aluno muito inibido não 

consegue enquadrar e diz que é uma forma péssima de aprendizado (P1, EI);  

 

Não é todo mundo que quer um projeto, tem aluno que vai dizer assim: eu prefiro o 

tradicional, eu sempre aprendi da maneira tradicional, eu gosto do tradicional (P10, 

EI). 

 

Faz-se necessário dizer que os professores falam a partir do que acham, sem 

nenhuma consulta ao que os estudantes realmente pensam e querem. Todavia, falas mostram 

fatores ligados ao condicionamento do estudante, que, segundo os pesquisados, habituou-se a 

ser passivo e esperar por respostas prontas. Porém, essas são percepções contrárias à 

perspectiva interdisciplinar e sistêmica, primeiramente, por considerar que, para participar, o 

aluno tem que ter um perfil, enquanto a ideia é justamente que o PI possa garantir uma 

participação efetiva de todos. Segundo ponto, precisa-se considerar que o hábito é uma 

construção das condições do dia a dia, que internalizam um modus operandi27 de se colocar e 

estar no mundo. Porém, não dá para culpabilizar o estudante, pois faz parte da construção de 

outra realidade, sendo a função ou papel do docente mediar o processo de mudança. Nesse 

sentido, estratégias como o PI podem contribuir, como ressalta Frigotto (2018, p. 263): 

 

[...] cabe aos projetos educacionais integradores reconhecer, também, a necessária 

autonomia docente. Ambos, professores e estudantes, são os sujeitos da prática 

pedagógica. Se a função principal do educador é mediar a relação entre cultura 

elaborada e o educando, dando direção à aprendizagem, este exercício só poderá́ 

produzir a autonomia discente e o reconhecimento da realidade social se orientado 

por um projeto político-pedagógico de transformação da realidade: trabalho 

colaborativo como estratégia de trabalho pedagógico. 

 

O autor destaca a importância da valorização das atividades de docentes e discentes 

que promovam a autonomia nos processos formativos, assim como o PI, que é uma forma de 

trabalho coletivo e colaborativo e que ainda reafirma o compromisso do EMI com o social. 

Ao investigar o olhar dos professores participantes sobre a forma de organização 

curricular por projetos, buscou-se compreender como eles concebem a forma de organização 

 

27  É uma expressão em latim que significa "modo de operação". Utilizada para designar uma maneira de agir, 

operar ou executar uma atividade seguindo geralmente os mesmos procedimentos. 
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do conhecimento no trabalho com PI e se essa organização favorece uma perspectiva 

interdisciplinar e para todos. 

Segundo Morin (2015, p. 10), a organização do pensamento que utilizamos para 

tratar o conhecimento segue princípios ocultos da nossa visão de mundo, que “separa 

(distingue ou disjunta) e une (associa, identifica)”. Nesse sentido, a organização curricular 

pode ser pautada em princípios de ordenação que separam e hierarquizam os conteúdos e de 

organização que buscam as relações entre eles. 

Embora nas respostas apresentadas eles não definam as formas de organização, eles 

demonstram que a forma de organizar o conhecimento no PI muda de modo que o 

conhecimento não fica isolado, passa a estabelecer relações entre as disciplinas com as áreas 

de formação técnica e com a vida dos estudantes. 

Porém, dentre as respostas, duas delas não percebem as relações como um fator 

positivo e demonstram uma percepção tradicional das formas de conceber o conhecimento, 

conforme indicam os trechos a seguir: 

 

[...] o professor tem uma técnica, tem todo um conhecimento, ele vai tentar passar 

toda essa técnica para usar nas aulas, mas muitos deles já têm a sua própria vivência 

de como vão continuar aquilo, às vezes, o professor está explicando de um jeito, 

pensando que deveria ser para melhor rentabilidade, só que eles já têm uma cultura 

própria (P7, EI)  

 
[...] talvez a vivência do aluno é maior que a dele e aí ele vai ter que direcionar (P11, 

EI). 

 

Ou seja, os professores demonstram dificuldades em estabelecer relações com o 

conhecimento que o aluno já tem sobre determinado fenômeno, dessa forma todo 

conhecimento fica centrado no professor. E ainda, demonstram que se sentem incomodados 

em situações de instabilidade, de não controle, que diminuem o seu poder no processo de 

aprendizagem do aluno. Nesse caso, cabe ao professor fazer o levantamento da Bases 

Operatórias da Aprendizagem do estudante, investigando o que o aluno sabe, pensa ou já 

ouviu falar do assunto em discussão, numa relação de cooperação e respeito. 

De acordo com Mizukami (1996), são premissas de uma concepção tradicional 

característica que evidencia o caráter cumulativo do conhecimento, adquirido por meio da 

transmissão, em que a inteligência é fator principal da capacidade de acumular e armazenar as 

informações das mais simples às mais complexas. Nesse sentido, “atribui-se ao sujeito um 

papel insignificante na elaboração e aquisição do conhecimento” (MIZUKAMI, 1996, p. 11).  
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As demais respostas destacam que as formas de organizar o conhecimento no PI 

podem contribuir para o estabelecimento de relações com a vida do estudante:  

 

[...] se torna mais significativo (P6a, EI);  

 

O conhecimento vai estar associando aos poucos a aplicação daquela base que ele 

tinha. Você vai modernizar aquele conhecimento, trazer aquele conceito básico que 

ele tinha com termos técnicos da sua área (P4, EI). 

 

[...] será uma coisa mais interativa. Ele vai perceber a função social naquilo, então, 

ele vai adquirir uma bagagem maior, um conhecimento mais crítico [...] (P9, EI). 

                                              

[...] muda a forma de ver as coisas, o projeto vira uma ferramenta de despertar    

conhecimento, aguça a curiosidade, ele faz o aluno arregalar os olhos e dizer 

caramba! Eu não sabia que era desse jeito. Ele vai fazer novas descobertas com 

praticidade (P1, EI).  

 

[...] quando tem aquela aula do tipo tradicional que só o professor fala, você nunca 

sabe o que o outro sabe. Penso que o projeto dá essa abertura dessa troca de 

conhecimento, que às vezes o professor acha que só ele sabe [...] eu acho que o 

projeto facilita a mediação do conhecimento (P10, EI).   

 

O conhecimento, eu acho tudo o que eu quiser na internet, mas o importante não é o 

achar na internet, é eu saber como pegar aquele conhecimento e utilizá-lo na vida 

e no dia a dia, sendo esse conhecimento produtivo, transformar a minha vida e 

daqueles que eu amo. Isso que é importante. Não adianta eu só saber onde, não saber 

como mudar. O que o professor terá que fazer no Projeto é ensinar que existem esses 

conhecimentos. O aluno vai estudar esses conhecimentos, mas, ele vai ter que agir 

para criar o Projeto. E ao criar o Projeto ele verá a prática, e na prática ele verá 

resultados. E ele vai ver: por que existem esses resultados? Isso é bom para a 

sociedade, isso é bom para mim? Para minha família? Da vida dos meus futuros 

netos e filhos? (P8, EI).  

 

As falas acima demonstram que, no trabalho com PI, o conhecimento, para ter 

sentido, para ser significativo ao estudante, tem que ser contextualizado, para aguçar a 

curiosidade, para ser interativo, para fazer conexão com a prática profissional. Com isso, 

percebe-se que, com a mudança na forma de organizar o conhecimento no PI, desloca-se o 

papel do professor e também do aluno. Segundo Morin (2000, p. 35), “a questão fundamental 

da educação já se refere a nossa aptidão para organizar o conhecimento”. Nessa lógica, é 

preciso visualizar o contexto na sua complexidade. 

Ainda considerando Morin, a fala do participante P8 vai ao encontro ao sentido do 

contextual, pois “o conhecimento das informações ou dos dados isolados é insuficiente, é 

preciso situar as informações e os dados em seu contexto” (MORIN, 2000, p. 36). Dessa 

forma, um conhecimento contextualizado foge ao risco de ficar apenas na abstração, sem 

utilidade prática, dando possibilidade de ir do pensamento contextual ao pensamento 

complexo.  
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De acordo com Fazenda (2003), na interdisciplinaridade não existe conhecimento 

pronto, ele é construído nas relações, na integração das disciplinas e na interação entre as 

pessoas: 

 

Todo o contato com o objeto a conhecer envolve uma readmiração e uma 

transformação da realidade. Se o conhecimento fosse absoluto, a educação poderia 

constituir-se em uma mera transmissão e memorização de conteúdos, mas como ele 

é dinâmico, há necessidade da crítica, do diálogo, da comunicação, da 

interdisciplinaridade (FAZENDA, 2003, p. 41). 

 

Enfim, quando os professores já partem de uma concepção de conhecimento no 

sentido citado, significa que há também uma predisposição para atitudes de 

interdisciplinaridade na prática, que também favorece uma educação para todos.  

 

3.2 Rede de diálogos como práxis sistêmica 

 

Estabelecer uma rede de diálogos como práxis sistêmica foi a premissa principal que 

orientou o desenvolvimento do GT, partiu do entendimento de uma experiência que 

valorizasse as trocas entre os participantes, instigando-os por meio da problematização, da 

autorreflexão, com a finalidade da integração dos conteúdos curriculares do PI. Contudo, o 

desafio foi uma formação diferente das formações de professores de que tradicionalmente 

estamos acostumados a participar, que incentivam a aplicação de teorias preconcebidas na 

iminência de sua reprodução. A perspectiva adotada foi a de criar contextos de diálogos que 

possibilitassem uma implicação direta com o processo vivido, de forma que os participantes 

pudessem se reconhecer como cogestores da sua própria formação. 

O diálogo na perspectiva freireana é inerente à condição humana, “[...] é uma 

exigência existencial, [...] é o encontro em que se solidarizam o refletir e o agir” (FREIRE, 

1987, p. 45). Nesse sentido, o homem é um ser da práxis, que se transforma na 

conscientização e, na sua inserção crítica na realidade, transforma o mundo. Segundo Freire 

(1987), o antidiálogo é uma forma de impor opressão, seja econômica ou cultural, ou ainda, 

de mantê-la. Mas, em contrapartida, o diálogo é o processo que instaura a práxis da 

dialogicidade, que, por se fazer presente entre a reflexão e a ação, perpassa de uma 

consciência ingênua para uma complexa, cuja intencionalidade é que uma atitude reflexiva se 

torne uma ação transformadora. Assim, há esperança de que o processo de conscientização 

seja o precursor da autoconscientização, enquanto sensibilidade e atitude subjetiva. Nesse 
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sentido, o diálogo é um elemento desencadeador da práxis que ocorre no diálogo, mas requer 

coerência entre o que se pensa, fala e o que se faz. 

Nessa perspectiva, Freire (1987) dialoga com a perspectiva sistêmica, 

principalmente, por considerar que uma educação pautada no diálogo, mediada pelas 

condições de existência, possa ser libertadora, com possibilidade de conscientização crítica na 

intencionalidade de transformar pessoas para que elas transformem o mundo. Tendo Freire 

como uma de suas bases teóricas, Síveres (2016, 2018) enfatiza a urgência, as possibilidades e 

as contribuições do diálogo no campo educacional, incentivando o fortalecimento da cultura 

do diálogo e mostrando que ele é fundamental nas relações pedagógicas. Assim, o autor 

considera que o diálogo pode ser compreendido em três dimensões: antropológica, 

epistemológica e pedagógica. A primeira está ligada à integralidade do ser humano na 

interação dialógica que se estabelece consigo mesmo, com os outros, com a natureza e com o 

transcendente. A segunda parte do princípio socrático só sei que nada sei, que está ligada à 

noção de humildade, que admite o não saber, ou seja, as afirmações são construídas a partir da 

relação dialógica entre os interlocutores. Por fim, a dimensão pedagógica se dá na articulação 

entre o relacional e o atitudinal, em suma, entre a teoria e a prática, estabelecendo a práxis. 

Nota-se que, para considerar o diálogo na dimensão pedagógica, é necessário 

considerar as outras dimensões, que estão intricadamente relacionadas. Logo, vale considerar 

Síveres (2018) por incentivar as relações dialógicas e conceber o diálogo como um elemento 

fundamental no processo pedagógico, o fio condutor na construção do conhecimento. 

Nessa perspectiva, todos os encontros do GT foram pautados no diálogo, que se 

estabeleceu por três movimentos distintos e interligados, pois aconteceram simultaneamente, 

assim como ilustra a figura: 
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Figura 6: Espirais dialógicas do GT. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Dreamstime modificado por Monteiro (2020). 

 

As espirais demonstram o movimento do diálogo em rede diante de três eixos 

estruturantes do processo investigativo da pesquisa no GT, cada espiral conteve objetivos 

diferentes, mas se concentraram no mesmo tempo e espaço de diálogo. 

A espiral diálogos da autoformação movimentou as discussões de cunho 

epistemológico, ligadas às crenças e valores que já trazemos conosco e que determinam a 

nossa visão de mundo. Esses aspectos não são demonstráveis cientificamente, mas embasam a 

nossa prática. 

A espiral diálogos do planejamento do GT envolveu as escolhas de estratégias 

teórico-metodológicas a serem desenvolvidas nas intervenções do PI, buscando pautar-se em 

práticas interdisciplinares. 

E a espiral sobre os diálogos da intervenção do PI se constituiu na escuta e feedback 

dos participantes sobre o desenvolvimento das atividades de intervenções do PI. 



90 

 

 

3.2.1 Diálogos da autoformação 

  

Desde o início, a proposta da autoformação não era ensinar ao grupo de participantes 

sobre pensamento sistêmico, mas dialogar sobre essa abordagem, seus limites e possibilidades 

para o ensino no trabalho com PI. Essa perspectiva trouxe à tona muitas problematizações, as 

iniciais foram de ordem epistemológica, as quais têm a ver com a forma como vemos e 

agimos no mundo. A principal delas está ligada à dificuldade que temos de mudar nossos 

padrões, o que nos implica, ou seja, nossas crenças, nossas condutas, enfim, nossos 

paradigmas. Mudar aquilo que parece já estar concebido como o modo de ser, pensar ou fazer 

dentro de um padrão considerado correto, mesmo que não seja. Fez-se importante dialogar 

sobre isso, pois a forma como olhamos para o mundo determina a forma de como olhamos 

para a educação. 

Com o intuito de refletir sobre como naturalizamos o nosso olhar para o mundo, os 

participantes foram estabelecendo o diálogo fazendo nexos com suas próprias vivências: 

 

[...] aprendemos a olhar o mundo pelos nossos pais e seguimos o modelo (P11, 

diário de bordo, 03/04/2019). 

 
[...] tudo é apreendido (P5, diário de bordo, 03/04/2019).  

 

[...] vivemos padronizados e perpetuamos esse padrão, isso dificulta a gente ousar, 

buscar novas formas de fazer. Os artistas que não seguem padrões ou saem do 

padrão tradicional fazem coisas fantásticas (P7, diário de bordo, 03/04/2019).  

 

[...] sair dos padrões dói, dá medo de não ser aceito, de ser rejeitado. [...] essa 

reflexão me fez lembrar da música do cantor Zé Ramalho "vida de gado" (P8, diário 

de bordo, 03/04/2019). 

 

As falas dos participantes P11 e P5 retratam o condicionamento que nos vão sendo 

impostos como regras de um mundo que está dado, esses paradigmas influem sobre nossas 

percepções e ações e ainda dificultam aceitarmos novas ideias e possíveis mudanças 

(VASCONCELLOS, 2013). Nesse sentido, a fala do participante P7 complementa as falas de 

P11 e P5 sobre a padronização das nossas condutas. Também faz sentido associá-la à célebre 

metáfora “é mais fácil desintegrar um átomo do que um preconceito” (Albert Einstein), pois 

retrata a dificuldade do rompimento com os padrões instalados e como o processo vai se 

replicando como modelos. 

O participante P8 considera que as limitações na mudança de paradigmas têm a ver 

com uma predisposição ao enfrentamento dos julgamentos ou aceitação das outras pessoas, 
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por isso, fez analogia com uma música que faz sentido no contexto, pois retrata a alienação de 

um povo, que, mesmo sendo explorado, vive feliz por não ter a noção de quanto está sendo 

explorado e age como gado, que tem uma força enorme, mas não sabe usá-la, por isso, "vida 

de gado, povo marcado, povo feliz". Essa analogia também dialoga com Paulo Freire (1987, 

p. 19) em Pedagogia dos Oprimidos, pois os oprimidos: 

 

Sofrem uma dualidade que se instala na “interioridade” do seu ser. Descobrem que 

não são livres, não chegam a ser autenticamente. Querem ser, mas temem ser. São 

eles e ao mesmo tempo são o outro introjetado neles, como consciência opressora. 

Sua luta se trava entre serem eles mesmos e ou serem duplos. Entre seguirem 

prescrições ou terem opções. Entre serem espectadores ou atores. Entre atuarem ou 

terem a ilusão de que atuam, na atuação dos opressores. Entre dizerem a palavra ou 

não terem voz, castrados no seu poder de criar e recriar, no seu poder de transformar 

o mundo. 

 

Espera-se que o diálogo também fomente junto à reflexão o desejo de mudança, não 

de forma egoísta, mas que o libertar-se seja um direito de todos que sintam a necessidade da 

mudança. 

Para o participante P7, romper com as limitações causadas pela forma de pensar 

tradicional não é fácil: “[...] não é fácil porque internalizamos, quando internalizamos tudo se 

torna natural” (P7, diário de bordo, 03/04/2019).  

De acordo com Vasconcellos (2013), isso ocorre porque os nossos paradigmas se 

estruturam de acordo com o domínio explicativo que escolhemos para embasar o nosso viver. 

Para a autora, cada domínio explicativo gera um conjunto de coerências operacionais na 

práxis do viver daqueles que optaram em operar nesse domínio. Existem diferentes domínios, 

por exemplo: das religiões, da política, da ciência e outros. A exemplo, a educação é pautada 

no domínio da ciência, “[...] a ciência desempenha um papel central na validação do 

conhecimento em nossa cultura ocidental, portanto, em nossas explicações e compreensão dos 

fenômenos [...]” (MATURANA, 1997 apud VASCONCELLOS, 2013, p. 18). Mas, por outro 

lado, a ciência não consegue mais dar conta das necessidades instaladas no mundo, tanto no 

campo social, político, educacional e, principalmente, no ecológico. Daí decorre a urgência de 

adotarmos novos paradigmas. 

Trazendo essa discussão para o campo educacional, o participante P7 considera que 

o modo de pensar tradicional influencia as práticas educacionais pedagógicas e traz prejuízos 

aos estudantes:  

 

[...] na educação nós cerceamos nossos alunos de ousarem, para seguir um padrão, 

às vezes o aluno está cheio de ideias, mas numa sala de 40, fica difícil. Então, nós 
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cerceamos nossos alunos de ousarem para seguir um padrão tradicional (P7, diário 

de bordo, 03/04/2019).  

 

Mas passou a considerar que a mudança seja necessária:  

 

Nós carregamos de longa data, em nosso DNA, o nosso modo, o modo como a gente 

constrói a ciência, agora nós temos que quebrar esses paradigmas, pois achamos que 

a ciência é sempre uma sequência de informações e nem sempre é verdade, temos 

que mudar nossa maneira de ver as coisas, enxergar, pois a gente traz nossos 

preconceitos, nosso olhar já está contaminado (P7, diário de bordo, 29/05/2019). 

  

Para Vasconcellos (2013), é possível romper com os paradigmas tradicionais. 

Segundo ela, qualquer profissional que passe a pensar sistemicamente terá condições de 

repensar a sua prática, embora não seja fácil pensar no aspecto inter ou transdisciplinar do 

pensamento sistêmico, pois a tendência é querermos encaixar tudo em compartimentos 

disciplinares e controlar o processo. 

Percebe-se que a proposta de trabalho com PI mexe com a ordem linear do fazer 

pedagógico, esse pode ser fator ligado à dificuldade de sua implementação, principalmente 

dos que sejam de fato interdisciplinares e para todos. 

Nessa perspectiva, Vasconcellos (2013) afirma que o profissional que pensa 

sistemicamente está aberto ao diálogo e a novas proposições. Porém, a autora também ressalta 

que os nossos paradigmas funcionam como filtros para vermos a nossa realidade, esses filtros 

selecionam o que percebemos e reconhecemos como verdade. Eles também nos levam a 

recusar e distorcer o que não está de acordo com as nossas expectativas. Isso gera 

impedimento de aceitar novas ideias, inflexibilidade e resistência a mudanças. 

Um exemplo disso pode ser considerado no contexto das falas a seguir, em que dois 

participantes questionam a interdisciplinaridade e o PI:  

 

A interdisciplinaridade não é coisa nova, eu já tive uma experiência em outra escola 

que foi assim: nas aulas da minha disciplina toda semana tínhamos que tirar os 

alunos de sala de aula e levar para o laboratório para trabalhar a 

interdisciplinaridade. Nós tínhamos que ir aos sábados para planejar e fazer a 

formação, eu preparava e trabalhava os conteúdos coisa e tal, mas o que eu achava 

engraçado é que os formadores que iam lá para ensinar não saiam do lugar [...] (P6b, 

diário de bordo, 24/04/2019).  

 
Assim como o professor P6b falou que até os conhecedores falam, falam...fazem, e 

não dá em nada. Qual é a proposta nossa aqui? Onde vamos chegar? Que projeto 

vamos fazer? O aluno vai aprender? Ele vai aprender a pensar? Ele vai adquirir 

algum conhecimento para aplicar no dia a dia? Ele vai entender a proposta da 

interdisciplinaridade se já está acostumado com a compartimentação? Esta proposta, 

que já não é nova e até hoje não colou, que nós já sabemos os obstáculos, os 

problemas de fazer o aluno buscar o conhecimento a partir daquilo que ele já 
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conhece, será que vale a pena? O que terá de novo? (P1, diário de bordo, 

24/04/2019). 

 

Apesar de demonstrarem resistência, as falas de contradição também são bem-vindas 

ao diálogo, pois fomentam a discussão de ideias muitas vezes enrijecidas e fragmentadas pelo 

olhar tradicional. Segundo Morin (2015, p. 74), “o princípio dialógico nos permite manter a 

dualidade no seio da unidade”. Assim, não se rompe com o antagonismo, se os considera e os 

integra. Isso significa considerar a complexidade, pois o diálogo também é permeado de 

tensões, as tensões fazem parte do processo. É preciso considerar que na autoformação há um 

movimento que é interno às pessoas, e que nem todos vão concordar com tudo a todo 

momento.  

Nesse momento, fez-se importante a intervenção por parte do mediador sistêmico, 

principalmente para deixar claro que não há receitas prontas de como fazer a 

interdisciplinaridade, como espera P6b. A perspectiva sistêmica da proposta não é para dar 

respostas aos problemas e sim olhar para as relações que acontecem na realidade. Dessa 

forma, à pergunta do participante P1 sobre “o que terá de novo?”, no momento, ainda não se 

tinha a resposta, pois o novo ainda era uma possibilidade a ser construída pelo grupo. 

Lembrando que um dos objetivos do grupo é a construção coletiva das estratégias 

interdisciplinares, atendendo às demandas da turma e do currículo em contextualização com a 

realidade. No diálogo, P1 foi percebendo que seus questionamentos colocavam em xeque a 

sua própria predisposição à experiência do PI, que lhe cobrava atitude, mas a escolha era dele, 

que escolheu continuar no desafio. 

Esse foi também um momento de esclarecimentos ao grupo de que a pesquisa não 

tinha nenhuma intenção de direcionar as ações do PI e sim problematizar as escolhas e refletir 

sobre as ações. Também foi o momento de reafirmar quem ainda estava disposto a continuar a 

caminhada. 

 

[...] as divergências revelam que aqueles que discordam estão em diferentes 

domínios da realidade, e que podem juntar-se ou separar-se como resultado de sua 

divergência, dependendo de quererem ou não permanecer juntos. Se não querem 

estar juntos, a divergência resulta em sua separação responsável, e se querem estar 

juntos, a divergência se converte numa oportunidade para a criação de um novo 

domínio de realidade, também de maneira responsável (MATURANA, 1998, p. 58). 

 

De acordo com Maturana (1998), existe um caminho explicativo da objetividade-

entre-parênteses que não permite que se crie uma dinâmica de negação na convivência de 

pessoas que atuam em domínios diferentes. O fato de um participante desacreditar das 
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práticas interdisciplinares não o exclui do processo. Tal como existe o caminho explicativo da 

objetividade-sem-parênteses, que é o resultado do operar cognitivo a partir das experiências 

do nosso corpo, dos nossos sentidos, já comprovado serem limitados e falhos. Ao contrário, 

no caminho da objetividade-entre-parênteses, a corporalidade não nos limita, e sim nos 

possibilita entendermos que, enquanto seres vivos, somos seres conscientes e existimos na 

linguagem. 

Nesse sentido, Vasconcellos (2013, p. 30) esclarece que isso também tem a ver com 

o efeito paradigma, que leva as pessoas a distorcerem ou negarem os fatos que não combinam 

com suas expectativas, em função disso, as pessoas podem ter percepções diferentes em 

relação a um mesmo tema. Isso faz com que o diálogo se torne ainda mais necessário.  

Foi possível notar que as opiniões se dividiam, pois as opiniões dos demais 

participantes se aproximavam mais da fala do participante P4, no diálogo com os participantes 

P6b e P1:  

 

[...] eu já trabalhei assim, só que minha área é técnica, facilita, mesmo assim o aluno 

escolhe as preferências, um gosta mais de milho outro gosta mais de hortaliças, o 

outro quer trabalhar suíno, porque o pai tem suíno, outro gosta de outra coisa. Todos 

trabalham o mesmo conteúdo, não muda, mas veem de outro ângulo, que vai atender 

a ele, o nosso compromisso é maior, a gente estuda mais. Um exemplo: Qual é a 

quantidade de hidrogênio do esterco da galinha? Eu sei da bovino, da galinha eu não 

sei. Eu posso dar a mesma adubação? Também não sei. Chega um momento que 

preciso do conhecimento de outras áreas. Preciso da química, onde entra os vários 

elementos químicos e aí vai.... Mas assim, os alunos conseguem entender que aquele 

conhecimento teórico tem utilidade prática (P4, diário de bordo, 24/04/2019). 

 

Essa é uma percepção interdisciplinar do processo, porém, não garante que não haja 

limites entre o pensar e o fazer sistêmico. Do mesmo modo, apesar das manifestações de uma 

visão tradicional dos participantes P6b e P1, isso também não é um fator determinante para 

afirmar que eles não tenham práticas sistêmicas em seus fazeres pedagógicos.  

Outro ponto de contradição, citado pelos participantes na questão de uma mudança 

de perspectiva tradicional para a interdisciplinar, foi sobre a existência de impedimentos em 

dois fatores, sendo o primeiro fator relacionado à falta de adequação do sistema educacional: 

 
[...] a interdisciplinaridade não é coisa só daqui dos IFs, depende de uma mudança 

no sistema. [...] acho que o sistema tem que mudar, porque depois, ele mesmo te 

cobra (P1, diário de bordo, 24/04/2019).   

[...] enquanto o sistema não mudar, com essa questão de cumprir as metas propostas, 

não será possível uma aula em que o aluno esteja à frente do conhecimento (P6b, 

diário de bordo, 25/05/2019). 

 

O outro diz respeito à falta de interesse dos estudantes: 
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[...] o aluno também tem que querer. E o sistema faz com que eles continuem 

alienados e desinteressados. [...] como vamos fazê-los despertar? (P1, diário de 

bordo, 24/04/2019).   

 
[...] O aluno já está tão acostumado ao professor dizer faz isso, faz isso, faz isso que 

ele já fica esperando os comandos. Quando você deixa o aluno livre para fazer e 

buscar, pesquisar, relacionar, questionar, ele sente, ele fica perdido (P7, diário de 

bordo, 24/04/2019). 

 
O aluno já fica esperando o tema, o professor insiste e o aluno fica acomodado, pois 

já está acostumado a ter a resposta pronta [...] (P6b, diário de bordo, 25/05/2019). 

 

A legislação educacional vigente defende as práticas interdisciplinares no EMI como 

garantias de uma real integração, mas muitas vezes não descentraliza os meios de sua 

efetivação. Para Ramos (2007), a oferta do EMI existente hoje é produto de lutas e 

contradições sociais, por isso, sua consolidação depende muito da compreensão das 

finalidades dessa formação. Mesmo em condições adversas, constatar os motivos e condições 

difíceis, nada muda, “acreditemos na capacidade aguerrida de defender ideias e de propor 

para a construção de novas possibilidades. O novo nasce do velho, daquilo que já sabemos. A 

fórmula não existe e o pronto nunca existirá” (RAMOS, 2007, p. 23). Dessa forma, o próprio 

GT como possibilidade de autoformação é uma forma de estar à frente de novas 

possibilidades de formação para além do que propõe o sistema. 

Quanto ao problema de uma participação mais efetiva dos estudantes, o diálogo 

avançou, houve um salto qualitativo dos participantes do GT ao perceberem a necessidade da 

participação deles no processo, não apenas de forma passiva nas intervenções. Em virtude 

disso, os representantes e os vices-representantes das turmas foram convidados a participar 

das reuniões de planejamento coletivo do GT. Nessa proposta, a principal função dos 

estudantes era dialogar com a turma, repassando o entendimento das propostas do PI à turma 

e levando o feedback da turma para o GT, além de poderem dar opiniões a partir das suas 

próprias percepções do processo. Esse caráter dialógico do GT percebe os estudantes também 

como agentes da transformação, e ainda resgata a humanização destacada por Freire (1987), 

restituindo aos estudantes o direito de serem mais, como participantes na ação-reflexão, por 

uma práxis libertadora. 

A exemplo da necessidade de maior diálogo com os estudantes no desenvolvimento 

do PI, é a necessidade de estabelecer diálogo entre os próprios professores. Nesse intuito, em 

uma das atividades propostas “A experiência de ligar pontos” (VASCONCELLOS, 2013, p. 

32), realizada pelo grupo com o objetivo de perceber como nossos paradigmas nos impedem 

de resolver problemas aparentemente simples, uma professora participante afirma: “foi 
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importante a ajuda das outras áreas, eu não teria conseguido sozinha” (P5, diário de bordo, 

03/04/2019), fazendo perceber que o diálogo entre as áreas de conhecimento também é 

fundamental no PI. Essas experiências também contribuíram para uma postura sistêmica dos 

participantes, pois assumir uma postura sistêmica é também assumir que não existe nenhuma 

base científica para uma pessoa se sentir superior a outra, considerar sua verdade melhor que 

a do outro (VASCONCELLOS, 2013). 

Outra premissa importante também considerada pelo pensamento sistêmico é que 

não existe realidade independente do observador, pois as realidades se constroem nas 

conversações, em espaços consensuais de subjetividade. Dessa forma, ninguém tem acesso 

privilegiado à realidade, a voz do especialista pode ser diferente, mas não superior à das 

outras pessoas, não existe verdade objetiva, portanto, ninguém é autoridade para falar da 

verdade (VASCONCELLOS, 2018). Em suma, essas são premissas que representam um 

profissional sistêmico novo paradigmático, possibilitando mudanças nas relações entre as 

pessoas, passando de uma relação de hierarquia para uma relação de horizontalidade, que com 

certeza favorece uma educação para todos. 

Portanto, trazer os alunos para o diálogo, aproximar os diálogos entre as áreas de 

conhecimento e realizar planejamento coletivo pode parecer coisas simples, mas foram 

avanços consideráveis do PI. 

 

3.2.2 Diálogos do Planejamento do Projeto Integrador 

 

Consideramos o projeto integrador uma estratégia potencialmente satisfatória a uma 

educação para todos, mas, claro, isso depende do modo como se o pensa, planeja e 

desenvolve. Nesse sentido, a proposta do pensamento sistêmico é contribuir criando contextos 

de diálogos que possibilitem as escolhas teórico-metodológicas, reforçando principalmente as 

práticas interdisciplinares e a pesquisa. Nessa espiral, os diálogos do planejamento do PI e as 

conversações buscaram aproximar os conceitos da interdisciplinaridade e do pensamento 

sistêmico ao PI, no esforço de unificação das disciplinas em conhecer o objeto. O maior 

desafio foi não cair na armadilha da divisão, que não favorece a aproximação interdisciplinar 

e continua na linearidade e na fragmentação do conhecimento.    

Entendemos que a interdisciplinaridade está diretamente relacionada à perspectiva 

sistêmica quando busca estabelecer relação entre as disciplinas. Nesse sentido, uma das 

estratégias utilizadas nas atividades de planejamento foi desafiar o grupo a refletir a partir das 

provocações destacadas abaixo: 



97 

 

a)   Como a disciplina que ministro contribui para compreender o fenômeno estudado 

e as relações entre as demais disciplinas? 

b)    Como posso ajudar os estudantes a pensar as relações entre os saberes? 

c)  Como o fenômeno estudado contribui para a compreensão da disciplina que 

ministro? 

Esse foi um exercício que perpassou todas as atividades de planejamento das 

intervenções do PI durante o GT, devido à dificuldade de criar estratégias de ensino que 

realmente fossem interdisciplinares, visto que as primeiras tentativas de aproximação 

interdisciplinar ainda não satisfaziam a expectativa. Os participantes formaram 2 grupos para, 

a partir de um texto base: O Rio de Fevereiro (BLOGSPOT, 2019), planejar uma aula sobre o 

tema gerador “O aquecimento Global”, com elementos geradores da mesma reportagem do 

texto-base. De antemão, o grupo 1 manifestou: 

 

Não é difícil, é simples, pois, tanto a Física quanto a Química e a Matemática estão 

entrelaçadas com a Matemática e dá para trabalhar com dados estatísticos, 

probabilidade e outras relações, então, não há dificuldade (Grupo 1, diário de bordo, 

10/04/2019). 

 

Embora não apresentassem dificuldades em nível de elaboração de pensamento da 

proposta, quando colocada no papel, não souberam especificar quais estratégias usariam para 

a realização da proposta. 

 

[...] propomos trabalhar dentro da Ecologia: condição atmosférica, pressão da 

atmosfera, questão do calor, gases, CO2, estilos de vida, mudanças no estilo de vida. 

Na Matemática: dados estatísticos, gráficos, probabilidade. Química: emissão de 

gases estufa, as situações dos mares, soluções, reações químicas. Química 

ambiental: reforçar dados sobre o efeito do desmatamento, lançamento de dejetos 

domésticos, ocupações indevidas, impactos ambientais (Grupo 1, diário de bordo, 

10/04/2019). 

 

Dessa forma, essa é uma proposta que continua dentro de uma perspectiva que 

inferimos ser um dos desafios da interdisciplinaridade, continuar dividindo os conteúdos de 

forma disciplinar. Nessa mesma direção, segue o exemplo dessa outra proposta, que, pensada 

a partir do tema geral do PI “Impactos ambientais causados pela ação do homem” e do 

subtema “Mudança climática”, busca maior interdisciplinaridade, estabelecendo melhor 

interação entre as disciplinas, porém, não avança em estratégias que favoreçam a construção 

do conhecimento: 
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[...] faríamos um momento introdutório sobre clima e começaríamos pela ideia geral.  

Depois, digamos que o tivesse no assunto alterações dos ventos, o vento pode alterar 

ou modificar o ambiente? Aí a Física poderia entrar com velocidade, pressão. Esse 

ar é composto de quê? Aí entraria a Química na mesma aula, surge a pergunta para o 

professor de Química, entretanto, por causas dos poluentes esse ar foi alterado para 

um percentual diferente? Que percentual é esse? Aí vem o professor de Matemática.  

Tem que ser assim, intercontextual, vamos construindo essas relações assim (P1, 

diário de bordo, 24/04/2019). 

 

Embora a proposta elaborada seja uma proposta rica, ela não difere de uma 

metodologia tradicional de ensino com viés transmissivo e instrutivo. De acordo com Freire 

(1996), ensinar não é transferir conhecimento, é uma construção que envolve não só os 

professores, mas também os estudantes, pois é também uma forma de provocar o interesse nos 

estudantes.  

O segundo grupo avançou mais nesse quesito, apresentando problemáticas próximas 

à realidade dos estudantes, dentro da própria escola.  

 

Segunda-feira fui passear na trilha com os alunos, tem uma voçoroca enorme ali, 

bem na estrada da trilha, se contássemos a história do antes, de 98 para cá, o que 

estamos fazendo perante isso? [...] não vamos longe, aqui bem próximo nós temos o 

problema do agrotóxico... nós temos inúmeros problemas bem perto da gente (P4, 

diário de bordo, 10/04/2019). 

 
Eu também fico envergonhado com a questão do lixo jogado no chão, sendo que 

temos coleta seletiva e nem o pessoal da limpeza dá conta disso, porque é uma 

questão de consciência (P7, diário de bordo, 10/04/2019). 

 

O professor P7 propôs buscar soluções de problemas reais que contribuíssem na 

formação do Técnico de Meio Ambiente. Nesse sentido, comparamos o desafio da 

interdisciplinaridade ao da transdisciplinaridade apresentada por Domingues et al. (2001), por 

considerar que o grande desafio no caminho da complexidade é promover a desestabilização 

do conhecimento, buscando um novo olhar, apoiando as iniciativas de auto-organização e 

garantindo a excelência da pesquisa. Aspectos considerados na fala do participante P7 e do 

seu grupo, quando destacaram: 

 

O nosso papel é valorizar o que o aluno já tem, buscar deles mesmos. Por exemplo, 

na disciplina de Produção de Mudas, questionar como vocês enxergam isso com 

relação à produção de mudas? E fazer assim também com relação às outras 

disciplinas. Fazer eles pensarem na problemática direcionada ao nosso conteúdo. 

Isso é fantástico, intermediar o conhecimento, mas, lógico, isso requer um pouco 

mais de nós (Grupo 2, diário de bordo, 10/04/2019). 

 

Nessa perspectiva, a partir do texto-base (BLOGSPOT, 2019), que tratava do 

problema das chuvas na cidade do Rio de Janeiro, o grupo 2 considerou importante trabalhar 
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com os estudantes alguma das problemáticas locais, buscando empreender maior significado, 

produzir informações, estabelecer relações com os conteúdos, além de poder contextualizar e 

intervir de forma prática. Mas, a exemplo do grupo 1, também não apresentaram estratégias 

mais específicas de como fazer. 

Contudo, em meio ao diálogo, um dos participantes do grupo 1 fez a seguinte 

consideração: “Assim, é mais fácil falar do problema dos outros” (P2, diário de bordo, 

10/04/2019). Isso demonstra que há dificuldades de contextualização e essa dificuldade se 

intensifica se tornando uma barreira quando a reflexão cobra ações na prática.  

De acordo com as DCNs (2013), a contextualização, assim como a 

interdisciplinaridade, também é um desafio, deve se efetivar por práticas experimentais que 

relacionem os conhecimentos com a vida, que coloquem os estudantes em situação de vida 

real, associando as dimensões da ciência, do trabalho, da cultura e da tecnologia em 

consonância com o ensino Profissional Técnico de Nível Médio.   

Considerando a perspectiva sistêmica, não dá para dissociar os problemas locais dos 

nacionais e mundiais, principalmente quando se trata de questões ambientais. Segundo Morin 

(2000, p. 39), para que o conhecimento se torne pertinente, “a educação deve promover a 

‘inteligência geral’ apta a referir-se ao complexo, ao contexto, de modo multidimensional e 

dentro de uma concepção global”. Isso implica religar os saberes, considerar as relações entre 

o todo e as partes do fenômeno, situando as informações e dados em contextos que lhes deem 

sentido. 

Frente às dificuldades em pensar e elaborar estratégias interdisciplinares, buscou-se 

ajuda nos estudos teóricos de Capra e Luisi (2014), Vasconcellos (2013, 2018) e Fazenda 

(2104). O texto de Vasconcellos (2018) foi utilizado em uma atividade que tinha como 

objetivo os participantes identificarem elementos para uma prática sistêmica. Após o estudo, 

os participantes conseguiram identificar alguns elementos que foram elencados como sendo 

os principais a serem considerados no viés sistêmico: o diálogo, a abordagem não instrutiva, a 

subjetividade, a complexidade, a pesquisa e a autonomia do estudante. De todos os elementos 

destacados, a abordagem não instrutiva foi a mais difícil de ser compreendida por eles.  

Vasconcellos (2018) esclarece que é subjacente a uma concepção tradicional de 

ensino a crença de que é possível a interação instrutiva, em que um ensina e o outro aprende, 

de forma que, para cada instrução dada, haverá uma resposta igual por todos que a receberam, 

ou seja, um ensina e o outro aprende tal qual lhe foi ensinado. No entanto, essa é uma 

concepção que compactua com uma educação bancária, pois, desse modo, a ação de ensinar 

fica restrita e ligada a aplicar atividades, treinar habilidades, passar informações e 
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conhecimentos. Nesse modelo, acredita-se que o professor tem o poder de produzir a 

aprendizagem do estudante.  

Entretanto, essas crenças já foram questionadas pela ciência, assim como afirma 

Vasconcellos (2018, p. 165): 

 

Todas essas evidências, obtidas em laboratórios de Biologia Experimental, nos 

levam a reconhecer que: É IMPOSSÍVEL A OBJETIVIDADE. Impossível não 

devido a qualquer característica do mundo ou do objeto focalizado, mas devido à 

nossa constituição biológica de seres vivos humanos observadores. A forma como 

somos biologicamente constituídos, como seres vivos cujo sistema nervoso é 

operacionalmente fechado, nos impede de falar de um mundo objetivo, seja ele um 

mundo suborgânico, inanimado, seja um mundo orgânico, vivo, seja mundo 

supraorgânico, social. 

 

Na lógica do pensamento sistêmico, a interação instrutiva no ensino é impossível, 

porque tudo depende da interação da estrutura fisiológica do sujeito na sua relação com o 

meio, nesse caso, a aprendizagem depende também da interação do estudante no processo. 

Nessa lógica, o professor deixa de ser um expert transmissor de conteúdos para criar 

contextos de conversação, de autonomia, e a aprendizagem decorre de uma mudança 

estrutural do estudante. 

Faz-se importante destacar que o planejamento coletivo contribui também para que 

as trocas de experiências aconteçam. Essa é uma forma de incentivar os professores 

resistentes ao movimento a saírem da inércia, do tradicional e ousarem novas estratégias a 

partir de outras experiências bem-sucedidas. A exemplo dos relatos de P4: 

 

Eu ensino Metodologia Científica no curso de Agropecuária, é difícil fazer os alunos 

pensar ciência. Tinha que desenvolver um projeto, falei com eles e, assim, 

precisamos desenvolver a introdução, hoje nós vamos para a biblioteca para 

pesquisar. Eles brigaram, mudaram de grupo, tiveram dúvidas, eu expliquei. E eles 

deram conta, achei fantástico. No começo ficaram apavorados, porque não tinham o 

hábito [...]. 

[...] fui trabalhar frutos do cerrado, eu sorteei os temas, coloquei os mais 

importantes, disse aos alunos, hoje a aula será dinâmica, juntei tudo e sorteei, agora 

cada um com seu tema vão pesquisar, depois vocês vão apresentar, depois vocês vão 

plantar. E não é que deram conta! (P4, diário de bordo, 24/04/2019). 

 

A partir dos relatos de experiências dos colegas, o participante P1 espontaneamente 

reelaborou uma estratégia, dando ênfase à pesquisa: 

 

[...] eles estudariam, as dúvidas iam surgindo e a gente só daria os caminhos, antes 

da gente fazer as colocações. Eu diria, tenho uma proposta diferente para você, 

vocês vão observar na cidade de vocês as alterações do clima (isso porque o campus 

é na zona rural e os alunos e a maioria dos estudantes são das cidades vizinhas). 

Pergunte a seu pai, sua mãe, sua avó, como era o clima há alguns anos atrás. Quando 
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chovia. Quando deixava de chover. Vocês trazem que na próxima aula esses 

conceitos serão contestados (P1, 24/04/2019).  

 

De acordo com Maturana (1998), a dificuldade das mudanças de entendimento, de 

pensamento, de valores é grande, porém essa se faz possível na interação com o meio, ao 

construirmos uma realidade, estamos nos implicando continuamente por meio das distinções 

que fazemos. “A consequência disso tudo é que somos como somos em congruência com 

nosso meio e que o nosso meio é como é em congruência conosco, e quando essa congruência 

se perde não somos mais” (MATURANA, 1998, p. 63). 

A estratégia de ensino elaborada, ao propor a pesquisa, corresponde aos princípios do 

ensino médio integrado preconizados nas DCNs (2013), que é considerar a pesquisa como 

princípio pedagógico e o trabalho como princípio educativo. O trabalho como princípio 

educativo equivale às pessoas serem produtoras de sua própria realidade, apropriando-se dela 

e podendo transformá-la. Já a pesquisa como princípio pedagógico visa instigar a curiosidade 

do estudante, gerando inquietude e possibilidades de ele ser o protagonista da sua 

aprendizagem, com autonomia para buscar informações e saberes na (re)construção de 

conhecimentos. Assim, as DCNs (2013) destacam que: 

 

[...] a prática da pesquisa propicia o desenvolvimento da atitude científica, o que 

significa contribuir, entre outros aspectos, para o desenvolvimento de condições ao 

longo da vida, de interpretar, analisar, criticar, refletir, rejeitar ideias fechadas, 

aprender, buscar soluções e propor alternativas, potencializadas pela investigação e 

pela responsabilidade ética assumida diante das questões políticas, sociais, culturais 

e econômicas (BRASIL, 2013, p. 164). 

 

E ainda ressalta que a pesquisa, 

 

[...] associada ao desenvolvimento de projetos contextualizados e 

interdisciplinares/articuladores de saberes, ganha maior significado para os 

estudantes. Se a pesquisa e os projetos objetivarem, também, conhecimentos para 

atuação na comunidade, terão maior relevância, além de forte sentido ético-social 

(BRASIL, 2013, p. 164). 

 

Contudo, é possível situar que o distanciamento entre as práticas pedagógicas reais e 

as que priorizam o EMI se encontra na mesma travessia entre o tradicional e sistêmico. 

Segundo Vasconcellos (2013), mudanças de paradigmas, nessa amplitude, só são possíveis de 

ocorrer por meio de vivências, de experiências e evidências que nos coloquem frente a frente 

com os limites do nosso paradigma atual. 
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3.2.3 Diálogos da intervenção do Projeto Integrador 

 

“A ação é também um desafio” (MORIN, 2015, p. 79). Ao longo do GT, os 

participantes apresentaram excelentes propostas de intervenção, porém tinham dificuldade de 

conseguir efetivá-las na prática. Mas é preciso compreender que uma prática interdisciplinar é 

um movimento contínuo de progressos, um navegar de muitas possibilidades. Percebe-se que 

estamos em uma travessia, pois nem todas os participantes utilizam apenas premissas do 

pensamento tradicional a todo momento, muitas ações avançam na perspectiva do pensamento 

sistêmico. Por isso, elegemos a metáfora da travessia para o movimento que navega entre o 

tradicional e o sistêmico. 

Uma estratégia realizada no GT com o objetivo de reforçar a abordagem sistêmica na 

prática pedagógica foi propor a inserção direta dos elementos sistêmicos identificados pelos 

professores durante o estudo do texto “Pensando sistemicamente o contexto de ensino- 

aprendizagem” (VASCONCELLOS, 2018, p. 127-154). Os elementos são: o diálogo, a 

abordagem não instrutiva, a subjetividade, a complexidade, a pesquisa e a autonomia do 

estudante. 

Duas atividades foram realizadas durante o GT com o intuito de reforçar a inserção 

desses elementos sistêmicos na prática. A primeira foi uma troca de planos de aulas entre os 

participantes, que foram divididos em duplas de trabalho, para identificarem nos planos de 

aula quais elementos estavam sendo contemplados e, a partir de uma análise, dar sugestões de 

como melhorar as estratégias na perspectiva interdisciplinar sistêmica. Lembrando que não foi 

uma exposição autoritária dos planos de aula, já que todos tinham compartilhado seus planos 

com o grupo, justamente para deixar visível como cada disciplina estava se articulando. 

Quanto às sugestões que foram anotadas em cada plano, essas sim não tinham identificação 

da dupla que as fizeram, porém eram apenas sugestões que poderiam ser implementadas ou 

não, a critério de cada professor, pois, nesse sentido, cada professor teve sua autonomia 

resguardada para fazer, manter ou alterar as escolhas teórico-metodológicas dos seus planos 

de aulas. 

De acordo com as principais sugestões apresentadas, foi possível identificar os 

elementos que ainda precisavam aparecer mais ou podendo ser mais bem explorados na visão 

dos participantes, seguindo a ordem dos mais citados:   

1. A pesquisa; 

2. O diálogo; 

3. A interação não instrutiva; 
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4. Autonomia dos estudantes. 

Assim os participantes puderam visualizar que ainda poderiam melhorar nesses 

quesitos, para tanto, ao final da atividade, as sugestões foram lidas e os participantes 

manifestaram se as acharam pertinentes. 

A segunda atividade consistiu em uma construção coletiva de um plano 

hipoteticamente ideal quanto à contemplação de todos os elementos acima citados, para que 

depois eles mesmos analisassem o que era possível e o que não teria condições de ser 

executado na prática. Em meio ao desafio, o professor P11 se ofereceu para que o plano 

tivesse como referência a sua disciplina, ao final, o professor analisou o que seria possível 

realizar. Analisou e verificou que tudo era possível de ser executado. Tanto aprovou o plano 

que resolveu utilizá-lo na prática, como forma de continuar a experiência, pois já havia 

afirmado que os estudantes do EMI não correspondiam a essa metodologia: 

 

As aulas das minhas disciplinas do curso superior eu vejo que não são instrutivas, eu 

fico o tempo todo instigando os estudantes, incentivo eles a pesquisarem, mas, no 
ensino médio integrado, eu não consigo fazer isso. Não sei por quê, acho que não 

correspondem, mas talvez o problema seja eu que nunca tentei, eu vou tentar (P11, 

05/06/2019). 

 

A intervenção coletiva é uma prática comum nos sistemas autônomos, as 

conversações são dinâmicas e giram em torno do problema na busca de soluções (ESTEVES-

VASCONCELLOS, 2014). No entanto, as conversações do GT em muitos momentos 

precisaram da intervenção do mediador sistêmico, provocando os pontos que precisavam 

avançar na busca de soluções para os problemas, mas sempre buscando reforçar a autonomia 

do grupo para gerar contextos de autoria coletiva de soluções em torno dos problemas. Porém, 

é necessário um certo tempo para se sentirem como componente do sistema (GT), que só 

existe pela integração de seus componentes (ESTEVES-VASCONCELLOS, 2014). Desse 

modo, o que se constitui como uma autoria coletiva de soluções são soluções legitimadas pelo 

grupo, sem hierarquia de poder, todos passam a ter o direito de contribuir e os acordos são 

consensuais. O participante P11 percebeu essa diferença: 

 

[...] nos outros projetos que eu participei, eu achei que os diálogos foram mais 

intransigentes. Eu notei o quanto a gente ficou à vontade nesse grupo, aqui foi 

diferente, parece que a gente veio para cá aberto, eu não sei por quê. Para mim foi 

tranquilo, até no meu plano de aula que todo mundo foi dando opinião e fazendo 

junto eu aceitei, talvez se fosse outro projeto eu não aceitaria não. Acredito que foi 

pela forma como a gente foi conduzido que foi possível isso, nas primeiras 

atividades já foi quebrando o gelo [...] (P11, 12/06/2019). 
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Por isso, as mudanças no sistema também fazem parte do movimento de travessia do 

pensamento sistêmico. Segundo Esteves-Vasconcellos (2014), quando os componentes de um 

sistema se qualificam, se assumem como componentes desse sistema, as conversas em torno 

dos problemas que normalmente são acusatórias, buscando atribuir culpa a algo ou alguém, 

não acontecem, pois os componentes mantêm-se coesos nas conversações em torno do 

problema e assumem a responsabilidade das ações. Assim, em contexto de autonomia, o 

mediador sistêmico não é o responsável pelo movimento, sua saída não acaba com o sistema, 

ou até mesmo porque, havendo necessidade, ele pode ser substituído por outro participante.  

 Voltando às intervenções do PI, após as aulas, P11 levou para o grupo o relato da 

prática: 

 

Eu dividi a turma em grupo de quatro alunos, após a divisão deixei eles à vontade 

para ficar onde quisessem, não longe das minhas vistas, no corredor. Eles leram o 

texto, tinham que formular as perguntas. Inicialmente eu não dei nenhum tipo de 

orientação das perguntas. Eles perguntaram: mas como a gente vai elaborar as 

perguntas? Tem que ler o artigo inteiro primeiro. Um grupo faz perguntas da 

primeira parte e o outro da segunda. Agora vocês vão criar uma chave de resposta 

no caderno, tendo o texto como base. Eu troquei as perguntas para o outro grupo 

elaborar uma chave de resposta. O que me surpreendeu é que as perguntas não 

foram iguais, todas as perguntas foram diferentes e teve várias perguntas que não 

eram perguntas simples, eram perguntas complexas, primeiro vinha toda uma 

explicação para depois a pergunta. Sentir os alunos bastante motivados. E quando o 

grupo ia elaborar uma pergunta que era mais complexa, ao invés de só fazerem, eles 

me chamavam e discutiam comigo. Então, depois de trocadas as perguntas com as 

chaves de resposta, o outro grupo tinha que analisar e ver se estava realmente de 

acordo aquela resposta para aquela pergunta, dependendo do que eles achassem que 

estava faltando, poderiam ainda acrescentar. Eu achei positivo, achei bastante 

positivo [...] (P11, diário de bordo, 12/06/2019). 

 

De acordo com a experiência podemos verificar que os elementos listados foram 

contemplados, pois os estudantes tiveram que pesquisar para buscar as informações acerca do 

assunto e eles mesmos tiveram que elaborar as perguntas para o outro grupo elaborar uma 

chave de resposta, para depois ser respondida por outro grupo e, no final, as respostas foram 

discutidas se estavam de acordo com a perspectiva do grupo que elaborou a pergunta e com a 

chave de resposta. 

Ainda durante a atividade de construção conjunta do plano de aula do professor P11, 

outro professor (P3), que leciona a mesma disciplina em outra turma, na análise comparativa 

do seu plano de aula com o plano elaborado coletivamente, resolveu alterar o seu plano, no 

qual iria utilizar slides com as sínteses do conteúdo já prontas, para também propor as 

mesmas estratégias utilizadas por P11. Entretanto, nesse caso, vale destacar que essas aulas 

não foram pensadas a priori pelo professor, foram uma estratégia de adaptação que ele não 
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adotou no primeiro plano de aula, que era contemplar os elementos sistêmicos. Isso 

demonstra que há dificuldades em sair do comodismo já instalado, pois tanto P11 quanto P3 

só mudaram suas práticas a partir das provocações do grupo e das intervenções do mediador.  

Os participantes P5 e P8 destacaram que o diálogo presente nas intervenções 

realizadas por eles proporcionou maior participação dos estudantes: 

 

Nós gostamos da experiência de ter feito a regência compartilhada, achei que os 

alunos participaram mais do que participam normalmente (P5, diário de bordo, 

08/05/2019). 

 
Eu pude perceber que no decorrer da aula os alunos dialogaram bastante e assim 

observei que eles sabem bastante coisas. No geral foi bom pela participação, alunos 

que não participam muito participaram por causa da temática, tinham muito 

repertório, tivemos um diálogo bom nesse sentido (P8, diário de bordo, 08/05/2019). 

 

[...] os alunos participaram mais, também acharam a estratégia legal, mas alguns 

acharam difícil acompanhar a atividade que os professores propuseram (Estudante 3, 

diário de bordo, 08/05/2019). 

 

Mas, na análise dos planos de aula, foi possível perceber que, apesar de terem dado 

mais ênfase ao diálogo, não priorizaram a pesquisa e demonstraram tendência de aulas mais 

instrutivas, que não colaboram para a autonomia dos estudantes. Quanto a dificuldades dos 

estudantes na regência compartilhada28, a hipótese é que seja em função do movimento de 

ruptura com o cotidiano tradicional, pois o próprio estudante em outra fala considera que: “se 

a aula não for tradicional, os alunos envolvem mais, eles questionam. Temos que fazer a 

nossa parte, buscar o conhecimento também” (E3, diário de bordo, 08/05/2019). 

Vasconcellos (2018, p. 151) afirma que “o professor não detém o poder que lhe 

atribuem, de produzir a mudança (a aprendizagem) do estudante”. Isso de certa forma gera 

alívio aos professores e lhes permite sair de uma situação paradoxal, quando compreendem 

que suas premissas são sempre subjacentes a suas ações, nesse caso, é preciso reconhecer a 

autonomia dos estudantes, dando-lhes as possibilidades de exercê-la. 

Em relação à análise dos demais planos, desenvolvido pelos outros professores, as 

evidências conferem com o resultado da atividade que os professores realizaram, de dar 

sugestões nos planos de aula dos colegas, pois o elemento menos presente também foi a 

pesquisa. Esses resultados foram compartilhados no grupo não como crítica, mas como forma 

de identificar os elementos que ainda poderiam ser mais bem explorados pelos professores na 

construção dos planos de aula. 

 

28 Dois professores de disciplinas diferentes no mesmo espaço e tempo da aula. 
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Segundo Esteves-Vasconcellos (2014), as interações entre as pessoas componentes 

de um sistema também são interações transformativas em que as pessoas se qualificam como 

componentes do sistema a cada momento. Lembrando que, na perspectiva sistêmica, também 

é importante a noção de rede, todos os sistemas são redes, que fazem partes de redes maiores, 

todas as redes interagem e necessitam umas das outras (CAPRA, 2003). 

Nessa perspectiva, como forma de identificar as relações já estabelecidas, para 

melhorar o acompanhamento e ainda visualizar o andamento das atividades 

pelos participantes no intuito de fortalecer ainda mais as relações, a estratégia 

utilizada foi construir o desenho do PI. 

 

         Figura 7: Rede de relações da intervenção do Projeto Integrador. 

 

 Fonte: Produção coletiva do GT (2019). 

 

As disciplinas envolvidas no PI tiveram a primeira intervenção no segundo bimestre 

de 2019, que explorou o subtema “Mudança climática”. Como parte desse movimento 

interdisciplinar, houve regência compartilhada, partilha de matérias, textos e filmes e 

materiais didáticos entre as disciplinas. Os traços que ligam uma disciplina a outra 

demonstram os agrupamentos dos professores no desenvolvimento de atividades em conjunto. 

As disciplinas que estão nas figuras ovais representam o conhecimento de outras disciplinas 

utilizadas pela participante do PI, representadas pelas figuras retangulares. É possível 

perceber que ter uma disciplina não conseguiu estabelecer relações, parcerias de atividades 

com outras disciplinas. No entanto, ao longo da pesquisa, o professor da referida disciplina foi 
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o que demonstrou ter maior experiência com trabalhos interdisciplinares. Nesse caso, é 

possível inferir que não é só a falta de experiência um fator limitante do PI, mas, se a pessoa 

se coloca em um lugar de superioridade, as relações não se estabelecem, o que acaba 

comprometendo a prática interdisciplinar. De acordo com o referido professor (P4), a 

dificuldade em fazer parceria com outros professores se deu em função do tempo disponível, 

assim como ilustra a primeira fala abaixo: 

 

[...] tenho orientandos com que tenho que dividir o tempo da quarta-feira, não 

consigo ter aqui uma frequência de 100%, porque eu tenho outras demandas (P4, 

diário de bordo, 24/04/2019). 

 
 [...] olha que nós ainda somos privilegiados, temos carga horária menor para temos 

tempo de planejamento, de participar das reuniões [...] (P5, diário de bordo, 

24/04/2019). 

 

A segunda fala é pertinente por pontuar que todos os docentes que ministram aulas 

nos cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio na instituição pesquisada têm uma tarde 

livre, que nesse semestre é às quartas-feiras, garantindo tempo de planejamento de projetos ou 

outras atividades que promovam a integração curricular. 

Outra preocupação relativa à falta de tempo, bem comum nas falas dos participantes, 

é com relação ao pouco tempo (horas/aulas) para as intervenções, a exemplo:  

 

O nosso problema é tempo. Nós pegamos nossa carga horária e distribuímos em 

aulas, quando trabalhamos dessa forma (PI), cada um tem um despertar (P4, diário 

de bordo, 24/04/2019). 

 

Considerando a perspectiva interdisciplinar, Queluz (apud FAZENDA, 2002) 

esclarece que é preciso abdicar do tempo tarefeiro (Cronos29) eminentemente disciplinar e 

imergir na dimensão do tempo vivido (Kairós30), romper com a trama do tempo. O tempo 

vivido, ao contrário do tarefeiro, precisa incorporar momentos de criação, de inspiração, de 

oportunidades e de descobertas. Enfim, estabelecer o diálogo entre as disciplinas consiste 

também em ressignificar o tempo, de modo que ele não seja impedimento para o PI. 

Entretanto, há problemas que são difíceis de transpor, como é o caso da avaliação, 

por mais que o diálogo entre os professores tenha avançado na busca de práticas avaliativas 

que levem em consideração o processo de desenvolvimento de cada estudante em seus 

 

29 Cronos ou Chronos é o nome dado para a personificação do tempo, de acordo com a mitologia grega. 

Atualmente, Cronos é a definição do tempo cronológico e físico, compreendido como os anos, os meses, os 

dias, as horas, os minutos, os segundos etc. 

30 Kairós significa "momento certo" ou "oportuno", relativo a uma antiga noção que os gregos tinham do tempo. 
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aspectos qualitativos, o sistema cobra uma quantificação. Percebe-se também que há 

dificuldades por parte dos professores em estabelecer práticas avaliativas que rompam com 

tradicionais métodos de aferição da aprendizagem, que geralmente cobram a exatidão da 

reprodução do conteúdo comunicado em sala de aula. Mas como abrir mão das tradicionais 

provas no processo avaliativo? Como avaliar no PI? Como avaliar de forma integrada? Essas 

são questões que, em função do tempo, não conseguiram avançar o quanto precisavam. 

Mesmo considerando os entraves, as avaliações das intervenções no PI foram 

realizadas pelos professores. Contudo, houve um avanço significativo quando os participantes 

levaram em consideração a opinião dos estudantes durante o GT: “eu penso que avaliar esse 

projeto acima de 4,0 pontos seria difícil para a turma” (E3, diário de bordo, 08/05/2019). A 

opinião foi aceita e decidiram por até 3,0 pontos para as avaliações do projeto em cada 

disciplina. 

Portanto, a pesquisa mostra que as respostas não estão prontas, há que se construir 

coletivamente e que o diálogo torna esse processo viável. 

 

3.3 Possibilidades de uma atitude sistêmica  

 

 “Olhar o que não se mostra e alcançar o que ainda não se consegue”  

(Ivani Fazenda) 

 

Toda experiência é também uma oportunidade de aprendizado e novas descobertas, 

e, segundo Fazenda (2002), envolve uma nova atitude do aprendiz-pesquisador, uma mudança 

de paradigma que acontece por meio do diálogo e no movimento interdisciplinar que não é 

estático e nem previsível, semelhante à vida. 

Nesse eixo, foram abordados os aspectos que visam identificar o que a experiência 

trouxe de novo aos participantes e se esse novo contempla uma atitude interdisciplinar como 

elemento de transição para o pensamento sistêmico. Investigou-se também se conseguiram 

fazer relações entre o PI e o pensamento sistêmico, identificado na mudança das relações 

entre   professor e estudante, no PI pautado no pensamento sistêmico. E ainda, investigou se 

houve mudanças de paradigmas como possibilidade de assumir novas premissas sistêmicas a 

partir das reflexões da experiência. E, por fim, se a perspectiva sistêmica favoreceu uma 

educação para todos. 

Neste percurso, a atitude sistêmica é entendida como a incorporação do novo, uma 

nova forma de pensar, de fazer e de se ver no processo, que implica um novo modo de 
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compreender as relações e de se relacionar com os outros e com o mundo. Para Fazenda 

(2002), conceber o novo não é negar o velho, mas partir do velho analisando-o em suas 

potencialidades. Dessa forma, a transição reflete um movimento: 

 

Quando nos coloca que é importante ‘rever o velho para darmos espaço ao novo’, 

propõe um movimento circular de busca e incorporação crítico-reflexiva no 

movimento de construção e desconstrução do saber, já que sempre se refere ao 

conhecimento apropriado pelo sujeito e observado no cotidiano de suas atitudes 

(MIRANDA, 2008, p. 120). 

 

Movimento esse que a pesquisa buscou acompanhar, ele que parte do olhar para a 

realidade, perpassa a experiência, o vivido, na direção de uma consciência crítica da 

realidade. Mas não podemos esquecer que a mudança é subjetiva, depende de cada um. 

 Por isso, o momento foi também de autoavaliação. Nesse ponto, buscou-se 

identificar a transição do pensamento tradicional para um pensamento sistêmico, isso não 

significa que consideramos ter alcançado o ponto de chegada, significa apenas uma pausa no 

meio do caminho. Dessa forma, entende-se que o movimento de transição entre o pensamento 

tradicional e o sistêmico pode ser compreendido pela metáfora do navegar, pois a transição 

significa a travessia e sinaliza que ainda estamos em percurso, uns mais rápidos, outros mais 

lentos, mas em movimento. Assim como retrata a figura: 
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                                   Figura 8:  Espiral ascendente 

 

                                 Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

A metáfora da espiral também busca retratar o movimento de desenvolvimento com 

relação ao ponto de partida, os avanços alcançados no caminho percorrido, pois é o 

movimento que impulsiona as atitudes, que motiva a sair da linearidade, que provoca as 

mudanças. Contudo, a espiral ascendente lembra que, em algum momento, iniciará um novo 

ciclo, um novo ponto de partida, a exemplo de um novo projeto. As curvas retratam os 

desafios da não linearidade, das resistências do processo, mas que tem tanta força quanto o 

movimento contrário, a exemplo da Terceira Lei de Newton (Princípio da Ação e Reação), 

segundo a qual, para toda força de ação, existe uma força de reação que possui o mesmo 

módulo e direção, a mesma intensidade, porém em sentido contrário. Dessa forma, a força 

contrária não pode ser nula, não pode ser ignorada, ao contrário, é importante e necessária na 

provocação do movimento. A exemplo das diferentes ideias, que movimentaram as 

discussões, reflexões e desestabilizações de velhas premissas foram provocadas.   
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3.3.1 Transição para uma atitude interdisciplinar 

 

A transição que representa a mudança pode ser compreendida como uma 

reestruturação inerente à condição humana, que é de constante aprendizagem. Para Arnt 

(2002), somos seres mutantes, e o constante movimento de transformações que buscamos ao 

longo do tempo é o que nos faz sermos o que somos hoje. A mudança individual provoca as 

coletivas e transforma sociedades. Nesse sentido, as mudanças são desencadeadas assim como 

acontece na natureza. “A Terra gira em torno do Sol. Este giro traz as estações. Com as 

estações, mudam a paisagem e as árvores. As folhas amarelecidas, caem - mudam de estado, 

transformando-se, e transformando-se criam condições de vida no solo onde aportam” 

(ARNT, 2002, p. 73). 

Assim, as mudanças que apontam para uma transição de atitude interdisciplinar 

podem ser observadas nas falas dos participantes, quando comparadas às do início da 

investigação, como a da concepção de interdisciplinaridade dada pelos participantes, a 

exemplo: [...] “no sentido mais básico é trabalhar diferentes matérias de uma forma conjunta” 

(P5, EI). Sabe-se que o termo interdisciplinaridade é polissêmico (FAZENDA, 2008), por 

isso, mais importante que refletir conceitos é perceber as atitudes relacionadas ao seu 

entendimento. Nesse sentido, pode-se dizer que P5 ampliou seus conceitos sobre a 

interdisciplinaridade quando percebeu que o fazer interdisciplinar vai muito além do 

envolvimento das disciplinas. 

 

Eu achava que se eu levasse um texto que tivesse relação com História eu já estava 

sendo superinterdisciplinar. Mas agora eu entendo que é um trabalho construído 

conjuntamente. Então, não necessariamente o professor vai lá na minha aula ou eu 

vou na aula do professor, mas a gente tem que elaborar essas aulas de maneira 

conjunta, pensar todos os passos juntos, envolvendo todo o processo, não é só 

porque eu levei um texto que abrange ou aborda um termo da Biologia que eu estou 

sendo interdisciplinar. Se eu não tenho um trabalho que é construído de forma 

conjunta, não é. [...] então, tem o professor, tem o coordenador, o aluno, todos 

participando da construção de um conhecimento ou da elaboração de uma aula (P5, 

EF). 

 

Fazenda (2014, p. 73) explica que a atitude interdisciplinar “não está na junção de 

conteúdos, nem na junção de métodos, muito menos na junção de disciplinas, nem na criação 

de novos conteúdos produtos dessas junções; a atitude interdisciplinar está contida nas 

pessoas que pensam o projeto educativo”. 

Nesse sentido, vale destacar que não existe uma compreensão perfeita de 

interdisciplinaridade, seja ela individual ou coletiva, similar à compreensão da realidade, que 
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é sempre parcial. Pode-se dizer que existe uma compreensão em movimento, a exemplo das 

considerações de P5, que apresenta possibilidades de experiências que nos permitem ver mais 

aspectos da realidade do que víamos antes, com ressalvas da impossibilidade de abarcar toda 

a complexidade da realidade. 

No entanto, dois professores demonstraram descrença na interdisciplinaridade e 

deixaram isso evidente durante as discussões do GT. Considerando o movimento de transição, 

percebe-se que houve mudanças no discurso, conforme demonstra as falas a seguir: 

 

Interdisciplinaridade é você trabalhar sua matéria fazendo conexões, tentando 

vincular o seu conteúdo, ajudando o outro, tipo uma contextualização mais ampla. 

[...] no começo achei que não ia dar certo, mas depois eu, com a disciplina de 

Ecologia, fizemos o trabalho juntos, foi bem bacana. [...] é que antes eu ficava preso 

naquela teoria tradicional, agora eu vi que pode ter outros elementos, trabalhar de 

forma diferente, com mais integração com outras disciplinas. Eu tinha a cabeça meio 

fechada, achava que não daria certo, não vou mentir (risos), até porque fomos 

formados assim, mas foi uma experiência diferente e que deu certo (P6b, EF). 

 
A interdisciplinaridade existe, ela sempre existe, o problema é que às vezes, no 

nosso comodismo, preferimos trabalhar a disciplinaridade, mas a 

interdisciplinaridade está em tudo, em qualquer área que você trouxer para dentro da 

sala de aula existe a condição de trabalhar a interdisciplinaridade (P1, EF). 

 

A partir da experiência vivida, por meio das falas de P6b e P1, percebe-se que 

passam a encontrar o sentido da interdisciplinaridade na prática, na ação, na possibilidade de 

se perceberem agentes das ações interdisciplinares. 

Para Vasconcellos (2013, p. 148), “um cientista ou um profissional é sistêmico ou é 

novo-paradigmático, quando vive – vê o mundo e atua nele – as implicações de ter assumido 

para si novos pressupostos”, mas essa é uma escolha que se dá na emoção da aceitação. Nessa 

lógica, foi preciso respeitar os participantes da pesquisa na sua subjetividade. Como ato de 

respeito, nenhuma ação da pesquisa foi imposta, todos tiveram sua liberdade de escolha 

resguardada, e o seu tempo de ação dentro do processo respeitado, contudo, a atitude de 

querer e de participar já pressupunha o primeiro nível de envolvimento. Acresce que uma 

educação para todos envolve também processos de formação e respeito a cada agente escolar, 

construção de um senso de comunidade que gera conexões que beneficiam a todos. Com isso, 

a partir do envolvimento, os participantes foram criando vínculos de pertencimento ao PI, e 

foram se apropriando da proposta e de novas concepções por meio das ações realizadas, 

aumentando as possibilidades de atitudes sistêmicas.  

Nessa direção, o professor P9 já considerava a interdisciplinaridade no seu potencial 

de integração das disciplinas de diferentes áreas do conhecimento. A partir da experiência, P9 
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passou a perceber a importância da contextualização, que permite que as relações se 

estabeleçam dando sentido aos conteúdos estudados. “Interdisciplinaridade são as relações  

entre as disciplinas. É também não ter uma metodologia de ensino fechadinha e mecanicista, é 

tentar fazer relações de modo que o aluno veja sentido naquilo que ele está estudando” (P9, 

EF). Dessa forma, ele passa a considerar a importância de estabelecer relações e de superar a 

dicotomia ensino-pesquisa como novas estratégias de ensino. Além disso, destaca o que a sua 

experiência lhe trouxe de novo: 

 

A experiência no PI trouxe muitos pontos positivos para nossa formação, pensar 

sobre o meu papel como professora, pensar no papel do aluno, que não é um papel 

passivo, repensar minha forma de atuar em sala, e como eu posso mesmo às vezes 

não estando no projeto integrador, mas se tem outro professor que dê uma disciplina 

que tem a ver, se ele pode contribuir para aquele conteúdo que eu estou dando, por 

que não chamar ele para fazer uma parceria? Então leva a gente a pensar mais sobre 

a nossa prática. E o aluno também, a ser mais questionador, a ter um papel de 

pesquisador também, porque nesse pensamento uma das ações é colocar o aluno 

para pesquisar. Então assim, me fez refletir sobre a minha prática e construir mais 

conhecimentos sobre pensamento sistêmico que eu não tinha muita leitura sobre, ler 

mais sobre interdisciplinaridade. Para mim foi positivo para minha formação como 
na formação dos alunos, pontuando essas questões que eu vejo, podem ser 

melhoradas numa possível continuação do projeto (P9, EF). 

 

A atitude de busca a fim de ampliar os conhecimentos citados por P9 e de melhorar a 

cada experiência é um ponto importante de ser considerado, pois acreditamos que este foi o 

início de um movimento que pode sim renovar de forma ascendente ao primeiro movimento 

interdisciplinar. 

Porém, destaca-se na fala de P9 e também nas outras duas últimas citações de P6b e 

P1 que o aluno não aparece quando se trata de pensar uma prática interdisciplinar, essa 

ausência é um indício de que, para alguns, o projeto ainda é de maior responsabilidade 

docente. Isso evidencia que persiste uma hierarquia que centraliza o professor na organização 

e controle do processo, um movimento contrário ao movimento sistêmico. Outro limite 

apontado na fala de P9 é a condição de dependência criada pela percepção distorcida das 

potencialidades da experiência na sua atuação, ao não considerar que pode ser melhorada 

independente do projeto. 

Ademais, foi possível identificar uma mudança na fala dos professores P2 e P11, 

que, na entrevista inicial e durante o GT, não concebiam o professor como mediador, 

transpareciam não renunciar ao poder de centralidade. “[...] ele tem que se dispor, tem que se 

abrir, ele tem que desarmar e dizer que não detém todo o conhecimento; e se dispor a isso não 

é todo mundo que quer” (P2, EF). Porém, P2 demonstra um outro entendimento do papel do 
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professor, mas não deixa claro se quer, se está disposto a assumir esse novo papel que ele 

mesmo descreve. Enquanto P11 demonstra assumir uma mudança de postura: “[...] o 

professor vai deixando o aluno trabalhar mais, nós deixamos de ser o condutor dele o tempo 

inteiro” (P11, EF). 

Evidenciou-se que as dificuldades de mudança de premissas estão ligadas a fatores 

epistemológicos. Essa evidência fica clara quando P2 considera que nem todos estão 

dispostos a querer mudar, por terem que sair da zona de conforto, renunciar a um modo de 

ser, mesmo que essa seja uma questão de escolha, não o fazem na cegueira, na ingenuidade.  

De acordo com Vasconcellos (2018, p. 180), o professor novo paradigmático 

“assume, com prazer, a responsabilidade de criar espaço para com-viver com os estudantes”, 

que vai ao encontro das mudanças de percepções de P1 e P11, que correspondem a: 

 Assumir uma postura de não saber sobre a experiência do estudante; 

 ter genuína curiosidade sobre a experiência pessoal e as ideias do estudante; 

 através de perguntas, perturbar a estrutura do estudante e desencadear reflexão;  

 questionar o seu papel, sua própria participação no processo de aprendizagem de 

seus estudantes: O que EU poderia fazer diferente para desencadear a resposta 

satisfatória/ a conduta adequada do estudante, neste domínio de interações? 

Pode-se perceber que os itens descritos estão inter-relacionados e fazem a diferença 

no processo de ensino-aprendizagem. O primeiro item diz respeito à mudança de postura que 

implica em o professor reconhecer que não detém todo o conhecimento e, mesmo que ele seja 

um expert em conteúdos, informações, o ensino-aprendizagem não se dá apenas pela 

transmissão. O segundo item requer valorizar as experiências dos estudantes, pois a 

aprendizagem do aluno está mais ligada às relações que o próprio aluno vai estabelecer a 

partir dos saberes que já tem do que com a quantidade de novas informações transmitidas pelo 

professor. Por isso, as aulas práticas que proporcionam vivências são importantes, elas 

conectam o estudante a suas próprias vivências e dão sentido ao conteúdo apreendido. O 

terceiro item está ligado à postura do professor de promover a desequilíbrio e, através da 

problematização, provocar atitudes de busca nos estudantes, incentivando a pesquisa. O 

último item implica sobre a importância de o docente questionar-se, rever suas próprias 

metodologias e se tornar um expert em contextos de conversação de transformação estrutural 

e de autonomia do estudante. 

Por isso, destacam-se também as falas que demonstram uma mudança na concepção 

do papel do estudante:  
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Ele deixa de ser apenas receptor, passa a ser mais participante, ele passa a ser um 

integrador no conhecimento. [...] deixa de ser aquele que simplesmente está sentado 

ouvindo aquela educação bancária, ele deixa de ser passivo, ele passa a ser ativo 

também no processo de ensino-aprendizagem (P1, EF). 

 
[...] o professor sai do centro, ele deixa o aluno buscar o seu conhecimento. Porque 

na maioria das nossas aulas nós aprendemos e buscamos formas de mediar o que a 

gente sabe ao aluno. O que eu percebi aqui no PI não é o que você sabe que vai fazer 

a diferença, é você procurar dar mais abertura para o estudante para que ele busque o 

conhecimento e não você transmitir. [...] o aluno aprende quando começa a 

pesquisar, a fazer; geralmente nas nossas aulas a gente faz para o aluno e o que tem 

que haver é o processo inverso (P10, EF). 

 

Contrapondo-se ao ponto de vista de P1 e P10 antes e durante a intervenção e 

considerando essas novas falas, o estudante deixa de ser tachado como aquele que não quer, 

que não dá conta, que é apático, ou que não tem perfil. Os professores passam a destacar as 

possibilidades de uma mudança de postura do estudante, que surge mais proativo, com uma 

atitude mais disposta à interação, ao diálogo, ao conhecimento e, com isso, com uma atitude 

mais próxima de uma atitude sistêmica. 

Do mesmo modo, o participante P7 também indica que mudanças ocorrem no 

trabalho com PI: “[...] o papel do aluno parte para o processo investigativo, de procurar, de 

conhecer, de estudar e de investigar” (P7, EF). Dessa forma, P1, P10 e P7 passaram a 

considerar a construção do conhecimento pelo estudante e começaram a vê-lo como 

protagonista da sua própria aprendizagem. Mas percebe-se que fazem isso a partir das 

diretrizes estabelecidas entre os professores, não os veem como protagonistas também na 

organização e no planejamento do processo pedagógico. 

Entretanto, cabe destacar que o desenvolvimento das capacidades intelectuais de 

pesquisar, buscar informações, analisar, criticar, argumentar, raciocinar, dentre outras, 

promove as habilidades profissionais do curso técnico e também as humanas, que são a 

formação para a vida. Mas, como essa pesquisa envolve o curso técnico em Meio Ambiente, 

frisamos a importância da exploração e religação do conhecimento para o perfil profissional 

do egresso, conforme estabelecido: 

 

Os egressos do curso técnico em Meio Ambiente integrado ao Ensino Médio estarão 

aptos para atuarem na preservação e conservação dos recursos naturais, na redução 

das infrações ambientais, destinação final adequada dos rejeitos. Coletar, armazenar 

e interpretar informações, dados e documentações ambientais, colaborando na 

elaboração de laudos, relatórios e estudos de impactos ambientais. Poderão 

estruturar e modular programas de educação ambiental para empresas e 

comunidades. Executar procedimentos para solucionar problemas relacionados com 

a poluição ambiental oriunda de atividades produtivas. Aplicar os processos 

necessários ao monitoramento das instalações destinadas ao tratamento e controle de 
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resíduos líquidos, sólidos e gasosos, provenientes de atividades urbanas, rurais e 

industriais (IF GOIANO, 2020, on-line, s/p). 

 

Tendo o perfil profissional do egresso como base, os princípios norteadores do EMI 

expressos no art. 5º, incisos VII e VIII das diretrizes do EMI do IF Goiano, apontam os meios 

de garantir sua efetivação: 

 

VII – integração e interdisciplinaridade assegurada no currículo e na prática 

pedagógica, visando à superação da fragmentação de conhecimentos e de 

segmentação da organização curricular; 

VIII – contextualização, flexibilidade e interdisciplinaridade na utilização de 

estratégias educacionais favoráveis à compreensão de significados e à integração 

entre teoria e a vivência da prática profissional, envolvendo as múltiplas dimensões 

do eixo tecnológico do curso e das ciências e tecnologias a ele vinculadas (IF 

GOIANO, 2019, p. 04). 

 

Esses são princípios que precisam ser implementados, pois trazem mudanças nas 

práticas pedagógicas, que refletem no papel do professor e também dos estudantes, assim 

como pontuaram os professores P1, P10 e P7 e ainda ressaltam o potencial do PI. 

Retomando a fala de P1 em relação aos incisos citados, o PI abre as possibilidades de 

rompimento com a educação bancária na perspectiva de uma educação emancipadora e para 

todos. Que, na perspectiva freireana, é a educação do devir, de uma realidade que não está 

dada, mas que se torna possível por uma educação problematizadora: “que não aceita nem um 

presente bem conduzido, nem um futuro predeterminado, enraíza-se no presente dinâmico e 

chega a ser revolucionária” (FREIRE, 1979, p. 42). É nesse movimento de transição, de 

travessia, de recomeço, de problematizar, de repensar, de dialogar, que as possibilidades de 

mudanças acontecem, enquanto outras se mantêm, pois é preciso reconhecer que, na 

complexidade da realidade, as resistências são recorrentes, por isso, a necessidade de plantar a 

semente que, reverberando a ação, continuará questionando as premissas daqueles que 

resistem. 

 

3.3.2 Relações entre Projeto Integrador e Pensamento Sistêmico 

 

As relações entre pensamento sistêmico e projeto integrador foram sendo 

identificadas pelos participantes ao longo do processo de desenvolvimento do PI. Na 

entrevista inicial, quando perguntados sobre o que entendiam por pensamento sistêmico, os 

participantes afirmaram não saber, sequer conheciam o termo. Eles foram adquirindo 

informações sobre o tema por meio das leituras e das discussões durante o GT. Tanto que, nos 
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encontros finais do GT, o termo foi ficando comum aos participantes, e a necessidade de 

perceber as relações ante a fragmentação foi fazendo sentido para eles. Já os estudantes foram 

percebendo diferenças de metodologias na medida em que as intervenções foram sendo 

realizadas. 

Durante o GT, as reflexões dos encontros anteriores eram colocadas novamente em 

pauta, como uma forma de retomar as relações do pensamento sistêmico diante de novas 

situações. Por exemplo, a cada nova situação em debate, o grupo era questionado sobre o que 

aquela situação tinha a ver com um texto já estudado, com o vídeo já visto ou com uma 

determinada atividade realizada. Essas provocações estimularam o exercício do pensar 

sistêmico, fazendo emergir a complexidade das práxis. Porém, realizar essas 

problematizações foi o maior desafio da mediação sistêmica, pois problematizar é também 

lidar com a instabilidade do contexto. Mas o foco era pensar que o objetivo da mediação não 

era o de direcionar e sim o de incitar o diálogo como um processo de construção pessoal e 

coletiva das intervenções na prática educativa, com amparo da metodologia sistêmica 

(ESTEVES-VASCONCELLOS, 2014). 

Naturalmente, ao final da pesquisa, houve participante que não conseguiu definir um 

entendimento de pensamento sistêmico, mas viu progressos na prática do PI:  

 

Eu achei bacana, aprendi muita coisa, até porque no começo estava achando um 

pouco difícil, pois sou novo nesta área, mas em parceria com outra disciplina nós 

bolamos algumas coisas massas, tanto em atividades quanto em avaliação, nós 

ficamos bem indisciplinar mesmo. [...] gostei de verdade, foi uma experiência boa, 

eu não sabia o que era pensamento sistêmico, trabalho com projetos já tinha ouvido 

falar, mas eu nunca tinha praticado esse tipo de coisa, nunca tinha feito uma 

avaliação compartilhada, então para mim foi bem enriquecedor (P6b, EF). 

 

A fala de P6b demonstra o quanto as relações foram sendo construídas no percurso 

dos encontros do GT, e os trabalhos realizados deram uma nova perspectiva a sua prática e 

uma maior credibilidade às práticas interdisciplinares, que ele não acreditava possível ser 

realizáveis na prática.  

 Da mesma forma, os estudantes demonstraram perceber que o pensamento sistêmico 

contribuiu para ampliar uma visão de relações, quando citaram as contribuições do PI, 

confirmando a fala do Professor P6b:  

 

[...] o simples fato de estar tudo interligado nós conseguimos estudar, compreender 

melhor. Porque, por exemplo, você pega uma matéria de Matemática onde tem os 

cálculos, com a de Ecologia que é do Meio Ambiente, junta as duas e dá para fazer 

regra de três. É algo mais prático (E1, EF). 
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Considerando a fala do Estudante E1, quando o conhecimento de uma disciplina 

ajuda na compreensão de um fenômeno estudado em outra disciplina, o aprendizado se torna 

mais fácil, mais prazeroso. De acordo com Suanno (2016), a religação dos saberes acontece 

na circularidade do conhecimento. Assim, a troca, a complementaridade, a socialização das 

informações e saberes entre as disciplinas, bem como entre as pessoas, favorecem a 

efetivação da aprendizagem.   

Nesse mesmo sentido, o estudante E2 complementa:  

 

[...] acredito que o PI favorece uma melhor compreensão do conteúdo e, com esse 

tema, que no caso foi escolhido, eu acho que também ajuda termos uma visão crítica 

da atualidade. Acho que as pessoas têm que se importar com essas questões, nesse 

caso, você vê que o Meio Ambiente está ligado a tudo, por exemplo, nesse tema, 

puderam trabalhar várias matérias, então envolve realmente tudo. Acho que a 

importância é realmente essa, mostrar que tudo está interligado (E2, EF). 

 

O Estudante E2 considerou que o PI contribuiu para a visão crítica dos 

acontecimentos que envolvem o meio ambiente e que são frequentes na atualidade. Vale 

lembrar que esse é um PI pautado no pensamento sistêmico. 

Outro estudante ressaltou ainda que o PI ajudou muito ao mostrar as relações e 

aproximações entre os conteúdos programáticos e a realidade vivenciada. 

 

Achei bem bacana, pois conseguiu abordar todos os temas que precisavam ser 

abordados e misturar as matérias. Foi bem interessante porque nós vimos a inter-

relação entre uma matéria e outra, e a sala conseguiu se desenvolver um pouco mais, 

eles conseguiram ter uma participação melhor. Achei bem interessante que 

melhorou um pouco o aprendizado, você consegue guardar mais quando você 

assimila (E3, EF). 

 

O estudante E3 afirma que os demais estudantes perceberam a inter-relação entre as 

matérias e, com isso, foram mais participativos, o que favoreceu o aprendizado. Ainda, de 

acordo com Suanno (2016), a circularidade do conhecimento desperta a angústia de querer 

aprender mais, a angústia da falta de conhecimento, e, quando o estudante se desperta para 

esse sentimento, ele se sente motivado, se torna mais participativo e ativo pelo desejo de 

aprender mais.  

Os estudantes também foram questionados sobre qual metodologia consideram 

melhor, se a tradicional, no sentido de ser igual à de antes do PI, ou sistêmica, no sentido da 

proposta interdisciplinar: 

 

[...] a forma sistêmica é bem melhor; no caso só teria que aperfeiçoar mais e 

estimular esse ensino de forma sistêmica. Porque principalmente para nós que 
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estamos no curso de Meio Ambiente, sem dúvidas nenhuma, quando você faz uma 

ligação do que você estuda e nas matérias dos componentes básicos, tipo 

Matemática e Português, que são obrigatórios, com algo de um conteúdo mais 

amplo, como o PI, sem dúvida nenhuma te fornece mais conhecimento em relação 

ao mundo. Então, você vai aprender não só para você ficar preso ali naquele sistema 

de aprender todos os dias a mesma coisa, mas você vai aprender além disso mais um 

pouco, coisas pertinentes para a vida mesmo (E2, EI). 

 

A resposta do estudante E2 surpreendeu pelo nível de entendimento demonstrado, 

contradizendo respostas de dois professores sobre a compreensão dos estudantes ao 

pensamento sistêmico, por apontarem limites de percepção dos estudantes quanto ao 

entendimento da proposta do PI. Pode-se inferir, de acordo com o entendimento de E2, que o 

PI contribuiu para o desenvolvimento da inteligência geral dos estudantes. De acordo com 

Morin (2000a, p. 39), “o conhecimento, ao buscar construir-se com referência ao contexto, ao 

global e ao complexo, deve mobilizar o que o conhecedor sabe sobre o mundo”. Essa é uma 

forma de despertar e exercitar a curiosidade e a criatividade que a instrução extingue.  

Segundo Suanno (2017), ações que contribuam com o desenvolvimento do 

pensamento multidimensional e multirreferencial desenvolvem a capacidade de buscar outras 

dimensões, outras possibilidades, o que favorece o uso do conhecimento não só na sala de 

aula, mas na vida, exatamente como pressupõe o estudante E2, pois é no contexto que se 

estabelecem as relações de sentido. 

Nessa perspectiva, Suanno explica: 

 

Um indivíduo multidimensional conhece e explora cada realidade estudada de 

acordo com várias dimensões de que dispõe construídas no decorrer do seu processo 

de construção do conhecimento. Essas dimensões pessoal, física, social, biológica, 

ecológica, emocional, econômica, cultural, política, ética, demens, espiritual, lógica 

e intuitiva contribuem para que a percepção do mundo seja cada vez mais ampla, 

mas própria de cada um e do tamanho e com possibilidades da capacidade de análise 

que cada pessoa dispõe em cada momento da vida vivida (SUANNO, 2017, p. 264). 

 

Entende-se que as possibilidades de ampliar os níveis de realidades dos estudantes e 

de desenvolver o pensamento multidimensional precisam ser estimuladas em seus processos 

criativos. Nesse mesmo contexto, de acordo com Morin (2000a), com exceção da Filosofia, 

que já tem como função a reflexão dos problemas humanos, as mentes formadas na 

disciplinaridade perdem suas aptidões naturais para contextualizar e para religar os saberes.  

Dessa forma, podemos inferir que o PI desenvolvido nos princípios do pensamento 

sistêmico e da interdisciplinaridade contribui para a formação da inteligência geral, conforme 

destaca um dos estudantes:   
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Uma característica que dá para destacar, além da participação, do interesse e melhor 

aprendizado, é que a interdisciplinaridade das matérias ajuda bastante em relação 

não só ao aprendizado na sala de aula, mas também quando nós vamos prestar um 

concurso ou alguma prova como o ENEM, eles sempre misturam as matérias nas 

perguntas, então com essa iniciativa quando formos para o vestibular iremos mais 

preparados. (E3, EF). 

 

Ao contrário do que alguns professores apontavam no início da pesquisa, referente à 

preocupação do trabalho com PI atrapalhar a preparação dos estudantes para o ENEM, o 

estudante E3 aponta que a interdisciplinaridade favorece para melhores resultados nos exames 

e processos seletivos como concursos e o ENEM.  

Morin (2000) esclarece que a questão não é acabar com as disciplinas, mas repensar 

a educação para uma visão mais abrangente da realidade. Nesse aspecto, o autor considera 

que há sete saberes fundamentais: o conhecimento pertinente, o ensino da condição humana, o 

ensino da identidade terrena, o ensino das incertezas, o ensino da compreensão e o ensino da 

ética do gênero humano. Os sete saberes representam as lacunas do ensino escolar, as 

cegueiras em relação ao conhecimento humano que impedem a inter-relação e a comunicação 

entre o todo e as partes numa visão sistêmica. 

Por isso, o PI foi desenvolvido a partir do conhecimento e do questionamento da 

realidade dos estudantes e na articulação entre as disciplinas. Cabe destacar que o resultado 

foi visto de forma positiva pelos estudantes que participaram da pesquisa, que demonstraram 

perceber as relações entre os saberes, a contribuição para a solução de problemas concretos 

como o caso do tema em estudo, que trata dos impactos ambientais em curso de Meio 

Ambiente. 

 

3.3.3 Mudança de paradigma 

 

“Conscientizarmo-nos de nosso paradigma – e questioná-lo – requer esforço e não é 

um processo fácil” (VASCONCELLOS, 2013, p. 35). Para Vasconcellos, a mudança de 

paradigma é um processo doloroso, pois significa rever, alterar, fazer de outro modo. De 

acordo com a autora, a nossa estrutura relacional, que é o conjunto de aquisições que fazemos 

ao longo da vida em interação com o meio social, equivalente à nossa epistemologia, é a base 

dos nossos comportamentos e nos direciona. Logo, as nossas estruturas são aprendidas, isso 

significa que podem ser modificadas. 

Uma mudança de paradigma na educação não é diferente, pois a emergência dos 

novos tempos requer novas atitudes, novos pressupostos e, quando estes vão de encontro às 

nossas crenças, aos valores que já adquirimos ao longo do tempo, tendemos a enfrentar o 
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desconforto. Por isso, muitos profissionais acham mais cômodo continuar atuando no 

paradigma tradicional (VASCONCELLOS, 2013). Ou ainda, continuar atuando no paradigma 

tradicional acreditando que já tem uma postura sistêmica. Assim, como podemos conferir na 

fala de P1 quando perguntado se os estudos do GT e a experiência do PI contribuíram para 

com alguma mudança de paradigma:  

 

Para mim, não muito, porque eu já estava pronto para isso. Não quebrou nada 

daquilo que estava proposto, inicialmente eu imaginava como seria a proposta do 

projeto e não teve que quebrar algum conceito que eu já tinha, foi tranquilo.  Eu fui 

disposto a me inteirar no grupo aceitar as propostas e não tive que mudar nada no 

meu conceito de educação (P1, EF). 

 

A fala de P1 ancora-se no paradigma da certeza, que evidencia uma inflexibilidade à 

mudança nas formas de pensar. Uma pessoa pode até dizer que é sistêmica, mas as suas ações 

vão ser sempre de acordo com suas premissas, mesmo que inconsciente, isso tem a ver com a 

nossa posição diante dos paradigmas que nos paralisam ou moldam a realidade de acordo com 

a nossa visão de mundo.    

Segundo Vasconcellos (2013), nossas visões de mundo e de nós mesmos fazem com 

que tenhamos pontos cegos, que nos impem de perceber que não vemos algo importante. A 

autora exemplifica com a experiência dos cegos:  

 

Figura 9: A experiência do ponto cego. 

 

 

 

 

Fonte: Foerster (1991) apud Vasconcellos (2013, p. 36). 

 

Para realizar essa experiência, basta cobrir o olho esquerdo, fixar a visão na estrela 

por um instante, em seguida mover-se, ou mover o papel ou a tela por onde está visualizando 

as figuras, para frente e para trás, a uma distância média de 20 a 30 centímetros do olho. 

Perceberá que o círculo preto desaparecerá da sua visão. Essa é uma explicação fisiológica, 

resultado da ausência de cones de bastonetes na área da retina de onde sai o nervo ótico. Isso 

demonstra que a nossa visão binocular compensa essa lacuna, fazendo com que “não vemos 

que não vemos”, ou seja, que não tomamos conhecimento dela (FOERSTER, 1991 apud 

VASCONCELLOS, 2013, p. 36). 
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Por isso, Vasconcellos afirma que somente quando alguma interação nos tira do 

óbvio, e nos permitimos refletir a respeito, é que nos damos conta de que as regras e os 

regulamentos que guiam nossas percepções e ações garantem uma imensa quantidade de 

relações, mas, ao mesmo tempo, geram pontos cegos que nos fazem ignorar outras relações 

importantes. 

Nesse sentido, a pesquisa aponta que o participante P1 aceitou participar do projeto, 

acolheu as propostas, mas, ao longo do processo, manteve uma postura de resistência a 

mudanças. E ainda, durante as intervenções, admitiu não ter conseguido estabelecer um 

diálogo horizontal com as turmas. No entanto, comparando as falas ao longo do processo, fica 

perceptível que houve um deslocamento na forma de perceber as relações entre 

professor/professor e professor/aluno, por parte do professor, como ele próprio aponta: 

 

Foi positivo, foi excelente ver o envolvimento dos professores, foi excelente 

conhecer a turma por ângulos diferentes, porque às vezes a gente tem só uma visão 

da turma, a nossa visão, e os professores trazem outra. Na discussão, concordam ou 

discordam e isso foi muito interessante; perceber colegas professores interessados 

em fazer a coisa andar diferente acho que foi muito positivo (P1, EF). 

 

Percebe-se que, de alguma forma, os estudos, o trabalho coletivo, as discussões 

contribuíram para ampliar o foco de visão e instigar um pensar sistêmico. Porém, P1 também 

apontou limites ligados à atuação dos estudantes:  

 

A nossa educação ainda tem os moldes muito antigos, e o projeto integrador é um 

molde relativamente novo, pelo menos para nós e para nossos alunos. Mesmo que 

estejamos preparados, eles ainda não assimilaram muito bem esse negócio. 

Principalmente quando a gente diz assim: nós vamos aplicar uma avaliação e essa 

avaliação vai servir para disciplinas diferentes (P1, EF). 

  

Mas essa sempre foi uma premissa apontada por P1 desde o início da pesquisa, que é 

de atribuir aos estudantes a culpa do que não dá certo no processo, às vezes, antes mesmo de 

realizar a ação. Essa também foi uma premissa apontada por outros professores, como P7.  

 

No transcorrer da minha disciplina no curso que trabalhamos com os meninos, 

tivemos vários problemas, e na finalização eu percebi dos alunos que eles ficaram 

muito vendidos, fizeram muita confusão quando é que estamos trabalhando nosso 

tema com projeto integrador, dentro do pensamento sistêmico ou quando a gente 

estava fazendo mesmo aquele estudo convencional (P7, EF). 

 

Mas, ao contrário da fala de P1 e P7, segundo o registro das entrevistas finais, os 

estudantes demonstraram bastante entendimento do PI ao serem questionados. Ademais, P1 
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foi o único professor participante que admitiu não ter conseguido estabelecer diálogo com as 

turmas ao seguir as orientações sistêmicas de incluir o diálogo nas aulas. Nesse sentido, pode-

se inferir que a dificuldade de diálogo está atrelada a dois pontos, primeiro, a dificuldade 

relacional que o impede de estabelecer a horizontalidade na relação, de aceitar o outro na sua 

legitimidade, alteridade e diversidade. Questão que implica saber ouvir, pois o diálogo não se 

estabelece sem o ouvir o outro, não no sentido de ter uma boa audição, mas no sentido de 

compreender o outro, compreender que existem diferentes formas de pensar, outras estruturas 

de pensamento. O segundo ponto está atrelado ao que refere Maturana (1997) citado por 

Vasconcellos (2013), o caminho da objetividade sem parênteses em que um cientista, um 

técnico ou um especialista vê o sistema, e atua sobre ele, situando-se de fora dele. 

O mesmo raciocínio pode ser inferido na resposta do participante que, ao ser 

questionado se houve uma mudança de paradigma, também não se incluiu nessa mesma 

realidade e não respondeu de si, mas do que observou dos outros:  

 

Sim, de alguns professores. A gente ouve falas do tipo “como é que vou sair da 

minha caixinha”, então foi muito importante você conseguir ver isso, ter aquelas 

divisões de questão no final, aquela correção conjunta, então foi muito importante 

esses momentos (P4, EF). 

  

 Mas pensar em uma mudança de paradigma, na perspectiva da Teoria Geral dos 

Sistemas de Esteves-Vasconcellos (2014), vai além do exposto por P4, seria também 

necessário como observador distinguir-se como parte do sistema. Segundo ele, assumir um 

pensamento sistêmico é também assumir nossa forma de ser e estar no mundo, é não ter 

dificuldade de assumir a sentença: “Os observadores, conversando, nos distinguimos vivendo 

em redes sociais” (ESTEVES-VASCONCELLOS, 2014, p. 54). Isso implica que, quando nos 

distinguimos, assumimos fazer parte de uma rede, dessa forma, essa rede ou sistema também 

emerge para mim como observador sistêmico. Assim, reconhecemos que os sistemas se 

transformam, são capazes de saltos qualitativos, assim como seus componentes. 

 A fala de P6b faz inferências nesse sentido ao ser perguntado se percebeu mudança 

de paradigma: 

 

Teve, antes eu ficava preso naquela teoria tradicional, agora eu vi que não, pode ter 

outros elementos, trabalhar de formas diferentes, mais integrado, com outras 

disciplinas. Eu tinha a cabeça meio fechada, achava que não daria certo, não 

vou mentir (Risos)... Até porque nós fomos formados assim, mas essa foi uma 

experiência diferente e que deu certo (P6b, EF). 
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O participante P6b se distingue como componente de um sistema que pode ser 

alterado, transformado a partir da interação entre os participantes. Mas não distingue o outro 

como observador sistêmico.  

Já o participante P5 destaca a interação, as conversações como fomento de 

mudanças:  

  

A gente sempre discutiu antes, tínhamos uma base teórica, então as aulas eram 

pensadas da maneira como o pensamento sistêmico entende o ensino, tanto que 

tivemos exemplos de outros projetos que usaram essa abordagem. Só de pensar 

numa aula menos instrutiva, menos estrutural, mais dialogada, de pensar no papel do 

aluno, que a gente tinha de colocar o aluno para pesquisar, envolver essas outras 

áreas... nesse sentido, acredito que houve mudanças de paradigmas sim. [...] quando 

a gente sai de uma aula que você está acostumado e vai dar aula de um modo 

totalmente diferente, vai planejar uma atividade diferente, isso para mim também já 

é uma mudança de paradigma; a partir do momento que eu sento com outro(a) 

professor(a) para elaborar uma atividade para pensar quais são os critérios de 

correção para entender o ponto de vista do outro, sair do meu quadradinho, isso para 

mim já é uma mudança de paradigma enorme. Pensar na sala de aula e como seria 

compartilhar isso, pensar o papel do outro é diferente, é uma oportunidade de 

aprender, porque quando estou só, lá na minha sala de aula fazendo do jeito que já 

estou acostumada, eu estou na minha zona de conforto, eu só ensino e não aprendo 

(P5, EF). 

 

As observações de P5 demonstram que, a partir das interações e proposições em 

torno dos problemas, as mudanças ocorrem não só no sistema, mas também nos participantes, 

que seguem um curso contingente de interações também fora do sistema, acarretando 

mudanças do sistema como totalidade. Segundo Esteves-Vasconcellos (2014), a partir dessa 

visão que foca as relações, entendemos o conceito de acoplamento estrutural de Maturana, o 

qual ele compara de forma metafórica ao pé-sapato, que reflete justamente o que acontece 

com nosso pé ao comprarmos um sapato novo, que geralmente aperta um pouco nos primeiros 

dias, mas com o passar do tempo, ao caminhar, o pé vai provocando alterações no sapato, mas 

ao mesmo tempo o sapato também provoca alterações no pé.  

Nesse sentido, a resposta de P9 sobre a mudança de paradigma reflete mudanças para 

além desse PI: 

 

Para mim sim, eu nunca tinha trabalhado com um projeto integrador pensando no 

que a outra disciplina pode contribuir para a minha, o que nós podemos contribuir 

com o aluno e o aluno com a gente. Então, pensar nessas relações, não só para dar o 

meu conteúdo, pensar em relações em como o meu aluno vai lidar com aquilo. 

Pensar no aluno quando eu tiver elaborando minha aula. Então, acho que sim, 

mudou a minha opinião, meu paradigma e epistemologia, para olhar para esse 

pensamento sistêmico, para a interdisciplinaridade. Todas aquelas nossas discussões 

me faziam muito pensar na minha prática. Para mim, também foi muito importante 

ouvir o olhar do outro professor sobre a minha aula, o grupo fez uma consideração 

importante que eu pensei "nossa eu poderia ter feito isso”, aí eu comecei a pensar 
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“da próxima vez em que eu for trabalhar um conteúdo, eu posso fazer isso e isso”, 

pensando nas nossas discussões. Então isso abriu os meus olhos para algumas coisas 

que eu posso trabalhar durante as minhas aulas com outras turmas e tudo mais. Foi 

legal contribuir para mudar a concepção de outros professores também (P9, EF). 

 

A resposta de P9 indica que ele percebeu a correspondência dinâmica e contingente 

das mudanças que foi capaz de operar com legitimidade na interação com os outros 

participantes e o reflexo dessas mudanças na sua prática e no processo de ensino 

aprendizagem. 

De acordo com a Teoria Geral dos Sistemas, os componentes de um sistema se 

qualificam como componentes e estão envolvidos na distinção de uma situação-problema. 

Essa atuação faz emergir um sistema autônomo, classificado por Esteves-Vasconcellos (2014) 

como interconstituição de primeira (restrito às instituições, ou membros específicos) e de 

segunda ordem (os participantes não precisam ter características específicas). O sistema 

autonômico ao qual Esteves-Vasconcellos se refere é semelhante ao fenômeno da autopoiese 

dos sistemas vivos de Maturana, o qual ele distingue no domínio das relações sociais. 

Nesse sentido, o GT pode ser considerado interconstituição de segunda ordem: 

 

Os sistemas de interconstituição de segunda ordem são os sistemas sociais humanos 

organizados como redes de conversações por intermédio das quais os elementos 

conversam sobre suas próprias relações e nas quais a legitimidade da participação de 

cada componente está associada exclusivamente ao fato de que o elemento em 

questão participa das relações sobre as quais se conversa (ESTEVES-

VASCONCELLOS, 2014, p. 52). 

       

Sob uma perspectiva de rede, os contextos de poder são obliterados, nem um 

profissional define o que é verdadeiro para outras pessoas, ou define o que é melhor para elas, 

os profissionais com essa perspectiva precisam rever os seus papéis. Por isso, a forma de 

organização do GT garantiu a participação efetiva dos estudantes, coordenador de curso e 

mediador sistêmico como coordenador dos encontros. 

Destaca-se também a fala de P10 e P11, que infere sobre esse assunto ao perceber a 

mudança de paradigma: 

 

Eu acho que o ponto chave do projeto foi esse, irmos para reunião para planejar, 

propor o texto, propor discussões para próxima aula ter um planejamento, e quando 

pensa que está bom, discute novamente, além de poder dar e ouvir sugestões. 

Refletir sobre isso, propor para o professor: “vamos sair da caixinha”, mesmo que 

aquele professor dê um passo atrás e diz: “não dá certo eu fazer isso”, mas foi o 

ponto chave do trabalho. Porque foi a autoformação que fez com que o projeto desse 

certo (P10, EF). 

 



126 

 

Sim, eu acredito que teve mudança de paradigma sim. Até as formas de trabalhar 

foram sendo construídas porque, quando a gente trabalha com o outro nessa correria 

que a gente tem, às vezes marca um tempo ali rapidinho e “ah, vamos fazer assim”, 

daí vai e faz. E com últimos encontros, parece que cada encontro, mesmo que às 

vezes não era um encontro de ação, iam surgindo ideias e agregando. Então esses 

encontros foram muito importantes para que o projeto fosse desenvolvido de uma 

forma mais natural eu diria (P11, EF). 

 

O participante P10 foi assertivo em sua resposta ao inferir sobre a autonomia do 

grupo para planejar, discutir e encontrar as próprias saídas para as intervenções. Assim como 

também pontua P11 ao destacar a autoria coletiva de soluções. Portanto, foi justamente por 

considerar o GT um sistema autônomo que a autoformação também não foi realizada de 

forma instrutiva. Para Esteves-Vasconcellos (2014), os profissionais que trabalham com 

soluções humanas foram ensinados que não deveriam dar o peixe, mas ensinar a pescar. 

Contudo, esse tipo de capacitação significa treinar, instruir, ensinar a pescar. O que significa 

manter com as pessoas uma interação instrutiva. [...] “acreditamos que soluções duradouras e 

éticas para os ‘problemas’ não surgem de nenhum curso de pescaria a ser ministrado por um 

expert. [...] melhor do que ensinar a pescar, poderá ser conversarmos (de uma forma 

diferente) sobre pescaria” (ESTEVES-VASCONCELLOS, 2014, p. 70). Parafraseando o 

autor: melhor que um curso para ensinar sobre práticas sistêmicas foi conversarmos de uma 

forma diferente sobre educação para todos!  

 

3.3.4 Educação para todos 

 

A educação como um direito fundamental de todos está explicitada na Constituição 

Federal, em seu artigo 205, reconhecendo e consagrando a universalidade desse direito, que 

deve ser prestado sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação (BRASIL, 1988).  

Nesse sentido, o IF Goiano reitera a educação como instrumento de garantia de 

direitos e de melhoria das condições de vida da população:  

 

Neste projeto de educação pautada pela construção da autonomia, pela inclusão e 

pelo respeito à diversidade, está previsto que os Institutos Federais apresentem uma 

visão sistêmica de educação, de território e de desenvolvimento. Trata-se da 

formação humanística para o mundo do trabalho, valorizando o compartilhamento 

de conhecimentos científicos e culturais (IF GOIANO, 2019, p. 58). 

 

Com vistas a essas garantias para além da democratização do acesso, devem estar em 

pauta as políticas de permanência dos estudantes, pois, desde a implementação do Ensino 
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Médio Integrado, a permanência e o êxito do estudante ainda não têm sido totalmente 

garantidos. De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI, 2019-2023), o IF 

Goiano direciona políticas de acesso e permanência aos grupos em situação de 

vulnerabilidade social como forma de assegurar a educação como direito de todos. Essas 

políticas devem considerar as peculiaridades de cada grupo, garantindo a oferta de ensino de 

qualidade, respeitando os aspectos de diversidade sociocultural, com ações pedagógicas que 

valorizem as culturas indígenas, quilombolas e de comunidades rurais (IFGOIANO, 2019). 

De acordo com Mesquita (2017), é preciso ampliarmos os horizontes acerca do 

mundo da inclusão social e escolar: 

 

Pensar a inclusão social e educacional como um direito vai além de assegurar 

condições materiais que permitam o acesso de cada vez mais sujeitos à 

escolarização básica. Além do cumprimento de leis, do investimento em educação 

como um todo, a formação e o estudo constante acerca das condições 

sociocognitivas, das estratégias pedagógicas devem ser uma constante na vida dos 

sujeitos responsáveis pela formação de alunos de educação básica (MESQUITA, 

2017, p. 07). 

 

Nesse sentido, as leis e investimentos abrem o caminho do acesso, mas é na sala de 

aula que acontecem os enfrentamentos e que a realidade da diversidade, das condições e das 

necessidades se apresenta. E é justamente nessa perspectiva, e também no intuito de garantir a 

permanência e o êxito dos estudantes, que o PI deve ser pensado e desenvolvido. Para 

Mesquita (2017), as instituições escolares são constituídas de pessoas singularmente plurais 

que buscam constantemente atender aos seus desejos inconscientes, nesse sentido, são 

carregadas de contradições, contudo, a ética é fundamental para o cumprimento do seu papel 

na sociedade. O respeito à subjetividade, à pluralidade e à heterogeneidade possibilita formas 

de diálogo e com isso a criação de alternativas educacionais democráticas, por todos e para 

todos. 

Segundo Lima (2017, p. 51), as palavras “para todos” em Paulo Freire se 

representam “como prática: da liberdade, da autonomia, da escuta do outro, da leitura de 

mundo, da indignação diante das injustiças”, vinculadas de forma coerente ao estar sendo no 

mundo.  Que significa compreender o conhecimento da realidade em sua historicidade, num 

processo de conscientizar-se, que acontece na práxis, no diálogo, na reflexão e na ação 

transformadora da realidade. Na superação da educação bancária por uma educação 

emancipadora. 

Entretanto, essas ainda são reflexões que precisam ser fomentadas. No início da 

pesquisa, o participante P8 fala sobre a perspectiva de educação para todos nos IFs:  
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[...] nós vivemos num mundo de uma sociedade capitalista onde as diferenças são de 

exclusão. Estamos melhorando a passos pequenos essa visão de uma educação para 

todos. Mas de incluir a todos, porém é necessário que nós, que fomos criados numa 

educação anterior tradicional, também mudemos a nossa maneira de pensar. Porque 

é muito fácil você falar dessa educação se nós, que somos professores, não 

conseguimos enxergá-la. Nós conseguimos falar, mas não conseguimos agir e não 

conseguimos aplicar. Então, sabemos que é necessário, que vai trazer mudanças para 

as futuras gerações, mas, às vezes, nas nossas ações e nas nossas metodologias 

aplicadas em sala de aula, nós não fazemos isso (P8, EI). 

 

O que P8 ressalta sobre a formação de professores é que uma formação tradicional 

não prepara o professor para lidar com a heterogeneidade da sala de aula na realidade 

complexa. Também vale ressaltar que as metodologias que visam controle e uniformidade do 

processo de ensino-aprendizagem são os instrumentos que mais ajudam evidenciar as 

desigualdades. Mas, bem como retrata P8, mesmo a passos pequenos estamos em processo de 

transição diante da necessidade de percepção dessa realidade.  

Cabral (2017, p. 36) afirma que a pergunta “que escola é essa?” não é um 

questionamento para classificar ou rotular a escola, mas para problematizar a ilógica presente 

nas escolas, que primeiro exclui as pessoas para depois tentar incluí-las. Que privilegia a 

igualdade, em que não há reconhecimento de aspectos essenciais do ser, que não está em 

capacidade de ver o não eu, o diferente de mim. Diante disso, ainda questiona: 

 

E como poderemos promover o diálogo entre propostas de vanguarda e ativismo 

político e social no contexto da sociedade contemporânea? Como fazer uma 

educação que contemple o ser na sua integralidade, que proporcione ao mesmo 

tempo oportunidade de transcendência e ação transformadora de mundo? 

(CABRAL, 2017, p. 37). 

 

Segundo a autora, é preciso voltarmos o nosso olhar para entender as demandas, as 

necessidades dos estudantes, para a partir delas inspirarmos novas práticas pedagógicas 

transformadoras, fazendo da escola um lugar de muitas possibilidades, capaz de mobilizar e 

transformar vidas. 

Por isso, a proposta desse PI na perspectiva do pensamento sistêmico foi de provocar 

primeiramente a criação de um espaço reflexivo e dialógico de autoformação, que favoreceu 

aos professores o estreitamento do diálogo com os estudantes e a escolha de metodologias 

sistêmicas que desestabilizassem um comportamento tradicional com a inserção de elementos 

do pensamento sistêmico, lembrando que essas foram ações realizadas na coletividade. 

Após o processo vivido, foi perguntado aos participantes se consideravam que o PI, 

na perspectiva sistêmica, favoreceu uma educação para todos. As respostas tiveram opiniões 
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com pontos de vistas que se destacam em duas premissas: uma que reflete a negação do outro 

e outra que se justifica na aceitação do outro como legítimo. Primeiramente, faz-se necessário 

esclarecer que essa análise não é acusatória, pois a pesquisa sistêmica também reconhece seus 

participantes como legítimos e entende que as suas premissas fazem parte do que a estrutura 

relacional de cada um lhes permite naquele momento. Contudo, é um fator considerável, pois, 

sempre que as circunstâncias permitem, tendemos a nos comportar de acordo com as nossas 

premissas (VASCONCELLOS, 2013). Assim como exemplificamos nas falas a seguir: 

 

Eu não sei te afirmar se é para todos. Porque quando se fala para todos, nosso aluno, 

quando entra na escola, nós temos vários níveis de alunos, vários tipos de aluno. E 

talvez para alguns, pode ser que esse pensamento sistêmico não seja tão novidade 

para eles, já para outro sim (P7, EF). 

 
Favorece não só para todos, mas por todos. Porque o projeto integrador é aquilo que 

a gente percebeu, não é só para todos mas é feito por todos. Porque quando a gente 

pensa assim: eu vou olhar para mim, a minha disciplina, o meu conhecimento, meu 

tema que ele seja para todos, eu consigo fazer isso. Conhecendo a minha clientela, 

eu vou fazer para todos e por todos (P1, EF).  

 
Favorece, você consegue atingir desde o que tem a maior dificuldade, o que tem a 

menor dificuldade (P10, EF). 

 

Acho que depende muito do jeito que se aplica, mas acho que favorece sim. Por 

exemplo, quando duas disciplinas trabalham o mesmo conteúdo e chegam juntos no 

objetivo é bem bacana (P6b, EF). 

 

Então, pode-se inferir que, quando P7 coloca em dúvida a autonomia dos estudantes, 

classificando-os em níveis de potencialidades, ele deixa de reconhecer o outro, na sua 

alteridade. Embora P1, P10 e P6b considerem que o PI na perspectiva sistêmica favorece uma 

educação para todos, negam a legitimidade do outro ao negar a sua autonomia. Consideram-se 

capazes de controlar o processo quando usam as expressões “fazer para todos”, “atingir a 

todos” e “se aplica”, evidenciando que o êxito do processo de ensino-aprendizagem está 

centrado no professor e na interação das disciplinas, excluindo o estudante do processo.  

De acordo com Vasconcellos (2013), a aceitação do outro implica em aceitá-lo como 

legítimos na conivência, pois a negação faz parte das imposições da vida adulta, influenciada 

pela competitividade típica da organização social capitalista, em que incluir o outro muitas 

vezes representa uma ameaça a si mesmo. Por isso, a razão da não legitimação do outro está 

ligada a uma visão objetiva de mundo. 

Enquanto as demais falas consideram que o PI na perspectiva sistêmica favorece uma 

educação para todos e reconhece o outro na sua aceitação como legítimo: 
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Sim, justamente por essa horizontalidade do conhecimento. Pelo menos no outro 

projeto em que participei parcialmente, eu não tinha esse contato com os alunos de 

chamar os alunos para irem em reunião, perguntar o que eles acham do método 

avaliativo. E eu acho que o pensamento sistêmico permite a gente pensar nas 

diferenças dos alunos, não pensar que eu vou chegar e ter uma sala homogênea, e 

que uma forma de instrução vai dar certo para todo mundo, ele considera tanto as 

individualidades dos alunos quanto ele permite que todas as partes participem da 

construção da aula, não só o professor, é uma construção colaborativa (P5, EF). 

 

Eu acredito que sim, acredito também que os alunos vão entender mais as relações 

entre as áreas. Uma das coisas que nós falamos muito é a pesquisa, colocar o aluno 

para pesquisar e não trazer uma coisa mecanicista para que o aluno possa investigar 

mais aquilo (P9, EF). 

 

Algumas coisas que eu não entendia quando vinha falar sobre projeto integrador, ter 

uma outra visão. Dá para abordar ele sem fazer aquela cara de: ‘ah, esse projeto aí é 

para fazer o menino passar’. Mas é para que eles aprendam mais e participam mais 

ainda (P3, EF). 

 

Dessa forma, pode-se inferir que P5, P9 e P3 acreditam no potencial do PI na 

perspectiva sistêmica, quando percebem o outro como parte do processo e reconhecem a 

realidade como uma construção social. Para Vasconcellos (2013, p. 171), a Biologia do 

conhecer de Maturana nos mostra que “somos constituídos biologicamente como humanos na 

linguagem”. E ainda, que a impossibilidade da objetividade nos convida a assumir que 

construímos a realidade com todas as implicações que advêm.  

Nesse sentido, uma forma de mudar as premissas é a reflexão das próprias premissas, 

por isso, esse foi o movimento realizado no GT. Segundo Maturana citado por Vasconcellos 

(2013), a reflexão é uma possibilidade que abre dois caminhos, o da objetividade e o da 

objetividade entre parênteses, “a adoção do caminho da objetividade entre parênteses é uma 

questão de preferência (emoção de aceitação) e não de argumentação racional” 

(VASCONCELLOS, 2013, p. 172). E ainda complementa que, para quem efetivamente 

assumiu o pressuposto epistemológico da objetividade entre parênteses, a constatação de 

diferenças nas formas de pensar não pode ser motivo de disputa, mas um convite à 

conversação. Significa dizer que é também uma escolha que exige coragem como 

consequência inevitável desse caminho. 

Segundo Freire (1987), a visão libertadora se dá na aceitação dos homens como 

agentes de sua transformação, contudo pondera: 

 

Nem todos temos a coragem desse encontro e nos enrijecemos no desencontro, no 

qual transformamos os outros em puros objetos. E, ao assim procedermos, nos 

tornamos necrófilos, em lugar de biófilos. Matamos a vida, em lugar de 

alimentarmos a vida. Em lugar de buscá-la, corremos dela. Matar a vida, freá-la, 

com redução dos homens a puras coisas, aliená-los, mistificá-los, violentá-los são o 

próprio dos opressores (FREIRE, 1987, p. 73).   
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Entende-se que esse encontro se dá no diálogo, na comunicação, na conversação 

como princípio de toda a mudança, uma educação a favor da inclusão de todos, independe da 

sua condição existencial de estrutura física, social, psíquica, de cor, gênero, etnia ou religião. 

Sem discriminações de qualquer natureza, uma mudança a favor da aceitação do outro e da 

negação do fatalismo da opressão, permitindo o libertar-se.  

Portanto, a práxis libertadora que se dá na interação das pessoas vinculadas ao seu 

contexto histórico, político e social é a gênese da inclusão. Esse é um movimento que abre 

para as possibilidades da inclusão, mas também para a integração dos saberes, das pessoas e 

de novas atitudes a partir de uma nova visão de mundo.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou a análise das potencialidades de 

projetos integradores pautados na flexibilidade, contextualização e interdisciplinaridade 

fomentarem uma educação para todos. Inicialmente, buscamos na revisão de literatura as 

reflexões sobre o pensamento sistêmico implicado na ciência e as contribuições para o 

contexto educacional emergente, que sinalizou para a necessidade de mudanças em vários 

aspectos do contexto escolar, dentre eles, a conscientização de quem somos e como atuamos 

no mundo.  

Com o estudo realizado, foi possível conhecer os fundamentos e princípios que dão 

origem ao EMI e as possibilidades de desenvolvimento dessa modalidade de ensino. A 

Educação profissional tem sua história marcada pela dualidade do ensino brasileiro, destinada 

à preparação para o trabalho manual da camada mais pobre da sociedade, por isso, o EMI 

surge como condição de uma mudança estrutural na superação da desigualdade no âmbito 

educativo por uma escola unitária, em que ao mesmo tempo que prepara para o mundo do 

trabalho também prepara para o prosseguimento dos estudos. Uma proposta de formação 

integrada com as dimensões fundamentais da vida, o trabalho, a ciência, a cultura e a 

tecnologia, como um direito subjetivo de todos. 

O PI é uma prática de integração curricular, busca na matriz curricular as possíveis 

áreas de integração, a fim de interacionar os conhecimentos das áreas específicas e gerais. A 

efetivação do PI depende da implementação de metodologias que priorizem a pesquisa na 

construção do conhecimento e favoreçam a construção da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico do estudante, contribuindo para seu desenvolvimento humano e 

profissional. Como vimos, PI é uma forma de flexibilidade curricular que visa à aproximação 

entre teoria/prática, ensino/pesquisa, conteúdos/relação com a vida. A flexibilidade é a 

abertura a mudanças de novas práticas pedagógicas contextualizadas sob as condições sociais, 

históricas, econômicas e políticas na construção do conhecimento. Dessa forma, a 

contextualização permite que o conteúdo estabeleça sentido aos estudantes e conhecimento 

crítico da realidade. No PI desenvolvido, a interdisciplinaridade contribui para a religação dos 

saberes e das pessoas, visando atender não somente à lógica do pensamento sistêmico, mas 

primeiramente uma demanda do EMI, que busca a integração dos saberes da parte básica com 

a parte técnica do currículo na formação dos estudantes. 

A concepção dos docentes sobre a forma de organização curricular por projetos parte 

de uma percepção de mundo ainda pautada na lógica do pensamento tradicional. Percebeu-se 
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que o saber especializado dos docentes com formação em nível stricto sensu não contribui 

para uma visão menos fragmentada da realidade. As formas de olhar para a realidade 

determinam também o olhar para a educação. Desde a entrevista inicial, alguns docentes 

apresentaram uma concepção de PI dentro de uma perspectiva integradora, indicando uma 

predisposição para atitudes de interdisciplinaridade na prática. Porém, nesse PI aderiram 

somente nove de dezessete convidados, essa baixa adesão indicou desinteresse dos 

professores com o PI. 

Todos os docentes participantes dessa pesquisa, aderidos ao PI, consideram muito 

importante a implementação de projetos integradores, contudo as experiências relatadas por 

eles foram uma forma de analisar a compreensão que tinham de PI. Alguns limites ficaram 

evidentes, compreensões equivocadas, dificuldade de estabelecer diálogos entre as áreas de 

conhecimento, entre professor/estudante, na escuta do outro, da aceitação do outro como 

legítimo, dificuldade de se perceber agente das mudanças, de sair da zona de conforto 

individual, de propor ações interdisciplinares. Mas o próprio estudo teórico apontou que as 

mudanças de paradigmas, nessa amplitude, são possíveis de ocorrer por meio de vivências, de 

experiências e evidências que nos coloquem frente a frente com os limites do nosso 

paradigma atual. 

As principais contribuições dos docentes para uma educação para todos no 

desenvolvimento do projeto integrador foram a abertura ao diálogo, a novas práticas, e a 

aceitação de novas premissas para o seu conviver com os estudantes. A partir da abertura ao 

diálogo, várias reflexões do pensamento sistêmico e da interdisciplinaridade foram sendo 

estabelecidas, possibilitando aos docentes perceberem que não existe realidade independente 

do observador, que as realidades se constroem nas conversações, em espaços consensuais de 

subjetividade. Dessa forma, a voz do especialista pode ser diferente, mas não superior à das 

outras pessoas, não existe verdade objetiva, portanto, ninguém é autoridade para falar da 

verdade. Assumir novas premissas, no caminho da objetividade entre parênteses, representa 

uma mudança nas relações entre as pessoas, passando de uma relação de hierarquia para uma 

relação de horizontalidade, de aceitação do outro, que com certeza favorece uma educação 

para todos. 

A experiência do PI por meio do olhar do pensamento sistêmico não tinha a 

expectativa de trazer respostas prontas aos problemas enfrentados pelos docentes no 

desenvolvimento do PI, e sim problematizá-los no GT, contribuindo de forma interventiva, 

criando contextos de conversação em torno dos problemas e buscando soluções coletivas. 

Dessa forma, foi possível observar os avanços do processo. Dentre eles, o estabelecimento de 
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redes de diálogos, trazendo os estudantes para o diálogo, respeitando a autonomia dos 

estudantes, aproximando os diálogos entre as áreas de conhecimento, favorecendo as trocas de 

saberes, realizando planejamentos coletivos, criando elos de pertencimento e responsabilidade 

com o PI. Estas podem parecer coisas simples, mas foram avanços consideráveis do PI, na 

perspectiva sistêmica. É preciso considerar que a instituição escolar pesquisada dá bastante 

abertura para as práticas interdisciplinares, os espaços são garantidos no tempo reservado para 

planejamento dos professores.  

A partir das entrevistas finais, que foram também um momento de autoavaliação, 

percebeu-se que a transição do pensamento tradicional para um pensamento sistêmico pode 

ser compreendida pela metáfora do navegar, pois a transição significa a travessia e sinaliza 

que ainda estamos em percurso, e que as práticas interdisciplinares como o PI são uma forma 

de nos mantermos em movimento. Nesse PI, o movimento partiu do olhar para a realidade, 

perpassando a experiência, o vivido, na direção de uma consciência crítica da realidade. 

Porém, a mudança de paradigmas é uma possibilidade, uma escolha subjetiva de cada um.   

Dessa forma, a pesquisa mostra que, na perspectiva sistêmica, as respostas aos 

problemas não estão prontas, há que se construir coletivamente e que o diálogo torna esse 

processo viável. Foi pelo diálogo que a autoformação se desenvolveu, priorizando as 

reflexões, as problematizações e as escolhas coletivas, tendo a perspectiva interdisciplinar e 

sistêmica como balizadoras. Demonstrou que as práticas de integração na perspectiva 

interdisciplinar do PI navegam entre o tradicional e o sistêmico, entre velhas e novas práticas, 

pois as novas práticas não apagam as velhas práticas, mas as utiliza como exemplos para 

serem melhoradas, superadas, e ainda são recordadas como exemplos das práticas atuais na 

comparação com as práticas que estão sendo reelaboradas, reorganizadas e executadas. Por 

isso, navegam entre as premissas da objetividade sem parênteses e novas premissas da 

objetividade entre parêntese, entre as resistências a mudanças e o desejo de uma educação 

emancipadora e libertadora. 

O produto resultante dessa pesquisa, o e-book Travessia: reflexões acerca de um 

movimento sistêmico na Educação Básica, problematiza esses diálogos numa perspectiva 

sistêmica, como possibilidade de uma mudança de percepção e de atitudes na Educação 

Básica, visando uma educação emancipadora e que seja feita por todos para todos. As 

reflexões da obra emergem a partir dessa experiência coletiva de autoformação pautada no 

diálogo. Portanto, esperamos que o diálogo continue se estabelecendo por meio das ideias 

aqui discutidas, das reflexões apresentadas no e-book, que elas possam, como uma espiral 



135 

 

ascendente, provocar novos movimentos, novos estudos e contribuir para ações que busquem 

práticas integradoras que favoreçam uma educação para todos. 

Para finalizar esta pesquisa, retomamos a epígrafe complementando-a, “tudo que é 

dito é dito por um observador31”  “[...] a um observador32”, para afirmar que nada do que foi 

dito aqui é a verdade, pois representa o modo de pensar da pesquisadora neste momento, 

consequência das reflexões realizadas ao longo da jornada de pesquisa. Assim, aos 

observadores desse trabalho fica aberto o convite ao diálogo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

31 Maturana, 1969 apud Vasconcellos 2013, p.144. 

32 Foesrter, 1974 apud Vasconcellos 2013, p.144. 
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ANEXO I - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

 

 

             

Prezado (a) Sr./Sra. Professor (a), você está sendo convidado (a) à participar, como 

voluntário (a), da pesquisa intitulada “Projeto integrador: uma proposta de educação para 

todos?”. Meu nome Eneida Aparecida Machado Monteiro, sou a pesquisadora responsável e 

minha área de atuação é Ensino na Educação Básica. Após receber os esclarecimentos e as 

informações a seguir, se você aceitar fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, 

que está impresso em duas vias, sendo que uma delas é sua e a outra pertence à pesquisadora 

responsável. Esclareço que em caso de recusa na participação você não será penalizado (a) de 

forma alguma. Mas se aceitar participar, as dúvidas sobre a pesquisa poderão ser esclarecidas 

pela pesquisadora responsável, via e-mail (eneida.m.monteiro@gmail.com) e, inclusive, sob 

forma de ligação a cobrar, através do seguinte contato telefônico: (62)996495825. Ao 

persistirem as dúvidas sobre os seus direitos como participante desta pesquisa, você também 

poderá fazer contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, 

pelo telefone (62)3521-1215. 

 

Informações Importantes sobre a Pesquisa:  

 

          O título da pesquisa é “Projeto integrador: uma proposta de educação para 

todos? ” que será desenvolvida como dissertação de mestrado, na modalidade profissional. 

Os projetos integradores são uma estratégia de integração curricular pautados na flexibilidade, 

na contextualização e na interdisciplinaridade, de acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Profissional Técnica de Nível Médio (DCNs).  Diante do exposto, a 

pesquisa busca investigar se os projetos integradores fomentam uma educação para todos e 

como os docentes compreendem e organizam tais projetos, bem como as contribuições que a 

perspectiva sistêmica pode agregar a essa proposta de uma educação para todos. Diante dessa 

perspectiva, os docentes serão convidados a participar da pesquisa de forma eminentemente 

colaborativa. Para tanto, será formado um Grupo de Trabalho (GT), no qual os participantes 

serão motivados a participar da pesquisa como agente ativo, produzindo conhecimento e 

intervindo na sua própria realidade. Os encontros serão gravados em vídeo, que irão favorecer 
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a análise dos debates e problematizações realizados no GT. O GT será composto de 10 

encontros, realizados durante o primeiro semestre de 2019. Os encontros irão acontecer uma 

vez por semana, com duração de três horas cada. O tema geral da ação pedagógica 

(intervenção dos professores) e os temas a serem desenvolvidos nos encontros serão 

elencados em conjunto com os professores considerando os princípios de ação-reflexão-ação. 

Antes de cada encontro os professores serão instrumentalizados com bibliografia atualizada 

sobre Educação Sistêmica, sendo que as leituras indicadas serão importantes para fomentar as 

ações e reflexões acerca da prática docente.  

           Serão aplicados questionários para levantamento do perfil formativo e área de 

atuação dos docentes, bem como identificar a concepção, percepção e adesão dos docentes 

sobre essa forma de organização curricular e prática educativa por meio de projetos 

integradores e se estes atendem uma educação para todos. Serão realizadas também duas 

entrevistas semiestruturadas uma no início e outra no final da coleta de dados, com questões 

abertas para que o docente possa discorrer sobre os desafios, bem como apontar sugestões de 

melhorias. Fica esclarecido que, todo o material coletado, tanto no grupo de trabalho, nas 

entrevistas e questionários aplicados serão destinados unicamente para o propósito da 

investigação. 

           Os riscos inerentes ao participante, incide sobre o possível desconforto ou 

alterações de comportamento devido a forma de registro por gravação em vídeo; 

constrangimento de não querer responder determinadas questões; ou de não querer participar 

das atividades propostas durante o processo de realização do grupo de trabalho (GT); ou 

possíveis retaliações como desdobramento das informações concedidas na pesquisa. Para 

garantir sua proteção como participante e assegurar os cuidados necessário para que não lhe 

ocorra nenhum dano, mesmo após aceitar participar desta pesquisa não será obrigado a 

responder as questões ou participar de todas as atividades, não sendo penalizado pela sua 

abstenção. Assim como, não será identificado (a) em nenhuma publicação que resultar deste 

estudo. 

            A pesquisa irá resguardar o sigilo, ou seja, em nenhum momento você será 

identificado (a) pela pesquisadora. Isso garante o seu anonimato e sua privacidade, pois ninguém 

saberá que aquelas respostas são suas e ninguém além da pesquisadora terá acesso aos vídeos, 

resguardando sua imagem.  A pesquisa visa proporcionar benefícios relacionados ao 

aprimoramento dos processos de ensino na educação básica por meio de projetos integradores 

na perspectiva de uma educação para todos. Ao participar da pesquisa você estará contribuindo 

para a construção da interdisciplinaridade e melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem. Caso 
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você se sinta desconfortável, por algum motivo que lhe cause constrangimento, você poderá recusar-se 

a participar da entrevista. Você também tem o direito de pleitear indenização, por danos imediatos ou 

futuros, decorrentes da participação na pesquisa. A qualquer momento você pode retirar seu 

consentimento e deixar de participar da pesquisa sem nenhuma penalidade. 

 

Atenciosamente, 

 

 

_______________________________________________________ 

                                  Eneida Aparecida Machado Monteiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



146 

 

 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO DA 

PESQUISA – 1ª VIA 

 

Consentimento da Participação na Pesquisa:  

Eu, _______________________________________________________________, 

inscrito (a) sob o RG/ CPF_________________________, abaixo assinado, concordo em 

participar do estudo “Projeto integrador: uma proposta de educação para todos? ”. 

Destaco que minha participação nesta pesquisa é de caráter voluntário. Fui devidamente 

informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora responsável Eneida Aparecida Machado 

Monteiro sobre a pesquisa, os procedimentos e métodos nela envolvidos, assim como os 

possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação no estudo. Estou ciente de que 

a aceitação desta participação me isenta de todo e qualquer gasto financeiro, e que não há 

remuneração aos participantes da pesquisa e/ou responsáveis. Foi-me garantido que posso 

retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade e 

que tenho a possibilidade de não responder as perguntas se me causarem constrangimento. 

Declaro, portanto, que concordo em participar no projeto de pesquisa acima descrito. 

  

Ceres,____ de _________________ de 2019 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) participante 

 

__________________________________________________________________ 

      Assinatura da pesquisadora responsável 
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO DA 

PESQUISA – 2ª VIA 

 

Consentimento da Participação na Pesquisa:  

Eu, _______________________________________________________________, 

inscrito (a) sob o RG/ CPF_________________________, abaixo assinado, concordo em 

participar do estudo “Projeto integrador: uma proposta de educação para todos? ”. 

Destaco que minha participação nesta pesquisa é de caráter voluntário. Fui devidamente 

informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora responsável Eneida Aparecida Machado 

Monteiro sobre a pesquisa, os procedimentos e métodos nela envolvidos, assim como os 

possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação no estudo. Estou ciente de que 

a aceitação desta participação me isenta de todo e qualquer gasto financeiro, e que não há 

remuneração aos participantes da pesquisa e/ou responsáveis. Foi-me garantido que posso 

retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade e 

que tenho a possibilidade de não responder as perguntas se me causarem constrangimento. 

Declaro, portanto, que concordo em participar no projeto de pesquisa acima descrito. 

  

  

Ceres,____ de _________________ de 2019 

 

_________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) participante 

 

__________________________________________________________________ 

      Assinatura da pesquisadora responsável 
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ANEXO II - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO AOS PAIS - 

TCLE 

 

 
 

Seu filho (a) está sendo convidado (a) à participar, como voluntário (a), da pesquisa 

intitulada “Projeto integrador: uma proposta de educação para todos?”. Meu nome 

Eneida Aparecida Machado Monteiro, sou a pesquisadora responsável e minha área de 

atuação é Ensino na Educação Básica. Após receber os esclarecimentos e as informações a 

seguir, se você aceitar seu filho (a) fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que 

está impresso em duas vias, sendo que uma delas é sua e a outra pertence à pesquisadora 

responsável. Esclareço que em caso de recusa na participação você nem seu filho (a) não 

serão penalizados de forma alguma. Mas se aceitar participar, as dúvidas sobre a pesquisa 

poderão ser esclarecidas pela pesquisadora responsável, via e-mail 

(eneida.m.monteiro@gmail.com) e, inclusive, sob forma de ligação a cobrar, através do 

seguinte contato telefônico: (62)996495825. Ao persistirem as dúvidas sobre os seus direitos 

como participante desta pesquisa, você também poderá fazer contato com o Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, pelo telefone (62)3521-1215. 

 

1. Informações Importantes sobre a Pesquisa  

 

O título da pesquisa é “Projeto integrador: uma proposta de educação para 

todos?” que será desenvolvida como dissertação de mestrado, na modalidade profissional. Os 

projetos integradores são uma estratégia de integração curricular pautados na flexibilidade, na 

contextualização e na interdisciplinaridade, de acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Profissional Técnica de Nível Médio (DCNs).  Diante do exposto, a 

pesquisa busca investigar se os projetos integradores fomentam uma educação para todos e 

como os docentes compreendem e organizam tais projetos, bem como as contribuições que a 

perspectiva sistêmica pode agregar a essa proposta de uma educação para todos. Diante dessa 

perspectiva, os professores e os representantes de turmas estão convidados a participar da 

pesquisa de forma eminentemente colaborativa. Durante sua participação no Grupo de 

Trabalho (GT), formado inicialmente pelos professores, você será motivado a participar como 
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agente ativo, produzindo conhecimento e intervindo na sua própria realidade. Os encontros do 

GT serão gravados em vídeo para favorecer as análises dos debates e problematizações 

realizados pela pesquisadora. As imagens do vídeo não serão divulgadas e as professores e 

representantes de turma não terão seus nomes identificados na pesquisa. O GT será composto 

de 10 encontros, realizados durante o primeiro semestre de 2019. Os encontros irão acontecer 

uma vez por semana, com duração de três horas cada. O tema geral da ação pedagógica 

(intervenção dos professores) e os temas a serem desenvolvidos nos encontros serão 

elencados em conjunto com os professores e representantes de turma considerando os 

princípios de ação-reflexão-ação. Antes de cada encontro os professores e os representantes 

de turma serão instrumentalizados com bibliografia atualizada sobre Educação Sistêmica, 

sendo que as leituras indicadas serão importantes para fomentar as ações e reflexões acerca da 

prática docente.  

  Seu filho (a) enquanto representante de turma está convidado a participar do grupo de 

forma voluntária, lhe sendo garantido o sigilo, o anonimato e a possibilidade de desistência a 

qualquer momento da participação na pesquisa. 

Após o encerramento do GT, seu filho (a) irá participar de uma entrevista final com a 

pesquisadora. O objetivo será identificar as percepções dos representantes de turma sobre o 

projeto integrador e se estes trazem benefícios ao processo de ensino e aprendizagem. 

Ressalta-se a importância em garantir o sigilo e o anonimato dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa, por este fato, as audiogravações não farão menção a identidade dos sujeitos de 

pesquisa. Fica esclarecido que, todo o material coletado, nas entrevistas serão destinados 

unicamente para o propósito da investigação. 

           Os riscos inerentes a participação de seu filho (a) na pesquisa, incide sobre o 

possível desconforto ou constrangimento de não querer responder determinadas questões da 

entrevista; ou possíveis retaliações como desdobramento das informações concedidas na 

pesquisa. Para garantir a proteção dele como participante e assegurar os cuidados necessário 

para que não lhe ocorra nenhum dano, mesmo após aceitar participar desta pesquisa não será 

obrigado a responder as questões, não sendo penalizado pela sua abstenção. Assim como, ele 

não será identificado em nenhuma publicação que resultar deste estudo. 

            A pesquisa irá resguardar o sigilo, ou seja, em nenhum momento seu filho (a) 

será identificado (a) pela pesquisadora. Isso garante o seu anonimato e privacidade, pois 

ninguém saberá que aquelas respostas são dele e ninguém além da pesquisadora terá 

acesso aos dados coletados na entrevista, resguardando que seja identificado (a).  A 
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pesquisa visa proporcionar benefícios relacionados ao aprimoramento dos processos de 

ensino na educação básica por meio de projetos integradores na perspectiva de uma 

educação para todos. Ao participar da pesquisa seu filho (a) estará contribuindo para a 

construção da interdisciplinaridade e melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem. Caso 

ele se sinta desconfortável, por algum motivo que lhe cause constrangimento, ele poderá 

recusar-se a participar da entrevista. Ele também tem o direito de pleitear indenização, por 

danos imediatos ou futuros, decorrentes da participação na pesquisa. A qualquer momento ele 

pode retirar seu consentimento e deixar de participar da pesquisa sem nenhuma penalidade. 

          

 

Atenciosamente,                

 

_________________________________________________ 

 Eneida Aparecida Machado Monteiro 
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 CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DO FILHO (A) COMO SUJEITO DA 

PESQUISA – 1ª VIA 

 

 

Consentimento da Participação na Pesquisa: 

 

Eu, ________________________________________________________, baixo 

assinado, aceito que meu filho (a)____________________________________________ 

possa participar do estudo “Projeto integrador: uma proposta de educação para todos?”. 

Destaco estar ciente que a participação dele nesta pesquisa é de caráter voluntário. Fui 

devidamente informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora responsável Eneida Aparecida 

Machado Monteiro, sobre a pesquisa, os procedimentos e métodos nela envolvidos, assim 

como os possíveis riscos e benefícios decorrentes da participação do meu filho (a) no estudo. 

Estou ciente de que a minha aceitação me isenta de todo e qualquer gasto financeiro, e que 

não há remuneração aos participantes da pesquisa e/ou responsáveis. Foi-me garantido que 

posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer 

penalidade. E também sobre a possibilidade do meu filho (a) não responder as perguntas se 

lhe causarem constrangimento. Declaro, portanto, que concordo que ele participe no projeto 

de pesquisa acima descrito. 

 

Ceres, ........ de ............................................ de 2019. 

 

 

___________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do responsável pelo participante 

 

__________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) pesquisador (a) responsável 
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 CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DO FILHO (A) COMO SUJEITO DA 

PESQUISA – 2ª VIA 

 

Consentimento da Participação na Pesquisa: 

 

Eu, ________________________________________________________, baixo 

assinado, aceito que meu filho (a)____________________________________________ 

possa participar do estudo “Projeto integrador: uma proposta de educação para todos?”. 

Destaco estar ciente que a participação dele nesta pesquisa é de caráter voluntário. Fui 

devidamente informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora responsável Eneida Aparecida 

Machado Monteiro, sobre a pesquisa, os procedimentos e métodos nela envolvidos, assim 

como os possíveis riscos e benefícios decorrentes da participação do meu filho (a) no estudo. 

Estou ciente de que a minha aceitação me isenta de todo e qualquer gasto financeiro, e que 

não há remuneração aos participantes da pesquisa e/ou responsáveis. Foi-me garantido que 

posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer 

penalidade. E também sobre a possibilidade do meu filho (a) não responder as perguntas se 

lhe causarem constrangimento. Declaro, portanto, que concordo que ele participe no projeto 

de pesquisa acima descrito. 

 

Ceres, ........ de ............................................ de 2019. 

 

___________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do responsável pelo participante 

_________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) pesquisador (a) responsável 
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ANEXO III - TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TALE 

 

 
 

 

Você está sendo convidado (a) à participar, como voluntário (a), da pesquisa 

intitulada “Projeto integrador: uma proposta de educação para todos?”. Meu nome 

Eneida Aparecida Machado Monteiro, sou a pesquisadora responsável e minha área de 

atuação é Ensino na Educação Básica. Após receber os esclarecimentos e as informações a 

seguir, se você aceitar fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está 

impresso em duas vias, sendo que uma delas é sua e a outra pertence à pesquisadora 

responsável. Esclareço que em caso de recusa na participação você não será penalizado (a) de 

forma alguma. Mas se aceitar participar, as dúvidas sobre a pesquisa poderão ser esclarecidas 

pela pesquisadora responsável, via e-mail (eneida.m.monteiro@gmail.com) e, inclusive, sob 

forma de ligação a cobrar, através do seguinte contato telefônico: (62)996495825. Ao 

persistirem as dúvidas sobre os seus direitos como participante desta pesquisa, você também 

poderá fazer contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, 

pelo telefone (62)3521-1215. 

 

2. Informações Importantes sobre a Pesquisa  
 

O título da pesquisa é “Projeto integrador: uma proposta de educação para 

todos?” que será desenvolvida como dissertação de mestrado, na modalidade profissional. Os 

projetos integradores são uma estratégia de integração curricular pautados na flexibilidade, na 

contextualização e na interdisciplinaridade, de acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Profissional Técnica de Nível Médio (DCNs).  Diante do exposto, a 

pesquisa busca investigar se os projetos integradores fomentam uma educação para todos e 

como os docentes compreendem e organizam tais projetos, bem como as contribuições que a 

perspectiva sistêmica pode agregar a essa proposta de uma educação para todos. Diante dessa 

perspectiva, os professores e os representantes de turmas estão convidados a participar da 

pesquisa de forma eminentemente colaborativa. Durante sua participação no Grupo de 

Trabalho (GT), formado inicialmente pelos professores, você será motivado a participar como 
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agente ativo, produzindo conhecimento e intervindo na sua própria realidade. Os encontros do 

GT serão gravados em vídeo para favorecer as análises dos debates e problematizações 

realizados pela pesquisadora. As imagens do vídeo não serão divulgadas e as professores e 

representantes de turma não terão seus nomes identificados na pesquisa. O GT será composto 

de 10 encontros, realizados durante o primeiro semestre de 2019. Os encontros irão acontecer 

uma vez por semana, com duração de três horas cada. O tema geral da ação pedagógica 

(intervenção dos professores) e os temas a serem desenvolvidos nos encontros serão 

elencados em conjunto com os professores e representantes de turma considerando os 

princípios de ação-reflexão-ação. Antes de cada encontro os professores e os representantes 

de turma serão instrumentalizados com bibliografia atualizada sobre Educação Sistêmica, 

sendo que as leituras indicadas serão importantes para fomentar as ações e reflexões acerca da 

prática docente.  

  Você enquanto representante de turma está convidado a participar do grupo de forma 

voluntária, lhe sendo garantido o sigilo, o anonimato e a possibilidade de desistência a 

qualquer momento da participação na pesquisa. 

Após o encerramento do GT, você irá participar de uma entrevista final com a 

pesquisadora. O objetivo será identificar as percepções dos representantes de turma sobre o 

projeto integrador e se estes trazem benefícios ao processo de ensino e aprendizagem. 

Ressalta-se a importância em garantir o sigilo e o anonimato dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa, por este fato, as audiogravações não farão menção a identidade dos sujeitos de 

pesquisa. Fica esclarecido que, todo o material coletado, nas entrevistas serão destinados 

unicamente para o propósito da investigação. 

           Os riscos inerentes a sua participação na pesquisa, incide sobre o possível 

desconforto ou constrangimento de não querer responder determinadas questões da entrevista; 

ou possíveis retaliações como desdobramento das informações concedidas na pesquisa. Para 

garantir sua proteção como participante e assegurar os cuidados necessário para que não lhe 

ocorra nenhum dano, mesmo após aceitar participar desta pesquisa não será obrigado a 

responder as questões, não sendo penalizado pela sua abstenção. Assim como, não será 

identificado (a) em nenhuma publicação que resultar deste estudo. 

            

  A pesquisa irá resguardar o sigilo, ou seja, em nenhum momento você será 

identificado (a) pela pesquisadora. Isso garante o seu anonimato e sua privacidade, pois 

ninguém saberá que aquelas respostas são suas e ninguém além da pesquisadora terá 
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acesso aos dados coletados na entrevista, resguardando que seja identificado (a).  A 

pesquisa visa proporcionar benefícios relacionados ao aprimoramento dos processos de 

ensino na educação básica por meio de projetos integradores na perspectiva de uma 

educação para todos. Ao participar da pesquisa você estará contribuindo para a construção 

da interdisciplinaridade e melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem. Caso você se sinta 

desconfortável, por algum motivo que lhe cause constrangimento, você poderá recusar-se a 

participar da entrevista. Você também tem o direito de pleitear indenização, por danos 

imediatos ou futuros, decorrentes da participação na pesquisa. A qualquer momento você 

pode retirar seu consentimento e deixar de participar da pesquisa sem nenhuma penalidade. 

 

Atenciosamente,  

_________________________________________________ 

Eneida Aparecida Machado Monteiro 
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO DA PESQUISA  

1ª VIA 

 

 

Assentimento da Participação na Pesquisa: 

 

Eu, ________________________________________________________________, 

baixo assinado, concordo em participar do estudo “Projeto integrador: uma proposta de 

educação para todos? ”. Destaco que minha participação nesta pesquisa é de caráter 

voluntário. Fui devidamente informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora responsável 

Eneida Aparecida Machado Monteiro sobre a pesquisa, os procedimentos e métodos nela 

envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação no 

estudo. Estou ciente de que a aceitação desta participação me isenta de todo e qualquer gasto 

financeiro, e que não há remuneração aos participantes da pesquisa e/ou responsáveis. Foi-me 

garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a 

qualquer penalidade e que tenho a possibilidade de não responder as perguntas se me 

causarem constrangimento. Declaro, portanto, que concordo em participar no projeto de 

pesquisa acima descrito. 

 

 

Ceres, ........ de ............................................ de 2019. 

 

___________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) participante 

 

__________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) pesquisador(a) responsável 
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO DA PESQUISA  

2ª VIA 

 

Assentimento da Participação na Pesquisa: 

 

Eu, ________________________________________________________________, 

baixo assinado, concordo em participar do estudo “Projeto integrador: uma proposta de 

educação para todos? ”. Destaco que minha participação nesta pesquisa é de caráter 

voluntário. Fui devidamente informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora responsável 

Eneida Aparecida Machado Monteiro sobre a pesquisa, os procedimentos e métodos nela 

envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação no 

estudo. Estou ciente de que a aceitação desta participação me isenta de todo e qualquer gasto 

financeiro, e que não há remuneração aos participantes da pesquisa e/ou responsáveis. Foi-me 

garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a 

qualquer penalidade e que tenho a possibilidade de não responder as perguntas se me 

causarem constrangimento. Declaro, portanto, que concordo em participar no projeto de 

pesquisa acima descrito. 

 

 

Ceres, ........ de ............................................ de 2019. 

 

 

___________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) participante 

 

__________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) pesquisador(a) responsável 
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ANEXO IV – TERMO DE ANUÊNCIA 
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ANEXO V – PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

DA UFG 
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ANEXO VI – PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

DO IF GOIANO 
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ANEXO VII – PROJETO INTEGRADOR: IMPACTOS AMBIENTAIS 

PROVOCADOS PELA AÇÃO DO HOMEM 

 

 

 

 

 

 

PROJETO DE ENSINO 

 

Identificação do(a) Coordenador(a) 

Nome Completo: Juliana Pereira Duarte 

SIAPE: 1060082 

E-mail: juliana.duarte@ifgoiano.edu.br 

Telefone: (64) 993324316 

Identificação do Projeto 

Título do Projeto: IMPACTOS AMBIENTAIS PROVOCADOS 

PELA AÇÃO DO HOMEM 

Período de Execução: 03/04 à 12/06 

O projeto é interdisciplinar? Se 

sim, identificar as disciplinas 

envolvidas: 

Sim. Espanhol, Português, Física, Química, 

Química Ambiental, Ecologia, Produção de 

Mudas, Matemática 

Cursos envolvidos (caso se 

aplique): 

Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino 

Médio. 

Relação institucional com 

Pesquisa/Extensão? 

Não 

Carga horária total: 40h 

Descrição sucinta do público-alvo: Alunos dos 2° anos do curso Técnico em Meio 

Ambiente Integrado ao Ensino Médio. 

Há parceiros? Se sim, 

quais: 

Sim. Eneida Aparecida Machado 

Monteiro-mestranda, e a Ana Paula Salles da Silva 

professora orientadora do mestrado 

PPGEEB/CEPAE-UFG – Campus Samambaia. 

Declaro para os devidos fins estar ciente e cumprir todos os requisitos previstos no Edital para 

Projetos de Ensino nº 19 de 22 de agosto de 2018. 

 

Ceres, ________ de _____________ de 2019. 
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Juliana Pereira Duarte 

Nome e assinatura do coordenador(a) proponente do projeto 

 

 

 

PROPOSTA DO PROJETO DE ENSINO 

 

CAMPUS TIPO DE PROJETO 

Ceres 

(X) Grupo de Estudo 

(   ) Curso 

(   ) Minicurso/oficina 

(X) Atividade de ensino-aprendizagem 

(   ) Produção de material didático áudio/visual 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Título do projeto:              Impactos Ambientais Provocados pela Ação do Homem                                                      

Carga horária total: 40h 

Nome do coordenador proponente:    Juliana Pereira Duarte                                                     

Link do currículo lattes do proponente: 

 

2. RESUMO: (apresentar de maneira sucinta o tema, a definição do problema ou situação 

geradora para o desenvolvimento do projeto. Máximo de 150 palavras.) 

O Projeto Integrador (PI) é uma estratégia pedagógica, de caráter interdisciplinar, que 

possibilita a integração curricular na perspectiva do currículo integrado. O tema do projeto foi 

escolhido pelos estudantes a partir sugestões indicadas pelos professores. 

 Os critérios de escolha do tema levaram em conta sua relevância social e contribuição 

com o perfil formativo do técnico em Meio Ambiente. A proposta de desenvolvimento 

interdisciplinar visa contribuir com a formação dos estudantes. 

  Pode-se afirmar que tem ocorrido com frequência no Brasil e no mundo desastres 

ambientais provocados pela ação do homem e suas atividades exploratórias. Cabe ao profissional 

técnico em meio ambiente conhecer essa realidade, pesquisar suas causas e consequências, ações 

e medidas preventivas desses acidentes, agregando os conhecimentos necessários à sua formação. 

  O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) tem cobrado com frequência questões 

relativas ao meio ambiente e os impactos ambientais recorrentes da relação do homem com a 

natureza.    

 

3. JUSTIFICATIVA: (justificativa para o desenvolvimento do projeto, relacionando as 
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dimensões do processo educativo: Ciência, Tecnologia, Cultura e Trabalho. Máximo de 250 

palavras.) 

 O impacto ambiental é definido pela Resolução do Conama- Ibama nº 001/1986, como 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 

qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 

indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e 

econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos 

recursos ambientais. 

 Esses impactos podem ser positivos ou negativos, porém, na maioria das vezes as 

atividades exploratórias geram muito mais impactos negativos. Só no Brasil, dentre os principais 

desastres ocorridos nos últimos anos podemos citar o acidente de Mariana ocorrido em 05 de 

novembro de 2015 quando a barragem da mineradora Samarco rompeu e liberou uma grande 

quantidade de lama, que destruiu o distrito de Bento Rodrigues, no município de Mariana, Minas 

Gerais. E mais recentemente esse desastre se repete em Brumadinho que fica na região 

metropolitana de Belo Horizonte, no dia 25 de janeiro de 2019, a Barragem 1 da Mina Córrego do 

Feijão, da mineradora Vale, rompeu-se, desencadeando uma avalanche de lama, a qual destruiu a 

comunidade próxima e construções da própria Vale.  

Nesse contexto, o projeto visa possibilitar aos estudantes problematizar e refletir sobre os 

impactos ambientais provocados pelas ações do homem e o que estas trazem de benefícios e 

danos ao meio ambiente, bem como temas relacionados. E como os estudantes, os futuros 

técnicos em meio ambiente podem contribuir de forma efetiva diante dessa temática. 

 

4. PÚBLICO-ALVO: (indicar o perfil do público, quantitativo, cursos e turmas envolvidas). 

 

O público alvo são estudantes dos 2° anos do curso técnico em meio ambiente integrado 

ao ensino médio. Participaram da aplicação projeto pelos professores duas turmas, o 2°Acom 34 

estudantes e o 2°B com 32 estudantes.  

 

5. OBJETIVOS: (informar e quantificar os benefícios esperados que o projeto deseja alcançar. 

Máximo de 150 palavras). 

• Proporcionar ao estudante vivências práticas e reflexões a partir da realidade; 

• Promover a integração curricular; 

• Desenvolver o pensamento crítico, criativo e ético diante dos temas ambientais. 

 

6. METODOLOGIA: (Relacionar as disciplinas envolvidas, como serão envolvidas, seus 

conteúdos e as metodologias de integração: seminários, visitas técnicas, regência compartilhada, 

atividades culturais e lúdicas, etc.) 

As disciplinas envolvidas: Português, Espanhol, Matemática, Ecologia, Física, Química, 

Química Ambiental e Produção de Mudas. Para haver um conexão (interdisciplinaridade) entre as 

disciplinas todos os professores participantes irão fazer seu plano de ensino a partir do mesmo 

subtema “mudanças climáticas” que foi escolhido a partir do tema gerador “impactos ambientais 

provocados pela à ação do homem”. Nas reuniões que irão ocorrer todas às quartas-feiras, os 

professores irão discutir e elaborar em grupo como serão as estratégias e metodologias de ensino 

a ser aplicadas em suas aulas. As metodologias podem ser diversas, como regência compartilhada, 
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lúdica (filme), analise de artigos, infográfico, aula prática (laboratório e de campo).  

 

7. RESULTADOS ESPERADOS: (Previsão dos resultados esperados e os conhecimentos 

adquiridos no desenvolvimento do projeto).  

 

Mostrar aos professores a importância de experimentar e vivenciar outras estratégias e 

metodologias de ensino. E aos estudantes espera-se a compreensão de que as disciplinas não é 

existe de forma isolada, mas que elas podem conversam entre si a partir de um mesmo tema.  

 

 

 

 

8. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: : (Descrever detalhadamente as atividades a serem 

desenvolvidas, o(s) membro(s) envolvido(s), os prazos e delimitar a carga horária total de cada 

atividade). 

Atividade 
Membro(s) envolvido(s) Data 

Início 
Data 
Fim 

Carga 
horária 

Leitura e interpretação textual no 

presente do indicativo 

Maria Dolores Martins de 
Araujo 

03/04 12/06 40h 

Termologia Marcelo de Sousa Coelho 03/04 12/06 40h 

Verbos, Leitura, Interpretação de 

texto, gênero textual: infográfico. 

Rhanya Rafaella Rodrigues 03/04 12/06 40h 

Termoquímica. Cinética Química. 

Equilíbrio Químico 

Marcela Dias França 03/04 12/06 40h 

Termoquímica. Cinética Química. 

Equilíbrio Químico 

Jozemir Miranda dos Santos 03/04 12/06 40h 

Relações ecológicas 

Biomas Brasileiros 

Ciclos biogeoquímicos 

Maria do Socorro Viana do 

Nascimento  

03/04 12/06 40h 

Germinação, quebra de dormência, 

temperatura, pH e irrigação. 

Monica Lau da Silva 
Marques  

03/04 12/06 40h 
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Cálculo percentual de CO2 na 

atmosfera 

Joao Cesar Reis Alves 03/04 12/06 40h 

Química do solo, ar e água. 

Efluentes 

Ilmo Correia Silva 03/04 12/06 40h 

Discussões sobre as atividades a 

serem desenvolvidas. 

Elias Costa Bittencourt 03/04 12/06 3h 

Discussões sobre as atividades a 

serem desenvolvidas. 

Cristiano Lael de Britto 
Pereira 

03/04 12/06 9h 

 

 

9. VIABILIDADE DE EXECUÇÃO: (estrutural, financeira, pedagógica, econômica, 

temporal). 

Trata-se de uma demanda pedagógica que visa por meio da implementação de projetos 

integradores viabilizar metodologias e práticas de integração curricular na perspectiva do 

currículo integrado.  

 

 

10. DESCRIÇÃO DA EQUIPE (Informar para cada membro sua função no projeto: coordenador, 

colaborador ou discente. Para os discentes é necessário informar se é candidato a bolsa ou voluntário. No 

máximo 3 estudantes.) 

Nome Função Telefone E-mail 
CH 

Semanal 

Juliana Pereira 

Duarte 
Coordenadora (64) 93324316 

juliana.duarte@ifgoiano.ed

u.br 
4h 

Maria Dolores 

Martins de Araujo 
Docente (62) 96577364 

maria.dolores@ifgoiano.ed

u.br 
4h 

Marcelo de Sousa 

Coelho 
Docente (62) 84453700 

marcelo.coelho@ifgoiano.

edu.br 
4h 

Rhanya Rafaella 

Rodrigues 
Docente (62) 92023344 

rhanya.rodrigues@ifgoian

o.edu.br 
4h 

Marcela Dias França Docente (62) 94071866 
marcela.franca@ifgoiano.e

du.br 
4h 

Jozemir Miranda 

dos Santos 
Docente (62) 

jozemir.santos@ifgoiano.e

du.br 
4h 
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Monica Lau da Silva 

Marques 
Docente (62) 84141261 

monica.lau@ifgoiano.edu.

br 
4h 

João Cesar Reis 

Alves 
Docente (62) 99893495 

joao.cesar@ifgoiano.edu.b

r 
4h 

Maria do Socorro 

Viana do Nascimento 
Docente 

(62) 

985131021 

socorro.viana@ifgoiano.ed

u.br 
4h 

Ilmo Correia Silva Téc, Adm. (62) 91425632 
llmo.correia@ifgoiano.edu

.br 
4h 

Elias Costa 

Bittencourt 
Discente (62) 84668844 

eliasbittencourt15@gmail.

com 
0,3h 

Elias Costa 

Bittencourt 
Discente (62) 84668844 

eliasbittencourt15@gmail.

com 
0h 

Elias Costa 

Bittencourt 
Discente (62) 84668844 

eliasbittencourt15@gmail.

com 
0h 

Cristiano Lael de 

Britto Pereira 
Discente (61) 8573667 cristianolael@gmail.com 0,9h 

 

11. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: (Listar referências bibliográficas de 

acordo com as normas da ABNT.) 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica. MEC, SEB, 

DICEI. Brasília, 2013.  

______, 2015. Projeto Pedagógico do Curso de Técnico em Meio Ambiente 

Integrado ao Ensino Médio. Campus Ceres, 2015. 

 

12. ANEXOS: (Caso sejam necessários para melhor compreensão do Projeto. 

Devem ser referenciados na proposta.) 

 

 

 

Ceres, _________ de __________________ de 2019. 

________________________________________________ 

Nome do Coordenador (proponente) e assinatura 

__________________________________ 

Nome e Assinatura dos Membros 
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APÊNDICES 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO INICIAL 

 

  QUESTIONÁRIO INICIAL 

Nome completo: ___________________________________________________________  

CPF: __________________________________ RG:_______________________________  

Endereço residencial: _______________________________________________________  

_________________________________________________________________________  

E-mail: __________________________________________________________________  

Telefone: ______________________________ Whatsapp:__________________________  

Formação inicial: _______________________ _________________________ _________ 

Especialização:___________________________________________________________  

Mestrado: ______________________________________________________________ _ 

Doutorado: ______________________________________________________________  

Atuação profissional (especificar a sua área de atuação docente e disciplinas que leciona): 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________  

Interesse em participar da pesquisa: 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ _ 

Objetivos da participação: 

________________________ _________________________________________________

_________________________________________________________________________  
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APÊNDICE B - ROTEIRO DA ENTREVISTA INICIAL 

 

 ENTREVISTA INICIAL 

 

Roteiro: 

1. Concepções sobre interdisciplinaridade, educação para todos, projeto integrador e 

pensamento sistêmico; 

2. Percepção sobre a organização curricular por meio de projetos; 

3. Adesão aos projetos integradores (se já participou); 

4. Compreensão sobre a importância da implementação de projetos integradores nos 

cursos de ensino médio integrado; 

5. Entendimento da importância das práticas que promovam vivências sistêmicas ao 

processo de ensino-aprendizagem; 

6. Percepção sobre o papel do professor, do aluno e do conhecimento na proposta dos 

projetos integradores; 

7. Identificação dos principais desafios (insuficiências) na implementação de projetos 

integradores; 

8. Sugestões de melhorias; 
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APÊNDICE C- ROTEIRO DA ENTREVISTA FINAL 

 

 

 ENTREVISTA FINAL 

Roteiro: 

 

1. Concepções sobre interdisciplinaridade, educação para todos, projeto integrador e 

pensamento sistêmico; 

2. Destacar as principais contribuições dos estudos do pensamento sistêmico no 

desenvolvimento do projeto integrador; 

3. Destaques do processo, “ação-reflexão-ação”, considerando se houve alguma mudança 

de paradigma; 

4. Principais relações entre projeto integrador e pensamento sistêmico; 

5. Considerações sobre os resultados, se estes atenderam uma educação para todos; 

6.  Reflexão crítica sobre o desenvolvimento do projeto, com identificação das possíveis 

insuficiências, destacando se houveram problematização e intervenção necessária; 

7. Sugestões de melhorias; 

8. Auto avaliação como co-gestor (colaborativo). 
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APÊNDICE D- ROTEIRO DO DIÁRIO DE BORDO 

Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica (PPEEB). 

 

DIÁRIO DE BORDO 

Roteiro1: 

1. Notas de observação (NO): refere-se às anotações dos fatos relativos ao 

problema pesquisado, as reações das pessoas envolvidas na pesquisa, 

verbalizadas ou não, as presenças, as ausências, as intervenções, as decisões, as 

conversações, os conteúdos em discussão, os interesses, etc.; 

 

2. Notas metodológicas (NM): refere-se ao registro de tudo que é instrumento ou 

meio de aproximar do problema pesquisado, de acordo com a Pesquisa-ação 

integral e sistêmica (PAIS), em sua “abordagem em espiral” ou “cíclicas”: 

planejamento, ação, reflexão, pesquisa, ressignificação, replanejamento, etc. 

Como nessa abordagem a pesquisadora é considerada o principal instrumento, 

torna-se importante anotar suas próprias atitudes, medos, esforços, técnicas, 

estratégias, enfim, tudo que faz e sente no cumprimento de sua tarefa.  

 

3. Notas teóricas e práticas (NTP): refere-se ao registro dos questionamentos e 

hipóteses elaboradas pela pesquisadora a partir das precedentes (NO) e (NM) 

que a levaria a modificar seu comportamento ou propor pistas de soluções ao 

grupo (problematização). 

 

                                                 
1 Segue as orientações metodológicas: MORIN, A. Pesquisa-ação integral e sistêmica: uma 
antropedagogia renovada. Trad. Thiollent, M. Rio de Janeiro: DP&A,2004. p. 135-136. 
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APÊNDICE E- ROTEIRO DA ENTREVISTA COM OS ESTUDANTES 

 

 

 

ENTREVISTA  COM OS ESTUDANTES 

	

	

Roteiro: 

 

1. Concepções sobre o desenvolvimento do projeto integrador “Impactos ambientais 

causados pela ação do homem”. 

2. Destacar as principais contribuições do projeto integrador para a formação geral; 

3. Principais aspectos que favorece a aprendizagem na metodologia de projeto integrador; 

4. Destaques dos pontos positivos e os que precisam melhorar na visão dos estudantes; 

5. Considerações sobre o processo avaliativo das atividades do projeto; 

6. Considerações sobre a educação tradicional e a educação sistêmica; 

7. Considerações acerca da atitude interdisciplinar em relação ao conhecimento. 
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APÊNDICE F- CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES DO GT 

 

CRONOGRAMA DO GT “Projeto Integrador Sistêmico” 

     DATA TEMAS ATIVIDADES PERGUNTAS NORTEADORAS 

03/04/2019 Introdução ao 

pensamento 

Sistêmico 

1. Apresentação inicial; 

2. Leitura e discussão do texto: Ritos 

corporais entre os nacirema; link: 

http://www.hortaviva.com.br/midiateca/bg

_artigos/msg_ler.asp?ID_MSG=145  

3.Atividade de ligar os pontinhos 

(VASCONCELLOS, 2013, p. 32); 

 

Em uma pasta do Google drive foi 

compartilhado a memória de todas as 

reuniões e os materiais trabalhados e 

compartilhados no GT. 

1. O que é pensamento sistêmico? 

2. Quais as relações entre 

pensamento sistêmico e educação? 

3. Qual a diferença entre 

pensamento tradicional e pensar 

por relações (pensamento 

sistêmico)? 

4. Como nós naturalizamos nossa 

forma de olhar para o mundo? 

5. Quais as nossas limitações pela 

nossa forma de pensar tradicional? 

Ter dificuldades de sair além das 

linhas tem a ver com os nossos 

modos de ser, de sentir e de agir 

que estão internalizados em nós 

pela nossa visão de mundo? 

 

 10/04/2019 Interdiscipli-

naridade 

 

1. Alinhamento de informações do 

primeiro encontro. 

2. Atividades de ligar 4 pontinhos 

3. Formação de 2 grupos professores para 

planejar uma aula cujo tema gerador é  "O 

aquecimento Global",  com elementos 

geradores da mesma reportagem: O Rio de 

Fevereiro, link:  

https://oquevocefariasesoubesse.blogspot.c

om/2019/02/rio-de-fevereiro.html  

 

Destaques: 

Atividade 1: Observar quem tem 

facilidade e que tem dificuldade. 

Atividade 2: Fazer com que os professores 

percebam o quanto é importância pensar o 

conhecimento da disciplina deles com 

relação com as outras áreas. Pensar como a 

minha disciplina ajuda a perceber as 

relações que envolve o problema 

destacado. Pensar a mudança de 

paradigma, olhar para as relações. 

A primeira atividade tem o 

objetivo de refletir que apesar de 

ampliamos o foco do olhar e 

encontramos uma solução, 

precisamos pensar outras soluções. 

Existe outras formas de resolver 

um mesmo problema? Ou 

continuamos engessados pela 

aquilo que já internalizamos? 

Texto: trabalhar o tema 

"Aquecimento Global" O que sua 

disciplina contribui para trabalhar 

ver essa temática de forma 

sistêmica? Quais as 

problematizações? Que estratégias 

você usaria? Como fazer isso com 

relações com outras disciplinas? 

Questões específicas para provocar 

a reflexão do grupo: 

Como a disciplina contribui para 

compreender o fenômeno as 

relações entre as disciplinas? 

Como que eu ajudo os estudantes a 

pensar as relações entre os 

saberes? 

Como o fenômeno contribui para a 

compreensão das disciplinas? 

17/04/2019 Interdiscipli- 

naridade  e 

pensamento 

sistêmico 

 

Vídeo: Entrevista O pensamento sistêmico 

como novo paradigma da ciência. Link: 

https://www.youtube.com/watch?v=fmmp

Q6vLbKI  

 

Texto sobre interdisciplinaridade 

(FAZENDA, 2014, p. 38-44).  

1.  A partir da leitura do texto e do 

vídeo cada participante deverá 

elaborar 2 questões relativas às 

principais dúvidas, sendo uma 

sobre o texto e outra sobre o vídeo. 

A discussão das perguntas ocorrerá 

no próximo encontro. 

https://oquevocefariasesoubesse.blogspot.com/2019/02/rio-de-fevereiro.html
https://oquevocefariasesoubesse.blogspot.com/2019/02/rio-de-fevereiro.html
https://www.youtube.com/watch?v=fmmpQ6vLbKI
https://www.youtube.com/watch?v=fmmpQ6vLbKI
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2. Propostas de atividades e 

formação de grupos de trabalhos 

para a intervenção por conteúdos 

afins. 

 

24/04/2019 Interdisciplinari- 

dade e Projeto 

Integrador 

Relação das perguntas que fizeramcom 

base no texto e vídeo, do encontro anterior, 

espera-se que as respostas sejam dadas de 

forma implícita nas discussões; 

Chuva de ideias;  

Mostrar falas dos projetos integradores 

anteriores que demonstram um pensar 

disciplinar na tentativa de trabalho 

interdisciplinar;  

Tempo para planejarem a execução das 

primeiras aulas do projeto, a partir do 

encaminhamento do último encontro, que 

era levar materiais e estratégias para 

planejamento coletivo. 

1. Quais as principais provocações 

do 1º e 2º encontro conseguimos 

identificar com as questões 

elaboradas? 

2. Mostrar falas dos projetos 

anteriores para identificar o que é 

tradicional e o que é 

interdisciplinar; 

3. Deixar o restante do tempo para 

planejarem atividades para o 

projeto. 

30/04/2019 Projeto 

Integrador 

Explicar aos estudantes a proposta do 

projeto, fazer um convite para que eles 

participem, caso participem, a função deles 

será repassar informações e trazer o 

feedback da turma, além de poder dar 

opinião a partir das suas percepções. 

Discutir o andamento do projeto.  

1.  Tema: Impactos ambientais 

causados pela ação do homem”, 

primeiro subtema “mudança 

climática” será o único a ser 

tratado? 

2. Quantas aulas e temas são 

precisos para a compreensão do 

tema que orienta o projeto? 

3. Quantas aulas o primeiro 

subtema vai envolver? 

5. O segundo pode iniciar sem que 

o primeiro tenha sido esgotado por 

todos os envolvidos? Ou pode-se 

estabelecer articulações entre os 

subtemas? 

6. Haverá regência compartilhada? 

7. Quando começar? 

8. As avaliações desse projeto 

serão por subtema ou geral no final 

do bimestre? 

 

08/05/2019 Planejamento 

coletivo na 

perspectiva 

sistêmica 

1. Feedback dos alunos e professoras  de 

línguas sobre a primeira atividade de 

intervenção do projeto;  

2.Planejamento coletivo para próximas 

aulas; 

3. Leitura de estudo teórico do livro A 

visão sistêmica da vida. p. 113 a 116 e 478 

a 480.  

Qual a percepção dos alunos sobre 

a primeira atividade do projeto? 

Percepção das professoras, como 

foi a primeira intervenção? 

Quais conteúdos e quantas aulas 

cada disciplina irá dedicar ao 

projeto? 

Quais outros subtemas serão 

possíveis trabalhar? 

Como serão as avaliações? 

 

22/05/2019 Intervenção com 

práticas 

sistêmicas 

Apresentação dos relatos das intervenções 

dos professores; 

Percepção dos alunos sobre as  

intervenções realizadas;  

Construção do organograma de 

desenvolvimento do projeto, confrontar 

visão dos professores e alunos; 

Escolha de novo subtema; 

Avaliação; 

Problematizar: 

Por que a pesquisa aparece pouco 

nos procedimentos de trabalho? 

Em que momento eles 

perguntaram aos alunos o que eles 

sabiam sobre o tema? Antes ou 

após a exposição do professor? 

Para os alunos: 

Estão conseguindo acompanhar as 
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Estudo teórico do capítulo 5 do e-book da 

Puc Minas p. 127 a 154. O livro todo está 

disponibilizado no drive; 

Que elementos do texto é possível 

considerar para os planos de trabalho? 

Porque? 

aulas compartilhadas? 

Quais as principais dúvidas? 

Consideram que ajudou na 

aprendizagem? 

Como foi a participação da turma? 

 

Principal desafio: fomentar a 

Pesquisa - com a finalidade de 

motivar o interesse e a 

participação dos estudantes (ou 

outras estratégias que favoreça 

uma atitude proativa do estudante 

frente ao conhecimento). 

 

29/05/2019 Intervenção com 

práticas 

sistêmicas 

No primeiro momento conversamos, a 

partir do organograma do projeto, seu 

andamento, quantidade de aulas dadas, 

quantidade de regências compartilhadas, 

partilhas de materiais, quantidade de aulas 

que ainda serão ministradas, avaliações e 

percepção dos alunos sobre o projeto. 

Discussão sobre o texto E-book 

“Engenharia de Energia da PUC Minas: 

uma iniciativa audaciosa de ensino” 

p.127 a 154, também disponibilizado na 

pasta do Projeto integrador no drive. 

Destacar no texto que elementos são 

possíveis considerar para as aulas 

desenvolvidas no projeto?  

Atividade prática: analisar em duplas os 

planos de aulas já propostas e dar 

sugestões que incluam os elementos do 

texto. Lembrando que se trata de uma 

atividade de reflexão, as sugestões podem 

ser implementadas ou não a critério de 

cada professor.  

 

Quais elementos foram 

identificados para os planos de 

trabalho na abordagem sistêmica? 

Os principais elementos 

destacados foram: a) o diálogo; 

b) abordagem não instrutiva; 

c) subjetividade; 

d) complexidade; e) pesquisa; 

f) autonomia do aluno. 

Houveram mais intervenções nas 

aulas? 

Houve compartilhamento de 

materiais, por exemplo textos, 

materiais didáticos, software? 

 

Quais as percepções dos 

estudantes das atividades já 

realizadas? 

 

Encaminhamentos: Proposta de 

aula compartilhada usando o filme: 

Germinal, proposto pelo Professor 

P7, como finalização das 

atividades do bimestre. Os 

interessados deverão assistir ao 

filme, disponível no You Tube, 

para analisar as relações com a sua 

disciplina para essa atividade 

coletiva. 

 

05/06/2019 Intervenção com 

práticas 

sistêmicas 

Desafio: construção coletiva de um plano 

de aula utilizando os elementos do 

pensamento sistêmico, já identificados 

pelo grupo: 

a)     diálogo; 

b)    abordagem não instrutiva; 

c)     subjetividade; 

d)    complexidade; 

e)     pesquisa; 

f)     autonomia do estudante. 

 

Como seria um plano de aula ideal 

na perspectiva sistêmica? 

Quais/quantos dos elementos 

sistêmicos dos identificados foram 

considerados no plano de aula? 

Esse plano é possível ser utilizado 

na prática? É viável? 

Existe grande distanciamento entre 

o ideal e o real? Nesse caso não 

houve. 

 

12/06/2019 Avaliação do PI 

e auto avaliação 

 Relato do desenvolvimento do projeto até 

o momento e auto avaliação.   

 

Animação efeito borboleta: 

Pontos a serem considerados na 

auto avaliação: 

Diálogos do grupo 

Os textos (leituras) e atividades 
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https://vimeo.com/48952914  

 

 

realizadas 

As atividades do projeto 

desenvolvidas em sala de aula 

A percepção dos alunos 

Organograma com a rede de 

relações do PI (desenvolvimento 

geral do projeto). 
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APÊNDICE G – PRODUTO EDUCACIONAL  
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TIPO DE PRODUTO EDUCACIONAL 

(De acordo com a Resolução PPGEEB/CEPAE Nº 001/2019) 

 

 

Desenvolvimento de material didático e instrucional (propostas de ensino tais como 

sugestões de experimentos e outras atividades práticas, sequências didáticas, propostas de 

intervenção, roteiros de oficinas; material textual tais como manuais, guias, textos de apoio, 

artigos em revistas técnicas ou de divulgação, livros didáticos e paradidáticos, histórias em 
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FINALIDADE PRODUTO EDUCACIONAL  

É um livro que problematiza o diálogo, numa perspectiva sistêmica, como 

possibilidade de uma mudança de percepção e de atitudes na Educação Básica, visando uma 

educação emancipadora e que seja feita por todos para todos. As reflexões da obra emergem a 

partir de uma experiência coletiva de autoformação de professores com o desenvolvimento de 

um Projeto Integrador pautado na flexibilidade, contextualização e interdisciplinaridade.  

 

  

PÚBLICO ALVO DO PRODUTO EDUCACIONAL  

São os docentes da Educação Básica, pedagogos, pesquisadores e estudantes das 

licenciaturas. 

 

IMPACTO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional foi vivenciado (aplicado, testado, desenvolvido, 

trabalhado) em situação escolar real? 

 

(  x ) Sim         (   ) Não 

Em caso afirmativo, descreva essa situação escolar: 

 

O produto educacional foi vivenciado com 1 coordenador de turma, 1 coordenador 

pedagógico, 9 docentes e 4 estudantes representantes e vice representantes das turmas 2º A e 

2ºB do Curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio, do Instituto Federal 

Goiano Campus Ceres. A vivência teve 10 encontros com duração de 3 horas cada.  

    

O Produto Educacional apresenta:  

 

( x ) Alto impacto – Produto gerado no Programa, aplicado e transferido para um 

sistema, no qual seus resultados, consequências ou benefícios são percebidos pela sociedade. 

 

(  ) Médio impacto – Produto gerado no Programa, aplicado no sistema, mas não foi 

transferido para algum segmento da sociedade. 

 

(   ) Baixo impacto – Produto gerado apenas no âmbito do Programa e não foi 

aplicado nem transferido para algum segmento da sociedade. 

O impacto do Produto Educacional é: 

 

( x ) Real - efeito ou benefício que pode ser medido a partir de uma produção que se 

encontra em uso efetivo pela sociedade ou que foi aplicado no sistema (instituição, escola, 

rede, etc). Isso é, serão avaliadas as mudanças diretamente atribuíveis à aplicação do produto 
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com o público-alvo. 

 

(   ) Potencial - efeito ou benefício de uma produção previsto pelos pesquisadores 

antes de esta ser efetivamente utilizada pelo público-alvo. É o efeito planejado ou esperado. 

 

REPLICABILIDADE ABRANGÊNCIA DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional pode ser repetido, mesmo com adaptações, em diferentes 

contextos daquele em que o mesmo foi produzido.  

 

( x  ) Sim         (   ) Não 

A abrangência territorial do Produto Educacional, que indica uma definição 

precisa de sua vocação, é 

 

(   ) Local         (   ) Regional          (  x ) Nacional         (   ) Internacional 

 

COMPLEXIDADE DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional possui:  

 

( x ) Alta complexidade - O produto é concebido a partir da observação e/ou da 

prática do profissional e está atrelado à questão de pesquisa da dissertação/tese, apresenta 

método claro. Explica de forma objetiva a aplicação e análise do produto, há uma reflexão 

sobre o produto com base nos referenciais teórico e teórico-metodológico, apresenta 

associação de diferentes tipos de conhecimento e interação de múltiplos atores - segmentos da 

sociedade, identificável nas etapas/passos e nas soluções geradas associadas ao produto, e 

existem apontamentos sobre os limites de utilização do produto. 

 

(   ) Média complexidade - O produto é concebido a partir da observação e/ou da 

prática do profissional e está atrelado à questão de pesquisa da dissertação/tese. Apresenta 

método claro e explica de forma objetiva a aplicação e análise do produto, resulta da 

combinação de conhecimentos pré-estabelecidos e estáveis nos diferentes atores - segmentos 

da sociedade. 

 

(   ) Baixa complexidade - O produto é concebido a partir da observação e/ou da 

prática do profissional e está atrelado à questão de pesquisa da dissertação/tese. Resulta do 

desenvolvimento baseado em alteração/adaptação de conhecimento existente e estabelecido 

sem, necessariamente, a participação de diferentes atores - segmentos da sociedade. 

 

(   ) Sem complexidade - Não existe diversidade de atores - segmentos da sociedade. 

Não apresenta relações e conhecimentos necessários à elaboração e ao desenvolvimento do 

produto.  
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INOVAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional possui:  

 

(   ) Alto teor inovativo - desenvolvimento com base em conhecimento inédito. 

 

(  x ) Médio teor inovativo - combinação e/ou compilação de conhecimentos pré-

estabelecidos. 

 

(   ) Baixo teor inovativo - adaptação de conhecimento existente. 

 

TRÂNFERÊNCIA DO PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional foi transferido e incorporado por outra instituição, 

organização ou sistema, passando a compor seus recursos didáticos/pedagógicos?  

 

(   ) Sim         ( x ) Não 

Em caso afirmativo, descreva essa transferência  
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MONTEIRO, Eneida Aparecida Machado Monteiro; SILVA, Ana Paula Salles. Travessia: 

reflexões acerca de um movimento sistêmico na Educação Básica. 2020. 105f. Produto 

Educacional relativo a Dissertação (Mestrado em Ensino na Educação Básica) – Programa de 

Pós Graduação em Ensino na Educação Básica, Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 

Educação, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, GO. 

RESUMO  

Este Produto Educacional é um livro digital (e-Book) de caráter pedagógico que apresenta os 

elementos norteadores de uma experiência coletiva de autoformação de professores referentes 

à pesquisa intitulada Projetos integradores: uma proposta de Educação para todos? O objetivo 

do e-book não é ser um guia inexorável, pois é sabido que cada escola abarca a complexidade 

da sua própria e distinta realidade, mas desejamos que as reflexões acerca dessa experiência 

possam servir de inspiração para outras propostas de ensino interdisciplinares e sistêmicas. O 

título do e-book “Travessia: reflexões acerca de um movimento sistêmico na Educação 

Básica” exprime metaforicamente os limites e avanços do processo e o movimento de 

transição para um pensamento sistêmico. O livro está dividido em quatro capítulos 

entremeados pela metáfora da travessia, que problematiza o diálogo, numa perspectiva 

sistêmica, como possibilidade de uma mudança de percepção e de atitudes na Educação 

Básica, visando a uma educação emancipadora e que seja feita por todos para todos. O 

público-alvo são os docentes da Educação Básica, pedagogos, pesquisadores e estudantes das 

licenciaturas, portanto, há maior interesse em veicular o produto aos sistemas e instituições de 

educação.  

 

Palavras-Chave: Educação Sistêmica. Projetos Integradores. Educação para Todos.  
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O Produto educacional está disponível em formato de e-Book no site: 

 

https://www.pimentacultural.com/travessia 
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